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propostas necessárias, 

um voto que conta 

para fazer valer os interesses 
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0 número do «Avante!» da próxima semana 

será publicado na sexta-feira, 18 de Janeiro, a 

fim de incluir os resultados da reunião do Co- 

mité Central do PCP que se realizará na quar- 

ta-feira, 16 
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Votemos no Portugal do futuro 

Votemos Carlos Carvalhas 

Dentro de apenas três dias o povo portu- 
guês é chamado a eleger o Presidente da 
República, primeiro dignitário da hierar 

quia do Estado. 
E uma escolha e um voto de grande respon- 

sabilidade cometidos à vontade soberana e 
democrática dos cidadãos numa fase crítica da 
conjuntura nacional e num momento cruciante 
da vida da humanidade. 

Os comunistas portugueses, terceira força 
de maior representatividade institucional no 
Poder Legislativo e no Poder Local de- 
mocráticos do país, ao mesmo tempo que tem 
do estatuto e das competências do órgão de 
soberania Presidência da República uma ele- 
vada noção cívica, partilham com o comum dos 
cidadãos as graves apreensões do momento 
presente. 

Por isso usaram o seu direito democrático 
ue apresentar um candidato idóneo às eleições 
presidenciais e por isso decidiram que concor- 
resse ao acto eleitoral. 

Na definição estatutária das atribuições do 
Presidente da República algumas adquirem 
particular saliência na conjuntura política in- 
terna e externa contemporânea e determinam 
uma carga adicional na responsabilidade do 
voto dos portugueses nas eleições de domin- 
go. 

Duas delas devem ser especialmente realça- 
das na hora que passa: a que atribui ao Presi- 
dente da República o papel de garante da inde- 
pendência nacional e a que lhe comete o co- 
mando supremo das Forças Armadas com as 
competências de declarar o estado de sítio ou o 
estado de emergência e as de declarar a guerra 
e fazer a paz. 

A primeira - a de garante da independência 
nacional - assume singular importância 
quando no momento actual decorre a 

pulverização do Sector Empresarial do Estado 
sob a ofensiva destruidora do cavaquismo go- 
vernante, com a alienação ao capital estrangei- 
ro das empresas públicas mais rentáveis e de 
maior importância da nossa actividade 
económica, ao mesmo tempo que, na voragem 
da especulação bolsista, outras importantes 
empresas privadas portuguesas mudam de 
mãos a favor das multinacionais. Torna-se evi- 
dente que a perda do controlo nacional dos 
centros de decisão da economia portuguesa e 
da capacidade definidora das linhas estratégi- 
cas do nosso desenvolvimento económico re- 
presenta um rude golpe de consequências 
graves para a independência nacional. 

A segunda - a das competências mi itares e 
da declaração de guerra - pode, já a partir de 
terça-feira, pelo nosso envolvimento na NATO 
e na UEO e a nossa participação embor a limita- 
da no dispositivo militar de bloqueio ac Iraque, 
rôr imediatamente a paz dos portu- 
gueses e a nossá^egurança e integridade terri- 
torial se um passo falso for dado pelo Presi- 

\ 

dente da República ou com a sua anuência 
institucional. 

Há, além disso, decisivas motivações 
políticas a curto prazo que determinam as 
opções de voto dos comunistas portugueses e 
dos compatriotas que connosco partilham os 
desejos de uma imperiosa mudança de rumo 
na política nacional: as de afastar a direita do 
governo, de viabilizar uma alternativa credível 
ao cavaquismo governante, de dar resposta 
cabal às novas e complexas questões da época 
actual. 

A apresentação da candidatura de Carlos 
Carvalhas, secretáno-geral adjunto do 
PCP, e a decisão da sua concorrência às 

urnas no próximo domingo obedecem a estes 
pressupostos, visam objectivos que nenhuma 
das outras candidaturas esta em condições de 
formular e defender com determinação ejuste- 
za. 

Sem a apresentação da sua candidatura os 
grandes problemas e questões da actualidade 
não teriam vindo a debate - um dos objectivos 
centrais que a motivaram - teriam ficado no si- 
lêncio. _ _ 

O apelo ao voto em canos Carvalhas não 
visa apenas proporcionar o necessário espaço 
de presença significativa nas eleições de do- 
mingo à esquerda e a todos os democratas que 
não se lêem na candidatura ambígua de um 
Mário Soares interesseiramente apoiado pela 
direita governante, não tem por objectivo 
«perder óleos» no isolamento irremissível da 
candidatura truculenta e tascizante de um 
Basílio Horta, antecipada e irrevogavelmente 
condenada à derrota. 

O voto em Carvalhas nao e um simples voto 
peta negativa. Tem por motivações fundamen- 
tais afirmar a dignificação emocrática e insti- 
tucional do órgão/cúpula oa hierarquia do Es- 
tado; afirmar sem equívocos uma política de 
defesa efectiva da indepef oencia nacional, da 
Paz e da segurança para os portugueses e para 
Portugal; o firme proP0®"" de se bater por 
propostas viáveis para atrancar o pais do seu 
atraso económico, socia .a ultural e viabilizar 
um projecto de futuro de desenvolvimento 
nacional e de crescente democratização das 
instituições e da vida pol' a portuguesa. 

Carlos Carvalhas é o candidato que se apre- 
senta diante do seu povotal qual é, sem 
falsas roupagens, sem nada que o enver 

gonhe do seu passado e ao seu presente de 
cidadão e de patriota. . 

Neie podem os trabalhadores portugueses 
ver, não o «pai» dos conL t . Pra20> o percur- 
sor da precarização do trabalho Como fo. 
Soares quando Primeiro-Mm stro de governos 
constitucionais - mas o Secre ário de Estado 
do Trabalho dos primeiros cinco Governos 

Provisórios da revolução de Abril cujo nome 
está indissoluvelmente ligado à conquista e 
defesa de direitos, liberdades e garantias so- 
ciais sem paralelo no mundo português do tra- 
balho, à conquista de uma salário mínimo na- 
cional de valor real superior em 25 por cento ao 
actual. Podem ver nele o defensor intransi- 
gente dos seus interesses de classe. Podem os 
portugueses confiar no deputado do povo que 
como vice-presidente da Comissão Nacional 
do Plano deu uma contribuição de mérito para 
adefinição de uma política económica nacional 
progressista e não como um ex-primeiro-mi- 
nístro que se vangloria do seu desprezo pelos 
«dossiers»... 

Podem os operários têxteis e os da indústria 
e do calçado ver no deputado ao Parlamento 
Europeu, então presidente do Grupo Parla- 
mentar Comunista e membro da presidência do 
Conselho da Europa o autor, capacitado e 
conhecedor profundo dos problemas, de pare- 
ceres aprovados pelas instâncias comu- 
nitárias que vão ao encontro dos interesses da 
indústria portuguesa e do direito ao trabalho 
dos profissionais daqueles importantes secto- 
res da nossa actividade produtiva. 

O voto em Carlos Carvalhas, mesmo numa 
relação de forças nitidamente desfavoráveis 
em termos eleitorais, é o voto inequívoco dos 
democratas portugueses mais consequentes 
contra a direita cavaquista governante, o único 
voto útil para abrir caminho a uma necessária 
convergência e agrupação de forças que afaste 
a direita das suas actuais posições no poder e 
viabilize um governo e uma política alternati- 
vos dos democratas portugueses nas decisi- 
vas batalhas políticas que se avizinham. 

Euma realidade evidente que os apelos de 
Mário Soares ao voto dos comunistas na 

sua candidatura, ao mesmo tempo aue- 
profere grosseiros insultos aos seus ideais e 
ao seu Partido, não passam de uma cobertura 
com que pretende ocultar os seus entendimen- 
tos e alianças tácitos ou não com a direita cava 
quista governante, profundamente infiltrada ê 
representada nas estruturas dirigentes do 

O PSD e os círculos mais reaccionários da 
extrema direita que em 1985 não tiveram forcas 
para fazer eleger Freitas do Amaral - cuja derro 
ta só foi possível com a corajosa decisão de 
voto em Soares do PCP e da sua base eleitora! 
de apoio - e para realizar a sua ambicionada 
trilogia do poder - «um Governo, uma Maioria 
Parlamentar, um Presidente» - ambiciona aao- 
ra realizá-la com o apoio massivo e envenena- 
do a Mário Soares. Talvez como uma tácita 
moeda de troca: «o voto e o fechar dos olhos às 
«fraquezas» presidenciais e às despesas me- 
cenátlcas das viajaías ao estrangeiro com as 
grandes «embaixadas» empresariais e «cuítu 
rais». Em troca da «neutralidade» e «solidarie 
dade institucional» na passagem sem vetos 

henr obstáculos intransponíveis das «refqr- 
mas de estrutura» conducentes à restauração 
dos monopólios e da hegemonia do grande 
caP<tal português e estrangeiro em Portugal e a 
de9eneração da democracia política. Também 
da garantia da «estabilidade» governativa sem 
sobressaltos. 

O próprio Mário Soares acenou com tudo 
>sso quando afirmou, já na mira da sua recandi- 
datura às eleições presidenciais, que se fosse 
deleito não se mostraria receptivo à hipótese 
da dissolução da Assembleia da República e 
da anteci pada convocação de eleições. É sig ni- 
f'cativa a sua exaltação da «solidariedade i nsti- 
tucional» e da estabilidade política, o facto de, 
Pela primeira vez, ter possibilitado uma legisla- 
tura integralmente cumprida. 

Concluía eufórico: «Não estou nada dispos- 
" estragar esta flor do meu mandato presi- 

ítdencial!» 

A batalha do voto em Carlos Carvalhas é 
um desafio que põe à prova a capacidade 
política e o dinamismo dos comunistas, a 

súa I iaacão com o povo; põe à prova a sua fide- 
lidade aos grandes ideais a que devotaram o 
melhor de si próprios; a confiança nos superio- 
res objectivos que são os do seu Partido - a 
conauista de uma democracia avançada no 
limiar do século XXI - de libertação política, de 
emancioação social, de prooresso económico, 
cultural científico e tecnológico - de elevação 
dâs condições de vide de todos os desfevoreci- 
dos íqc trabalhadores do activo, manuais e in- 
telectuais das fábricas, das minas, dos servi- 
ços dos campos, do mar; as mulheres e os 
jovens- os trabalhadores na reforma, os defi- 
cientesV de desenvolvimento e crescente de- 
mocratização da sociedade portuguesa e da 
vida nacional. 

São objectivos comuns que identificam to- 
dos os cidadãos que amam a Liberdade, a 
Democracia, o Progresso Social, a Paz. 

A batalha do voto em Carvalhas está encon- 
trando neste final de campanha e a três dias do 
veredicto eleitoral um largo acolhimento popu- 
lar. É uma candidatura que incomoda os que 
por condição social, por reaccionarismo políti- 
co, por oportunismo promocional trabalham 
consciente ou inconscientemente para o res- 
tauracionismo monopolista, para uma espécie 
de «compromisso histórico» destinado a con- 
duzires trabalhadores ao redil do grande capi- 
tal. — 

E no momento exacto em que graves peri- 
gos ameaçam a Paz, o voto em Carvalhas, 
membro da presidência do Conselho Portu- 
guês para a Paz e Cooperação, é um claro e 
indispensável voto na Paz dos portugueses. 

Travemos com determinação - todbs os que 
partilhamos o amor à Liberdade, à Democracia, 
ao Progresso Social e à Paz - a batalha do voto 
em Carlos Carvalhas. 

Votemos Carlos Carvalhas! 

Rosumo 

Quarta-felra 

A RENAMO viola o acordo de 
Roma ao atacar uma posição do 
Exército moçambicano na região de 
Motasse, no corredor de Limpopo ■ 
A NATO decide enviar três esquadri- 
lhas de caças-bombardeiros — ale- 
mães, belgas e italianos — para a 
Turquia, com o objectivo de defender 
este Estado membro de um eventual 
ataque do Iraque ■ Sete palestinia- 
nos ficam feridos em confrontos com 
soldados israelitas na Faixa de Gaza 
■ Os combates entre rebeldes e o 
exército da Somália diminuem de in- 
tensidade após terem acusado eleva- 
das baixas ao longo de três dias ■ 
Os maquinistas húngaros cumprem 
duas horas de greve para exigirem 
aumentos salariais ■ Eduard Che- 
vardnadze considera inevitável a di- 
tadura na URSS, bem como a revi- 
são da política externa soviética. 

3 
Quinta-feira 

Carlos Carvalhas tem um grande 
acolhimento da população do distrito 
de Coimbra; Carlos Marques visita 
Aveiro, enquanto Basílio Horta en- 
contra-se com alunos de uma escola 
em Lisboa e Mário Soares apela ao 
voto dos comunistas em Loures ■ 
Trabalhadores do Arsenal do Alfeite 
iniciam uma greve parcial de cinco 
dias, por não terem sido pagos até 
Dezembro os retroactivos referentes 
à aplicação da nova tabela salarial ■ 
O Banco de Portugal revela que os 
indicadores referentes à economia 
portuguesa continuam a denotar 
abrandamento do consumo corrente 
■ Segundo o Eurostat, Portugal atin- 
giu em Novembro passado uma taxa 
de inflação de 14,2 por cento, ou 
seja 8,2 por cento mais elevada do 
que a média dos países da CEE ■ O 
Conselho de Ministros decide trans- 
formar a Siderurgia Nacional numa 
sociedade anónima de capitais maio- 
ritariamente públicos ■ Os líderes do 
Sudão, do Egipto, da Síria e da Líbia 
reúnem-se em Misourata, na Líbia, 
para discutir a situação no Golfo. 

Sexta-feira 

O caso do «fax de Macau» volta a 
ser focado pelos vários candidatos à 
Presidência da República ■ O Iraque 
aceita a proposta dos Estados Uni- 
dos para um encontro dos respecti- 
vos chefes das diplomacias ■ A CEE 
convida o ministro dos Negócios Es- 
trangeiros do Iraque para conver- 
sações ■ Inicia-se, no âmbito da 

NATO, o envio de aviões para a Tur- 
quia ■ Os Estados Unidos concor- 
dam com um texto do Conselho de 
Segurança da ONU que critica Israel 
pela sua política nos territórios ocu- 
pados ■ O parlamento polaco aprova 
por esmagadora maioria o nome de 
Jan Krzysztof Bielecki para o cargo 
de chefe do novo Executivo ■ Por 
convocação do sindicato indepen- 
dente dos motoristas, cerca de vinte 
viaturas pesadas bloqueiam a capital 
jugoslava, impedindo a entrada e 
saída de Belgrado ■ Os EUA e a 
URSS solicitam conjuntamente ao 
secretário-geral das Nações Unidas, 
Perez de Cuellar, que a organização 
internacional intensifique esforços 
para o cessar-fogo no conflito salva- 
dorenho. 

s 
Sábado 

O oitavo dia da campanha eleitoral 
marca-se pela deslocação dos candi- 
datos a localidades a norte do Mon- 
dego ■ O Governo decide não recon- 
duzir o almirante António Andrade e 
Silva no cargo de chefe de Estado- 
-Maior da Armada ■ O arquitecto 
Carlos Antero Ferreira apresenta a 
Pedro Santana Lopes o seu pedido 
de demissão do cargo de presidente 
do instituto Português do Património 
Cultural, invocando dificuldades na 
gestão dos recursos financeiros inter- 
nos ■ O presidente soviético, Mikhaii 
Gorbatchov, promulga um decreto 
sobre a Reforma Agrária, que prevê 
a distribuição até à Primavera de três 
a cinco milhões de hectares de terra 
■ O ministro dos Negócios Estrangei- 
ros do Iraque recusa o convite da 
CEE para um encontro no Luxembur- 
go com o seu homólogo Jacques 
Poos ■ O governo turco tenta chegar 
a acordo com o presidente do Sindi- 
cato dos Mineiros de Zonguldak, cu- 
jos cerca de 60 mil associados pros- 
seguem uma marcha de protesto em 
direcção a Ancara ■ Começa em 
São Tomé a campanha eleitoral para 
as primeiras eleições legislativas 
multipartidárias. 

6 
Oomingo 

Mário Soares e Basílio Horta pros- 
seguem a campanha eleitoral no dis- 
trito de Viseu; o candidato Carlos 
Marques encontra-se na Madeira 
onde tala do défice democrático na- 
quela região; Carlos Carvalhas é ca- 
lorosamente recebido pela população 
da Brandoa, Cacém e Colares, nos 
arredores de Lisboa ■ Álvaro Cunhal 
critica no distrito de Setúbal os can- 
didatos presidenciais Mário Soares e 
Basílio Horta ■ Aviões israelitas ata- 
cam uma base palestiniana perto de 
Sídon, no Sul do Líbano ■ A falta de 

segurança impede o início de uma 
operação de retirada de estrangeiros 
da Somália, onde há uma semana se 
travam combates entre o Exército e 
rebeldes do Congresso da Somália 
Unida ■ A três dias do encontro en- 
tre o secretário de Estado america- 
no, James Baker, e o ministro dos 
Negócios Estrangeiros iraquiano, Ta- 
req Aziz, Saddam Hussein garante 
que o seu país não abandonará o 
Kuweit e previne os norte-america- 
nos para a eventualidade de terem 
de enfrentar uma longa guerra ■ Jor- 
ge Serrano é eleito presidente da 
Guatemala com uma vantagem de 
mais do dobro dos votos sobre o seu 
adversário Jorge Carpio. 

Segunda-feira 

Os líderes dos partidos políticos 
com assento parlamentar discutem 
com o primeiro-ministro, Cavaco Sil- 
va, a crise do Golfo e o envolvimento 
português no conflito ■ A CGTP reú- 
ne para preparar a realização da 
Conferência Sindicai Nacional ■ O 
exército haitiano faz malograr a ten- 
tativa de golpe de Estado liderado 
pelo médico Roger Lafontat, antigo 
responsável do regime de Jean-Clau- 
de Duvalier ■ Recomeçam, na Ale- 
manha, as negociações da coligação 
CDU/CSU/FDP para definir as linhas 
do Governo para os próximos quatro 
anos ■ O ministro soviético da Defe- 
sa, Dimitri Yazov, ordena o envio de 
várias divisões de tropas pára-que- 
distas para as três repúblicas bálti- 
cas, para reforçarem a mobilização 
militar ■ Pilotos iraquianos desertam 
com aparelhos e pedem asilo político 
na Arábia Saudita. 

8 
Terça-feira 

Cavaco Silva, fazendo um balanço 
da campanha eleitoral para as presi- 
denciais, considera-a «aquém das 
expectativas» e pouco esclarecedora 
■ Carlos Carvalhas é recebido em 
ambiente de festa no distrito de Évo- 
ra ■ A Comissão Nacional de 
Eleições analisa várias queixas e de- 
cide enviar à Procuradoria-Geral da 
República os dados sobre o apelo de 
Alberto João Jardim à abstenção ■ 
Israel retoma a política de deporta- 
ção, expulsando quatro palestinianos 
para o Líbano ■ Menos de um mês 
depois de entrar em funções, a co- 
missão mista de verificação do 
«acordo de Roma» confirma que re- 
cebeu já sete notificações de actos 
que o violam ■ A PJ detém sete indi- 
víduos acusados de co-autoria da 
morte de José Carvalho, dirigente do 
PSR, em Outubro de 1989 ■ A 
CGTP-IN inaugura a Escola Profis- 
sional Bento de Jesus Caraça. 
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Álvaro Cunhal 

em fím-de-semana 

de esclarecimento 

O secretário-geral do PCP, Álvaro Cunhal, participou no passado fim-de- 
■semana numa intensa jornada de esclarecimento inserida na campanha para 
as eleições presidenciais, começando cedo — na quinta-feira passada—com 
um encontro com trabalhadores no Hotel Roma, em Lisboa, onde proferiu um 
discurso que publicamos nestas páginas. A nossa reportagem acompanhou o 
secretário-geral do PCP nas jornadas seguintes: no sábado ao Distrito de 
Portalegre, com uma sessão de esclarecimento na Casa do Povo de Avis, 
onde o aguardava uma grande multidão que encheu completamente a sala, e 
um comício no salão dos Bombeiros de Campo Maior, onde foi igualmente 

j^cebido por uma numerosa multidão; no domingo ao Sul do Distrito de 
Setúbal, com um almoço na Casa do Povo de Casabres, uma sessão na 
cooperativa de consumo de Grândola, um convívio no Salão do Povo de Sines 
Q um jantar na Casa do Povo de Cercal. 
De tudo isto vos damos conta nesta página e seguintes. 

r Cl 

Lideres do PCP, PS, PRD e CDS reunlram-ae no Início da semana com o Primeiro- 
•Ministro, com o ministro da Defesa e com o ministro dos Negócios Estrangeiros para 
analisar a crise do Golfo 

Necessário continuar os esforços de paz 
Os líderes partidários com assento parlamentar reuniram-se 
a Passada segunda-feira na residência oficial de S. Bento, 

Paja debater com o Primeiro-Ministro, Cavaco Silva, e 

en ros,nf1em'5ros do Governo a crise do Golfo e o C^^ento de Portugal no conflito. À saída Álvaro 
a'' presente no encontro fez a seguinte declaração à 

lniPrensa. 
Á reunião que acaba de 

-y3 com 0 Primeiro- "listro, ministro da Defesa 
® ministro dos Negócios Es- 
rangeiros confirmou que. 

COrno consequência da crise 

Á/varo Cunhal falando aos 
lornallstas após o 
ancontro 

do Golfo, vivemos um mo^ 
mento particularmente grave 
da vida internacional e da 
vida do nosso pais. 

Tive ocasião de expressar 
ao Governo a posição do 
PCP. Posso resumi-la em 
quatro pontos referentes aos 
últimos desenvolvimentos: 

I.0 O PCP considera ne- 
cessário continuar (sem des- 
de já admitir que 15 de Ja- 
neiro é o extremo limite) os 
esforços para uma solução 
política e pacífica do conflito. 

2." A política do Governo 
tem arrastado Portugal para 
uma participação (embora 
com meios limitados) numa 
escalada movida designada- 
mente pelos Estados Unidos 
que visa o isolamento da 
questão do Koweit e o de- 
sencadeamento da guerra 
contra o Iraque. 

3." Portugal pode ser ar- 
rastado para uma guerra de- 
vastadora pela perda de vi- 
das humanas e de bens ma- 
teriais e de consequências 
incalculáveis sem que ne- 
nhum interesse nacional o 
possa justificar. O PCP aler- 
ta o povo português para 
esse perigo. 

4." O PCP considera que 
a atitude e actuação do Go- 
verno português deveriam 
orientar-se segundo duas 
ideias fundamentais: a bus- 
ca de uma solução política 
ainda possível para o confli- 
to e a recusa a qualquer par- 
ticipação na escalada militar 
designadamente ao envio de 
forças armadas portuguesas 
para a região. 

Tive ainda ocasião de re- 
ferir ao Governo que, para 
justa tranquilidade do povo 
português, seria de desejar 
da parte do Governo uma 
declaração formal de que 
Portugal não participará na 
guerra do Próximo Oriente 
se ela vier a desencadear- 
-se. 

Álvaro Cunhal em Avis 

0 antes e o depois 

das eleições 

presidenciais 

Numa sessão de esclarecimento onde o amplo salão da 
Casa do Povo de Avis, no Distrito de Portalegre, foi 
pequeno, no passado sábado, para a multidão que lá 
acorreu, Álvaro Cunhal começou por recordar que, «se 
estas eleições têm como objectivo eleger o Presidente da 
República, temos de pensar no que é que se vai passar 
depois», ou seja, se estas eleições «vão facilitar a 
substituição, mais à frente, deste Governo» ou se, pelo 
contrário, o seu resultado não será suficiente «para que 
haja possibilidades de lutarmos por um Governo melhor, 
um Governo democrático». 

Pormenorizando a aprecia- 
ção da acção do actual execu- 
tivo, o Secretário-Geral do 
PCP definiu-o como «um Go- 
verno que não serve», que 
tem actuado «contra os inte- 
resses dos trabalhadores, os 
interesses populares e os inte- 
resses do Pais», recordando 
que, no Concelho de Avis, se 
conhecem muito bem as con- 
sequências da sua política, o 
que, se se juntar aos resulta- 
dos conhecidos a nível nacio- 
nal «ainda vemos com maior 
clareza a gravidade da conti- 
nuação de um Governo de di- 
reita, com Cavaco Silva ou 
sem ele, com o PSD sozinho 
ou aliado a outros partidos». 
Daí o PCP considerar como 
tarefa central na actualidade 
política nacional a substituição 
do Governo de direita, «e tudo 
fazemos para abrir caminho a 
uma alternativa, ou seja, à for- 
mação de um Governo demo- 
crático». 

O agravamento da explora- 
ção, o desemprego, a preca- 
riedade do trabalho, as discri- 
minações em relação às mu- 
lheres, o desemprego sazo- 
nal. a liquidação de regalias 
sociais e até o novo pacote la- 
boral que agora se pretende 
impor ao Pais, caracterizam 
cruamente a política deste Go- 

verno. Tal como os ataques á 
Reforma Agrária, «de que hoje 
se fala pouco e que continua a 
ser uma reclamação justa dos 
trabalhadores, na sua exigên- 
cia da entrega da terra dos 
grandes proprietários àqueles 
que a trabalham, continuando 
a ser uma necessidade para a 
transformação da nossa agri- 

i cultura e a resolução dos gra- 
ves problemas sociais da re- 
gião do latifúndio». 

Após historiar resumida- 
mente a ofensiva desenca- 
deada por sucessivos Gover- 
nos de direita contra a Refor- 
ma Agrária (onde esteve o PS 
com os partidos de direita), 
que desembocou na extinção 
de 50 000 postos de trabalho 
e o empobrecimento generali- 
zado da região, Álvaro Cunhal 
referiu a corrida desenfreada 
das privatizações que está a 
entregar de novo, pela mão do 
governo, os sectores básicos 
da nossa economia aos gran- 
des capitalistas, com um peri- 
go acrescentado; o de grande 
parte desses sectores irem 
parar às mãos de estran- 
geiros. 

A luta não espera 

E não se fica por aqui, este 
Governo: ele quer alterar as 

leis eleitorais, leva a cabo uma 
ofensiva contra o Poder Local 
democrático transferindo-lhe 
responsabilidades sem con- 
trapartidas financeiras, quer 
fazer aprovar uma lei-quadro 
de Regionalização que procu- 
ra centralizar ainda mais o po- 
der, retirando a iniciativa às 
autarquias. A sua política ex- 
terna é de capitulação aos in- 
teresses estrangeiros, e nem 
na CEE, onde estamos inseri- 
dos, o Governo acautela os in- 
teresses nacionais, como se 
vê, por exemplo, pela sua ac- 
tuação em relação às pescas 
ou à agricultura. 

Daí a importância e a ur- 
gência de se substituir este 
Governo e encontrar as for- 
mas de o conseguir. A primei- 
ra é a própria luta dos traba- 
lhadores, dos agricultores, da 
juventude, das mulheres, dos 
quadros, dos reformados, das 
populações, etc., «que não 
devem esperar que lhes caia 
de qualquer lado a satisfação 
das suas justas reivindi- 
cações», como sublinhou Ál- 
varo Cunhal, e têm que inter- 
vir, que se organizar e lutar 
por aquilo que é justo para a 
resolução dos seus proble- 
mas. É uma luta que não pode 
ser apenas travada pelos diri- 
gentes dos partidos ou pelos 
deputados na Assembleia da 
República ou no Parlamento 
Europeu, ou pelos eleitos nas 
autarquias, que, sendo impor- 
tante, não chega — trata-se 
de uma luta que tem de ser 
travada por todos, o que cons- 
titui uma grande direcção da 
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Álvaro Cunhal em Avis 

Mngança 

O prof. Cavaco Silva houve por bem introduzir alguns 
comentários na actualidade política nacional, ora 

, dominada pelas eleições presidenciais. 

Fê-lo das forma mais adequada; adoptando o 
inconfundível e inolvidável estilo do almirante Américo de 
Deus Rodrigues Tomás que, após ser colocado por 
Salazar em Belém, adquiriu (conforme ortograficamente 
se comprova) naturalidade anglo-saxónica e passou a ser 
o almirante Thomas. 

O primeiro-ministro não se escusou a produzir 
pensamentos de rara densidade teórica e afirmou às 
gazetas que o inquiriam: 
«É uma eleição importante porque se vai escolher o mais 
alto magistrado da Nação.» 
E foi ao ponto de revelar: 
«Para a manutenção do clima de confiança também é 
importante o o Presidente da República». 
E, fulgurante, retirou conclusões deste dissertar: 
«E uma eleição importante e espero que os portugueses 
votem, escolhendo o Presidente da República que melhor 
serve os interesses do País na primeira parte da década 
de 90». 

Assim se verifica que o primeiro-ministro atravessa um 
período de grande fulgor intelectual e, para quem tenha 
dúvidas, os jornais fornecem ainda notícia de outras 
intervenções do prof. Cavaco Silva que, embora de 
pendor mais arborícola, se revestem igualmente de forte 
pujança analítica. 

Desta feita, estava o primeiro-ministro a proceder à 
plantação de estacas de lódão-bastardo na serra de 
Carnaxide. O «Diário de Notícias» rodeia o acto de uma 
preciosa concisão quantitativa: «Cavaco Silva, aliás, não 
se limitou a plantar apenas uma árvore, mas várias, o que 
lhe permitiu andar peia serra cerca de uma hora.» 
Mas o que aqui interessa não é o esforço pedestre ou de 
jardinagem dispendido, mas antes o invólucro ideológico e 
de divulgação de que Cavaco Silva o rodeou. 
Disse o dirigente máximo do PSD: 

«As árvores são fundamentais para a fixação das águas, 
consolidação dos solos, protecção contra a poluição 
sonora e criam ambientes agradáveis para recreio.» 
Uma pessoa medita - e espanta. Que capacidade de 
trabalhoI Que vontade de estudo! Que atenção aos 
dossiers! Quantas horas tiradas ao sono, quantos 
alfarrábios desfolhados, quantas sumidades consultadas 
para que semelhantes asserções possam ter sido 
produzidas! Como é possível num mesmo dia revelar que 
as eleições presidenciais são importantes e sintetizar que 
as árvores fixam as águas e seguram as terras! Estamos 
face a um espírito renascentista, a uma inteligência 
multifacétíca, a uma cultura enciclopédica, a um 
comunicador da mais pura água. 

Mais. O primeiro-ministro não se quedou por estas 
incursões pela política, pela agronomia, pela geologia, 
pela ecologia, pela silvicultura, pela acústica: o seu 
pendor para os números igualmente se manifestou e, de 
cabeça, sem visível recurso a qualquer máquina de 
calcular ou tabuada, desvendou o seguinte número, ainda 
segundo o insuspeito «Diário de Notícias»: «Se cada 
português plantar uma árvore, até 1995 teremos mais dez 
milhões de árvores no nosso país»! 

Assim! De caras! Multiplicando uma árvore por 10 milhões 
de habitantes, quantas árvores se obtêm? Perante o 
espanto envergonhado dos alunos da Escola 3 de Linda- 
a-Velha, o prof. Cavaco Silva respondeu sem titubear: dez 
milhões de árvores. 

Mas o mais espantoso é que, voltando à campanha 
eleitoral, o primeiro-ministro a considerou «pouco 
esclarecedora». Ora é de elementar naturalidade supor 
que o primeiro-ministro deve entender que, pela sua parte, 
não incorre nas deficiências que imputa aos outros. 
Donde, deve considerar que, quanto a ele, é 
esclarecedor. O que, finalmente, permite concluir que a 
concepção do prof. Cavaco Silva sobre o que é 
esclarecedor se estampa nas alocuções que faz e nas 
máximas que produz e de que possuímos agora mais os 
brilhantes exemplos citados, 

E houve quem tentasse ridicularizar Américo Tomás 
quando ele declarou enfático, inaugurando o aeoroporto 
de Faro, que «os aeroportos e os portos são os locais por 
onde entram e saem no País os aviões e os navios»... 
Thomas: estás vingado! 
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intervenção do PCP, ressaltou 
Álvaro Cunhal. 

E também as eleições, que 
têm «um papel importante na 
nossa luta para que Portugal 
seja melhor, como diz a con- 
signa da candidatura do nosso 
camarada Carlos Carvalhas». 

As diferenças 
destas eleições 

Segundo Álvaro Cunhal, 
«estas eleições para a Presi- 
dência da República apresen- 
tam desde logo algumas dife- 
renças em relação a eleições 
anteriores». Anteriormente 
surgiram candidaturas perigo- 
sas para o regime democráti- 
co, como a de Soares Carnei- 
ro e a de Freitas do Amaral, 
respectivamente em 1980 e 
1986, atrás das quais se en- 
contrava o PSD e a extrema- 
-direita, e no caso das 
eleições de 1986 Freitas do 
Amaral obteve, na primeira 
volta, 46% dos votos — quase 
metade — contra os 25% de 
Mário Soares, surgindo o risco 
de uma vitória da direita, que 
se preparava para instaurar 
uma nova ditadura. Nessa al- 
tura o PCP decidiu apoiar Má- 
rio Soares para salvar a demo- 
cracia, o que demonstrou 
grande consciência política 
dos militantes, apoiantes e 
eleitorado do PCP. 

«Mas desta vez não há 
esse perigo» e a candidatura 
de Basílio Horta, apesar de 

toda a farronca, não pode, se- 
quer, supor que vai ganhar, o 
que constitui «uma diferença, 
e uma diferença importante, 
em relação às eleições ante- 
riores». 

Outra diferença assinalada 
por Álvaro Cunhal é o facto de 
estas eleições terem, pratica- 
mente, Mário Soares como 
vencedor antecipado, dados 
os apoios que conta por parte 
do PS, do PSD e outros, ao 
contrário das anteriores, onde 
não havia resultados assegu- 
rados antes dos actos eleito- 
rais. 

Em seguida recordou, em 
relação à candidatura de Car- 
los Carvalhas, que «não esta- 
mos na situação que nos per- 
mita ter a ilusão de que vamos 
ganhar as eleições», o que 
não impede que ela «tenha 
grande importância política 
não apenas para as eleições 
presidenciais em si, mas para 
o que vem depois», dando for- 
ça e consciência aos trabalha- 
dores portugueses sobre o 
que se tem de combater após 
as eleições presidenciais. E 
acrescentou: «compreende-se 
melhor a importância desta 
candidatura se, por um mo- 
mento, pensássemos o que 
seria se não tivéssemos avan- 
çado com ela»: estava-se nes- 
te momento numa campanha 
de Mário Soares e de Basílio 
Horta com mais um ou outro 
candidato e não havia a voz e 
a presença do Partido Comu- 
nista junto das populações, 

dos trabalhadores, do nosso 
povo, dos democratas «que 
dissesse qual era a situação e 
apontasse o caminho e os 
objectivos de uma viragem de- 
mocrática no nosso país». 
Trata-se, por isso, de uma 
candidatura justificada e ne- 
cessária cuja acção política 
vai para além do resultado das 
eleições e da votação do dia 
13, ainda que essa votação 
seja importante. 

0 porquê do voto 
em Carlos Carvalhas 

Referiu em seguida o apelo 
feito por Mário Soares ao voto 
dos comunistas em zonas de 
forte implantação do PCP — e 
fazendo-o, «não como futuro 
Presidente de todos os portu- 
gueses, mas pronunciando-se 
sobre questões internas da 
vida do PCP, contra a direc- 
ção do PCP e aconselhando 
os militantes do Partido a po- 
rem-se contra a sua direc- 
ção», o que configura uma 
campanha excessivamente 
partidária e contraria o seu 
pretenso posicionamento de 
não discriminar os outros par- 
tidos. A este respeito o Secre- 
tário-Geral do PCP recordou 
que estas eleições, para além 
das diferenças, já citadas, em 
relação.às anteriores (nomea- 
damente à última, onde o voto 
em Mário Soares se tornou 
necessário para derrotar a di- 
reita), apresentam uma outra 
característica: o apoio genera- 

lizado que a direita dá, hoje, à 
candidatura de Mário Soares, 
em cuja comissão de apoio 
estão altos dirigentes do PSD 
— e, alguns, dos mais exalta- 
dos propagandistas anticomu- 
nistas — tal como grandes ca- 
pitalistas, dos que protagoni- 
zam actualmente a sanha res- 
tauracionista no nosso país, o 
que permite perguntar se a 
candidatura de Mário Soares, 
pretensamente mais próxima 
do Partido Socialista, náo 
está, no fim de contas, «em- 
palmada» pelo PSD e pela 
gente da direita. Tal como per- 
mite advertir que a candidatu- 
ra de Mário Soares aponta, 
assim, para qualquer coisa pa- 
recida com o chamado «bloco 
central». 

Daí não existirem muitas 
razões para se votar Mário So- 
ares e, pelo contrário, haver 
toda a razão em votar em Car- 
los Carvalhas, por parte de to- 
dos aqueles que querem uma 
alternativa democrática no 
nosso país. 

Dado tratar-se de uma 
sessão de esclarecimento, Al- 
varo Cunhal respondeu ainda 
a diversas questões coloca- 
das pelos presentes, nomea- 
damente sobre Macau, a crise 
do Golfo, as responsabilida- 
des de Mário Soares e do P® 
na destruição da Reforma 
Agrária, as afirmações preten- 
samente anti-Soares de João 
Jardim e a desastrosa política 
do Governo em relação à ju' 
ventude. 

Comido em Campo Maior 

O salão dos Bombeiros de 
Campo Maior, no Distrito de 
Portalegre, encheu-se de 
gente animada, na noite do 
passado sábado, para partici- 
par num comício com Álvaro 
Cunhal, e quando dizemos 
animada utilizamos literal- 
mente o termo, numa nota de 
reportagem que começa no 
diálogo bem disposto travado 
entre a assistência e o ora- 
dor, no início da sua interven- 
ção, para acertar o volume 
do som ao microfone, às flo- 
res que fecharam em festa a 
iniciativa, passando pelos ca- 
lorosos aplausos que foram 
pontuando as palavras do se- 
cretário-geral do PCP. Na 
mesa do comício estavam 
Casimiro Menezes, manda- 
tário distrital da candidatura 
de Carlos Carvalhas, Leonor 
Xavier, da Direcção Regional 
de Portalegre do PCP (am- 

bos já haviam estado na 
sessão de esclarecimento de 
Avis, realizada horas antes), 
o mandatário concelhio Fer- 
nando Azinhais, Luís Ro- 
que, deputado à Assembleia 
da República, Alexandre, da 
Direcção Regional do PCP, 
os dois vereadores da CDU 
em Campo Maior, Rui Vieira 
e João Martins, diversos 
membros da Comissão Con- 
celhia do PCP (A. J. Gonçal- 
ves, P. Negrita, F. Pinheiro, 
M. Azinhais, F. Alhorão, 
Fausta Moreira e Manuel 
Fortalezas) e representantes 
do UCP's, organização de 
Mulheres, pequenos agricul- 
tores e reformados, respecti- 
vamente Luís Sabino, Aline 
Mourato, José Ceia e 
Peralta. 

A questão da mobilização 
do eleitorado para uma boa 
votação em Carlos Carvalhas 

JJarlos 

foi o primeiro tema abordado 
por Álvaro Cunhal, enqua- 
drando-a na importância que 
tem a candidatura comunista 
quer nesta campanha eleito- 
ral, quer na luta subsequente 
pela formação de um Gover- 
no democrático que arrede a 
direita do poder, descrevendo 

em seguida a intensa camp3' 
nha política desenvolvi^® 
pela candidatura do 
nestas eleições — e que, n0' 
toriamente, não tem parai6' 
em qualquer das campanha 
dos outros candidatos. P 
questão não é apenas 6 

quantidade, mas sobretuu 

«as 
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de singularidade, digamos 
assim, pois a candidatura de 
Carlos Carvalhas tem propor- 
cionado aos democratas e ao 
povo português apreciar uma 
"itervenção eleitoral também 
e'a sem paralelo, onde a voz 
e a presença do PCP têm 
analisado a situação política 
castas eleições e demonstra- 

0 a urgência de se começar 
ja a construir a possibilidade 

e orna viragem democrática 
no nosso país. 

Daí, como tem sido afirma- 
0' a candidatura de Carlos 
arvalhas ter um papel e 

ama acção política que trans- 
-endem o resultado das 
e|eiçôes e a votação do pró- 
x|nio dia 13. Neste tempo de 
campanha pensa-se também 
outra coisa muito importan- 

e- «como podemos substituir 
este Governo? Como pode- 
P108 acabar com a política de 
u|reita no nosso país? Como 
Podemos substituir o Gover- 

^D/Cavaco Silva por 
um Governo que resolva os 
Problemas do nosso povo e 
rio0, Prapsi9a esta política de struiçâo das conquistas de- 

ucráticas do nosso país?» 
caracterização da gravo- 

auif!30'"'09 de ^ir6'13 prosse- 
van i56'0 executivo de Ca- 
j .0 s'iva seria, aliás, abor- 
n , a com algum pormenor 
. 0 orador, que enunciou os 
olan e,e'tos desastrosos nos 
cnit econóniicos, social, 
Se ara' e,C- afectando a ge- 
ar 1 ade dos portugueses, 
nal 03 interesses nacio- 
turo a corT1Prometendo o fu- 
e. 

0 Pais- Particularizando 
Alem8 effi,os na 2ona do 
nhoiei0' 0 Cunhal subli" 
ia -0..

as consequências que 
tanto 30 - v's,a nesta impor- 
de cr/no ã0 do País: extinção 
desert < postos de trabalho, 
qranã ação humana, emi- 
mSaem massa' encerra- 
mento escolas, definha- mento económico. 

defin-almen,e Álvaro Cunhal 
que 

0 «Pd de candidaturas 
eleicno aPresentam a estas 
existp3, recordando que não 
como órr6816 momento (e 
nioc o anteriores escrutí- 
cl6 um^vití"0'318'' 0 peri90 

da dir ■, da candidatura 
BasilioeHnr,Pr0,a90nizada por 

Puíssim .dada a sua fra- 
PróDrin 3 Posipão Perante o 
Essa h 6 eitorado da direita, 
mente r16, esta esmagadora- 
que é o ■ Mar'0 Soares, o 
9randoJ9ni,icatiV0 6 "ão abre 
â PosSlh MPeCtatlvas Puanto 
96m dem 6 de uma vira- 
rão. Da?0Cra,ICa na govarna- 
brada 

a importância redo- 
valhas 

Vo,0 em Carlos Car- 
Por uma 0 reforço da luta 
tica nn ternativa democrá- no nosso oaís 

De Casebres ao Cereal 

passando por Grândola e Sines 

Confiança em ferras do Sul 

A acção do PCP não termina a 13 de Dezembro, 
lembrou Álvaro Cunhal, no passado domingo, nas 
intervenções que proferiu no distrito de Setúbal. O 
secretário-geral do Partido esteve em Casebres 
(freguesia de São Martinho, concelho de Alcácer do Sal), 
Grândola, Sines e Cercal do Alentejo, (concelho de 
Santiago do Cacém), no sul do distrito, zona de forte 
implantação do PCP e da CDU. 

A importância do voto em 
Carlos Carvalhas, as grandes 
diferenças da situação entre 
estas eleições e as de 86 
(desta vez «não há o perigo da 
direita revanchista»), a res- 
posta dinâmica de todo o Par- 
tido às tarefas deste novo ano 
e alguns aspectos marcantes 
da campanha eleitoral das 
Presidenciais (da arrogância 
de Basílio à composição da 
comissão de honra de Soares, 
onde pontificam nomes como 
Casqueiro, Cadilhe, Pacheco 

Pereira, Ângelo Correia, Bel- 
miro de Azevedo e outros) fo- 
ram temas desenvolvidos nos 
improvisos de Álvaro Cunhal 
nas quatro iniciativas da sua 
agenda de domingo. 

O programa começou em 
Casebres: bandeiras da can- 
didatura de Carlos Carvalhas, 
música e aquele abraço, numa 
localidade onde certamente o 
candidato comunista «vai ga- 
nhar no domingo». Depois do 
animado almoço-convívio na 
Casa do Povo, realizou-se um 

comício com uma camioneta 
transformada em tribuna. 

Das grandes transfor- 
mações do 25 de Abril, da 
nova vida que o País conhe- 
ceu com a Revolução dos Cra- 
vos, da evolução da situação 
política e social, da ofensiva 
contra a Reforma Agrária 
(«que aqui a população de Ca- 
sebres bem conhece»), das 
grandes questões de actuali- 
dade que «interessam a todo 
o Povo» — de tudo isto, em 
traços rápidos, falou o secre- 
tário-geral do Partido que, co- 
mentaria mais adiante: «Não é 
indiferente estar em Belém 
quem defenda ou não a le- 
galidade constitucional» su- 
blinhando, de seguida, o pres- 
tígio e a clareza da voz do 
PCP neste momento da vida 
política do País. 

Durante a sua passagem 
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Casebres (Alcácer do Sal): juventude presente 

por Casebres, Alvaro Cunhal 
foi acompanhado por Manuel 
Sobral, membro da Comissão 
Executiva Nacional e respon- 
sável da DORS, António Cas- 
marrinha, do CC, elementos 
da Direcção Regional, da Con- 
celhia local e da Comissão de 
Freguesia de São Martinho. 
Também presentes Graciela 
Baião, presidente da Câmara 
Municipal de Alcácer, e João 
Luis Marques, presidente da 
JF de São Martinho, para além 
de outros eleitos do Poder Lo- 
cal e ainda de Libertino Baio- 
na, da Direcção da Cooperati- 
va Agrícola de Casebres. 

De terras de Alcácer, o diri- 
gente comunista viajou para o 
concelho vizinho de Grândo- 
la. Aí, uma casa cheia aguar- 
dava as suas palavras. A cu- 
nha, o salão da Cooperativa 
de consumo, bem localizada e 
com extraordinárias insta- 
lações, aplaudiria energica- 
mente o secretário-geral do 
PCP quando este se referiu à 
intensa e responsável inter- 
venção do PCP nas mais va- 
riadas frentes: na luta de mas- 
sas, na Assembleia da Repú- 
blica, no movimento sindical, 
no Poder Local democrático, 
com a candidatura de Carlos 
Carvalhas, etc. 

No período de perguntas e 
respostas o camarada Álvaro 
Cunhal comentaria ho essen- 
cial as três questões coloca- 
das pela assistência: crise do 
Golfo, caso Melancia e legis- 
lativas. 

O secretário-geral do PCP 
lembraria as posições do Par- 
tido sobre aquele tema inter- 
nacional, sublinhando a con- 
denação da invasão do Kuweit 
pelo Iraque, a necessidade ur- 
gente dum esforço de paz e de 
diálogo, os erros e as conse- 
quências desastrosas dum en- 
volvimento português (que ou- 
tros partidos parecem deseja- 
rem), a complexidade da si- 
tuação naquela zona do globo, 
a causa palestiniana, o papel 
agressor de Israel e do impe- 
rialismo, os casos das inva- 
sões pelas forças norte-ameri- 
canas de Granada e do Pana- 
má, entre outras questões. 

A oportunidade 

As legislativas são a 
oportunidade institucional 
para tirar a maioria à direita 

e ao PSD, criando a possibi- 
lidade de uma alternativa 
democrática, acentuaria Ál- 
varo Cunhal em Grândola. 
Ainda a propósito dessa bata- 
lha eleitoral, avançou três 
objectivos essenciais, profun- 
damente relacionados entre 
si; além de retirar a maioria ao 
PSD, a necessidade da con- 
vergência dos democratas 
para uma solução governativa 
e a presença na Assembleia 
da República dum PCP forte. 

A caravana que chegou a 
Grândola e que se dirigiu tam- 
bém para esta sessão do Par- 
tido incluía elementos da ve- 
reação municipal, caso dos 
presidentes da CM e da AM, 
respectivamente Matos Gago 
e Figueira Mendes (este últi- 
mo presidiu à sessão), e os 
presidentes das JFs de Meli- 
des e de Grândola, respectiva- 
mente António Pedro e Maria 
Júlia Brotas. 

Sines e Cercal do Alente- 
jo seriam os outros dois objec- 
tivos da deslocação de Álvaro 
Cunhal. Na localidade piscató- 
ria o convívio teve lugar no Sa- 
lão do Povo, onde não faltou 
um lanche reconfortante, num 
ambiente de confraternização 
e amizade. Nomes conheci- 
dos no concelho, com desta- 
que para os responsáveis do 
Poder Local, marcaram pre- 
sença nesta iniciativa, a come- 
çar pelo presidente do Municí- 
pio, Francisco Pacheco, que 
diria algumas palavras de 
apreço pela candidatura de 
Carlos Carvalhas, seguindo- 
-se a intervenção de Álvaro 
Cunhal. 

O último momento do pro- 
grama de domingo não podia 
acabar de melhor forma: com 
um grande convívio, participa- 
do por largas centenas de 
pessoas, nas instalações dos 
Bombeiros de Cercal do Alen- 
tejo. Aqui, o secretário-geral 
do PCP revelaria que «aqui e 
além aparecem socialistas a 
dizer que Carvalhas terá o seu 
voto no dia 13». 

Entre os presentes, para 
além dos camaradas da Direc- 
ção Regional que acompanha- 
ram todo o programa da visita, 
encontravam-se os presiden- 
tes da CM de Santiago do 
Cacém e da JF do Cercal, 
respectivamente Ramiro Beja 
e José Rocha. 
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• Em debate 

Os direitos, 

e garantias 

Álvaro Cunhal 

liberdades 

dos trabalhadores 

Camaradas: 

Como bem o demonstram as intervenções dos camaradas 
e a riquíssima informação que aqui trouxeram, o debate que 
acabamos de realizar tem plena actualidade. 

Como foi sublinhado, não há qualquer razão para estra- 
nhar que, encontrando-nos em plena campanha para as 
eleições presidenciais, estejamos realizando esta iniciativa, 
como se têm realizado e continuarão muito justamente a reali- 
zar-se as mais variadas iniciativas relativas aos grandes pro- 
blemas nacionais. 

É que a nossa campanha para as presidenciais não é uma 
campanha como as outras. Não é, como a de Mário Soares, 
uma campanha de incoerência e de promiscuidade política. 
Não é como a de Basílio Horta a campanha da agressividade 
e da intolerância a lembrar o antigamente. A campanha de 
Carlos Carvalhas desenvolve-se examinando os mais impor- 
tantes problemas nacionais e adiantando as propostas do PCP 
para a sua solução. Desenvolve-se em inteira sintonia com 
numerosíssimas outras iniciativas do Partido sobre os mais 
variados temas, incluindo as magníficas assembleias de orga- 
nização que se têm realizado de norte a sul do País, de que é 
exemplo a Assembleia da Organização Regional de Lisboa. 

A nossa campanha para as presidenciais é uma campa- 
nha com objectivo político bem definido e anunciado. Tem 
como objectivo essencial levar ao povo a mensagem do nosso 
Partido, ganhar a compreensão e apoio para a necessidade de 
uma alternativa democrática ao Governo de direita, e criar 
assim novas forças e energias para a luta que continua 
para além das eleições presidenciais. 

Daí a plena oportunidade do debate que acabamos de 
realizar sobre os direitos, liberdades e garantias dos trabalha- 
dores. Sem qualquer dúvida, é um dos problemas centrais no 
momento actual da vida portuguesa. 

O 25 de Abril 
as conquistas dos trabalhadores 

e a Constituição 

O tema deste nosso debate — os direitos, liberdades e 
garantias dos trabalhadores — abordando problemas de inte- 
resse vital e imediato para os trabalhadores, conduz-nos simul- 
taneamente a aspectos essenciais da vida nacional, da socie- 
dade portuguesa, do sistema económico e do regime político. 

Passam já 16 anos depois do 25 de Abril. As gerações 
mais novas não têm memória directa das condições de traba- 
lho e de vida a que o fascismo e o grande capital apoiado no 
fascismo, sujeitava os trabalhadores. 

Há que lembrar que direitos e liberdades elementares 
eram negados e formas de exploração eram impostas pela 
força, pela repressão, por prisões, torturas, condenações, as- 
sassinatos. Mas há que lembrar também que, ao longo dos 48 
anos de ditadura, os trabalhadores resistiram à exploração e à 
repressão facista, lutaram heroicamente e muitas vezes com 
sucesso em defesa dos seus interesses e direitos. 

Essa luta foi finalmente coroada pelo derrubamento da di- 
tadura fascista pela grande vitória revolucionária que para os 
trabalhadores significou o 25 de Abril. 

As forças reaccionárias e os oportunistas de todos os ma- 
tizes procuram fazer esquecer o que o 25 de Abril significou 
para os trabalhadores. Mas os trabalhadores sabem o muito 
que conquistaram com o 25 de Abril. Não apenas a liberdade 
política em geral, mas direitos e liberdades fundamentais de 
natureza de classe. 

Conquistaram esses direitos e liberdades em luta aberta 
contra os seus exploradores, contra o grande patronato e as 
forças reaccionárias que vinham do fascismo, contra partidos 
que tendo o socialismo na boca tinham o capitalismo na ideia, 
contra as forças políticas que vitoriando em palavras o 25 de 
Abril queriam que derrubada a ditadura continuasse o capitalis- 
mo monopolista. 

Conquistaram esses direitos e liberdades com a sua luta, 
com a sua força organizada, com a sua determinação. 

Conquistaram esses direitos e liberdades porque dispu- 
nham de um grande e poderoso movimento sindical unitário; a 
CGTP-Intersindical Nacional e tinham consigo o nosso Partido 
revolucionário, partido dos trabalhadores. 

No nosso debate aqui hoje realizado foi justamente salien- 
tado, como um acontecimento histórico de alto significado, que 
com a revolução de Abril direitos, liberdades e garantias funda- 
mentais dos trabalhadores tenham sido explicitamente reco- 
nhecidos na Constituição de República Portuguesa. 

Foi justamente dado relevo às disposições da Constituição 
nesta matéria. Ao facto de que a Constituição consagra explici- 
tamente o direito ao trabalho (art.0 58); o direito à segurança 
no emprego com a proibição dos despedimentos sem justa 
causa (art.0 53); o direito de contratação colectiva pelas asso- 
ciações sindicais (art.0 56); o direito á retribuição do trabalho, 
segundo o princípio de que para trabalho igual salário igual e 
de forma a garantir uma existência condigna (art.0 59); o direito 
à organização do trabalho em condições socialmente dignifi- 
cantes (id.); o direito ao repouso, aos lazeres e um limite máxi- 
mo da jornada de trabalho, ao descanso semanal e a férias 

pagas (id.); o direito à criação de comissões de trabalhadores 
e à intervenção democrática na vida da empresa (art.0 54); o 
direito à greve com proibição do «lock-out» (art.0 57). 

Grandes conquistas dos trabalhadores que a política de 
direita e o processo contra-revoiucionário estão liquidando. 

Ao lembrarmos as liberdades e direitos alcançados pelos 
trabalhadores com a revolução de Abril e consagrados na 
Constituição, e ao confrontarmos com a situação actual temos 
uma ideia da extrema gravidade para os trabalhadores do 
processo contra-revolucíonário, da brutal política antiope- 
rárfa e antidemocrática dos governos de direita, designa- 
damente do Governo do PSD de Cavaco Silva. 

O que é extraordinário é que possa ainda haver trabalha- 
dores que votem no PSD e noutros partidos que têm sido 
cúmplices da direita na sua política de afrontamento e liquida- 
ção de liberdades e direitos vitais dos trabalhadores. 

Na campanha eleitoral para as presidenciais e na previsão 
da campanha para as eleições legislativas de 1991, é particu- 
larmente apropriada a temática deste nosso debate, pois entre 
muitas outras motivações, o esclarecimento desta problemática 
poderá além do mais determinar o sentido do voto. 

Um auto de acusação irrefutável 

A verdade que resulta dos factos largamente apontados e 
analisados neste nosso debate é que há direitos, há liberda- 
des, há garantias fundamentais dos trabalhadores que são 
já em larga medida letra morta nas relações de trabalho e 
na vida social e política do País. 

Não se trata de situações resultantes de causas objecti- 
vas. Trata-se da política deliberada da direita, de situações 
impostas pelo Governo como linhas essenciais da sua política. 

Todos os direitos, liberdades e garantias fundamentais dos 
trabalhadores assegurados na Constituição são ultrapassados 
por leis, despachos, decisões, medidas, que frontalmente os 
desrespeitam e liquidam. 

O inventário a que procedeu este debate dos atropelos e 
violações dos direitos, liberdades e garantias dos trabalhado- 
res, constitui por si só um irrefutável auto de acusação à 
política do Governo PSD de Cavaco Silva e à política de 
direita em geral. 

Encerramento, reestruturação ou transferência de empre- 
sas ou de secções, despedimentos, desemprego de longa du- 
ração, pressões para rescisão dos contratos, reformas anteci- 
padas. generalização de contratos a prazo, trabalho á hora, à 
peça e à tarefa, subempreitadas, tarefeiros, empresas de alu- 
guer de mão-de-obra, recibo verde, trabalho clandestino, — é 
um rol aterrador mostrando a efectiva liquidação dos direi- 
tos ao trabalho e à segurança no emprego e á contratação 
colectiva. 

Tectos salariais inferiores à taxa de inflação, diminuição 
dos salários reais, salários em atraso, alargamento dos horá- 
rios de trabalho, horas extraordinárias não pagas, trabalho nas 
horas de descanso e das refeições, intensificação dos ritmos 
de trabalho, jornadas de trabalho coercitivas, falta de con- 
dições de higiene e de segurança, aumento dos acidentes de 
trabalho, carências de habitação e transporte — outro rol ater- 
rador de situações, mostrando a efectiva liquidação do direi- 
to ã retribuição do trabalho em condições que garantam 
uma vida condigna e à organização do trabalho em con- 
dições socialmente dignificantes. 

Proibição de actividades sindicais e das Comissões de 
Trabalhadores em centenas de empresas, perseguições, pro- 
cessos disciplinares, castigos e despedimentos dos activistas, 
agressões físicas, chantagem, coacção e ameaças para forçar 
à aceitação de condições ilegais de trabalho e de revisão de 
contratos, promoção de sindicatos e elementos divisionistas — 
eis outro rol de situações mostrando o desrespeito de direi- 
tos e liberdades fundamentais e organização e actividade 
sindical. 

Pagamento de salários inferiores por trabalho igual, prete- 
rição nas promoções e carreiras profissionais, despedimentos 
selectivos, coacção sexual — outro rol de discriminações em 
relação às mulheres, ferindo o seu direito à igualdade. 

Dificuldades gerais de admissão no primeiro emprego. Ge- 
neralização da precariedade do emprego, ineficácia da forma- 
ção profissional, desprezo pelos trabalhadores estudantes, in- 
sucesso escolar, numerus clausus, sistema de ensino marcado 
pelo desfazamento em relação às necessidades da economia 
e da sociedade — outro rol de discriminações em relação à 
juventude, que o Governo constantemente louva, mas cujos 
problemas não resolve. 

É significativo que o Governo e as confederações patro- 
nais tenham pretendido conseguir através do Acordo Económi- 
co e Social a aceitação pelos trabalhadores da liquidação de 
alguns dos seus direitos e liberdades fundamentais, o que le- 
vou muito justamente a CGTP a recusar a assinatura e confir- 
mou, com a assinatura da UGT, o papel que dirigentes da 
UGT associados ao governo de direita e às grandes confede- 
rações patronais desempenham contra os trabalhadores. 

É igualmente significativo que o Governo pretenda agora 
com um novo pacote laboral transformar em lei normas e prin- 
cípios (como os dos despedimentos por «inadaptação», a ces- 
sação de funções por «quebra de confiança», a jornada de 

trabalho contada pelo «tempo efectivo» de trabalho, uma falsa 
e arbitrária arbitragem dos conflitos) que levaram a CGTP a 
recusar a sua assinatura. 

A natureza de classe da política do Governo do PSD 
revela-se bem no contraste entre a limitação e liquidação 
dos direitos dos trabalhadores e no alargamento e reforço 
dos direitos dos capitalistas. 

A política do Governo de direita comporta dois concei- 
tos complementares e inseparáveis; precariedade crescen- 
te dos direitos dos trabalhadores e a perenidade reforçada 
do direito dos grandes detentores dos meios de produção. 

É uma política que tem como orientação não a atenuação 
mas o aprofundamento e o agravamento das desigualdades 
sociais. 

É uma política que por si justifica inteiramente que os 
trabalhadores, o povo em geral, os democratas, lutem pela 
substituição do Governo de Cavaco Silva e pela formação de 
um Governo democrático que respeite e faça respeitar os direi- 
tos e liberdades fundamentais dos trabalhadores. 

A restaurarão 
do capitalismo monopolista 

contra as liberdades, direitos 
e garantias dos trabalhadores 

Ao examinar-se a política do Governo do PSD relativa aos 
direitos e liberdades dos trabalhadores é indispensável relacio- 
nar tal política com os objectivos estratégicos do Governo' rela- 
tivamente à organização económica e ao próprio regime demo- 
crático. 

A reestruturação e restauração dos grupos monopolistas, 
implica o aumento dos lucros e a aceleração da centralização 
e concentração de capitais. Mesmo sob o ponto de vista estri- 
tamente económico (sem considerar portanto a política social) 
tal processo exige o agravamento da exploração dos trabalha^ 
dores que se traduz necessariamente nesse monstruoso in- 
ventário feito no nosso encontro de situações, princípios e me- 
didas contrários aos direitos e liberdades fundamentais dos 
trabalhadores. 

Existe uma conexão orgânica e visceral entre a restau- 
ração monopolista, e nomeadamente das privatizações, e 

a liquidação de direitos, liberdades e garantias dos traba- 
lhadores. 

Ou seja: 
A limitação e liquidação de direitos, liberdades e ga- 

rantias dos trabalhadores é um elemento integrante da po- 
lítica de reestruturação e restauração dos grupos econó- 
micos monopolistas de restauração do capitalismo mono- 
polista. 

É inteiramente coerente a posição do nosso Partido ao 
lutar por um lado contra o agravamento das condições da 
trabalho e de vida dos trabalhadores, defendendo os seus di- 
reitos e liberdades; e ao lutar por outro lado contra as privati- 
zações e a restauração do capitalismo monopolista e dos lati- 
fúndios, defendendo um Sector Empresarial do Estado dinâmi- 
co e moderno nos sectores e empresas estratégicos da nossa 
economia e defendendo igualmente a reforma agrária. 

E pode também considerar-se como coerente que em po- 
sição inversa da do nosso Partido, o PS por um lado proponha 
na Assembleia da República que por motivo das nacionali- 
zações de 1975/76 seja apressado o pagamento de indemni- 
zações aos grandes capitalistas do tempo do fascismo e que 

estes possam utilizar os títulos de indemnização para compa- 
rem empresas públicas postas em leilão no processo de priva- 
tizações, e por outro lado declare o seu apoio ao Acordo Eco- 
nómico e Social, assinado pela UGT, apesar de que essa 
Acordo estabelece princípios que violam brutalmente direitos, 
liberdades e garantias dos trabalhadores. 

Que os trabalhadores reflictam sobre esta diferença de 
posições e orientações. E que tirem da sua reflexão as conclu- 
sões necessárias. 

Duos palavras 
sobre a realidade e a teoria 

Falamos da realidade. São porém também oportunas algu- 
mas palavras sobre a teoria. 

O tratamento do tema deste nosso debate examinando 
com objectividade alguns dos mais graves problemas da ac( 
tualidade e o seu significado na politica nacional contém em s' 
concepções teóricas que revelam e explicam fenómenos e Pr0' 
cessos económicos fundamentais da sociedade capitalista. 

Qual a razão por que são tão gravemente limitados os 
direitos, liberdades e garantias dos trabalhadores? A razão t0' 
side na necessidade objectiva, para a acumulação capitalist3, 

de aumentar a mais-valia que os trabalhadores produzem e de 
que os capitalistas se apropriam sob a forma de lúcro. 

Qual a razão por que o Governo é o autor e agente da 
imposição dessas limitações e desses atropelos? A razão resi- 
de no facto de que o Governo não é neutro em relação às 
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contradições e conflitos de classe, antes é um Governo dos 
capitalistas e dos grandes agrários, um Governo cuja política é 
ema política concebida e praticada tendo como fio condutor 
básico a defesa dos interesses do capital e da^sociedade capi- 
talista. 

Vemos assim, camaradas, que a análise da realidade por- 
tuguesa, análise objectiva dos factos, basta para desmentir 
certas teorizações hoje tanto em voga acerca da democratiza- 
ção do capitalismo, da inexistência da exploração, do desapa- 
fecimento do conflito antagónico entre o capital e a classe 
operária, do desaparecimento da luta de classes. 

Assim, camaradas, a análise da temática deste nosso de- 
bate conduz-nos directamente a conceitos fundamentais acer- 
ca do sistema económico, da natureza do poder político e do 
Estado, da profundidade das contradições, conflitos e lutas de 
classes. Ou seja. verificamos, na nossa análise e nas nos- 
sas conclusões objectivas e rigorosas, a confirmação do 
hgor e validade de princípios do marxismo-lenlnlsmo rela- 

vos à sociedade capitalista que alguns proclamam cadu- 
cos, anacrónicos e ultrapassados, e que afinal aí estão a con- 
irmar-se na própria vida. 

Os direitos dos trabalhadores 

elemento integrante 
da democracia política 

aind^8 tl're'tos, liberdades e garantias dos trabalhadores têm 
ng a cle considerar-se sob um aspecto não menos importante: 

quadro dos direitos e liberdades democráticas, ou seja, 
mo parte integrante e constitutiva da democracia política e 

regime democrático em geral, 

dir t pr^pr'a Constituição, no art.0 288 alínea e), indicando os ei os dos trabalhadores entre os «limites materiais da revi- 
u ° COnstitucional», estabelece que esses direitos não têm 

tes3 6x'st®nc'a conjuntural, ao sabor da política dos governan- ' "1as são um elemento constitutivo da ordem democrática, 

des d ^rUta' 0'ens'va do Governo contra os direitos e liberda- m 05 ^sbslhadores é um aspecto da ofensiva contra a de- 

tfa^ bi'3 po',t'ca e a defesa dos direitos e liberdades dos a "adores é um aspecto da defesa da democracia, 

demo T- ':)0m critér'o para ajuizar das posições e atitudes 
as c/ãtices ou antidemocráticas dos governos e dos partidos 
lih0r^SI?ôes 6 at'tudes que assumem em relação aos direitos e ades dos trabalhadores, 

res d0"10 poc'ern 05 trabalhadores considerar comp defenso- 
"lonsf ciemocrac'a aqueles que decidem ou que apoiam as 
des f ru°sas rautilações de muitos dos seus direitos e liberda- 
debat 9 contorme largamente foi exposto no nosso 
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luta por objectivos imediatos 
e 0 luta por uma alternativa 

democrática 

Procedrea''ZaÇâ0 deste debate não tem apenas como objectivo 
raiativo^ 30 'nvenl^rio e 30 exame das limitações e atropelos 
6 cara ^ 308 dire'tos' liberdades e garantias dos trabalhadores 

A au»nZar 0 Seu s'9niticado na situação política actual, 
a d* l,ude do nosso Partido não se limita a conhecer e 
Povo g110'3' a Potttica do Governo, mas a esclarecer o 
vários 3 promover e organizar a luta contra ela, como 
debat6Carriaradas ,T,ostraram exemplos concretos neste nosso 

dos trab3)!^3^6 da situaÇao ralativa aos direitos e liberdades 
têm o D

a adores e as ameaças ainda mais graves que con- 
este proh?eCt0 d0 <^overno de novo "pacote laboral», coloca 
tempos pró)*13 COm0 U,T1 dos Pr'nc'Pa's objectivos da luta nos 

ceis^g'^ na P33' cabe papel primacial às organizações sindi- 
debate m com'ssões de trabalhadores, Luta na qual (como o 
activame ?Strou' 0 nosso Partido está intervindo a intervirá 
dos seus" e,r C'uer na sua acção política geral, quer através 
'nstitucionn| 65 nas or9anizaÇões unitárias, pela sua acção 

É od rt' c'es'9nadamenle na Assembleia da República, 
tido. só 

0 uno raferir que o Grupo Parlamentar do nosso Par- 
tos de loj3 presen,e legislatura, apresentou cerca de 20 projec- 
designadareat'V0S aos d'rei,os e liberdades dos trabalhadores, 
fário de t

mante sobra a redução da duração semanal do ho- 
salàho mírv 0 para as 40 horas' sobre a actualização do 
direito qe 

nirT'0 nacional e dos valores das pensões, sobre o 
combate à

Par''c'PaÇão no sistema de segurança social, sobre o 
Ção Saiariaie*P'oraÇao do trabalho infantil, sobre a discrimina- 
de trabalh jovens, sobre o regime jurídico dos contratos 
discriminar0- 3 dordo das embarcações de pesca, sobre as 
'dadores ^ re'a''vas aos representantes eleitos dos traba- 
Iactiva dós5? 0 d'reit0 ^ sindicalização e ã contratação co- 
c'aÇão sind raPa'dadores no domicílio, sobre o direito de asso- 

També a pe'os Pro,issionais da PSP, e outros. 
'amentar d31 .re'er'r 3 apresentação pelo nosso Grupo Par- 
"Pacote lah ped'do d® declaração de inconstitucionalidade do 

A gravid^'" 'Lei dos DesP6dimentos). 
I^as objecti da s'tuaÇ30 impõe que a luta se intensifique. 
tal 8'tuacàV0S concre,os a imediatos da luta sobre tal ou 
^lectivos 0 i0U Problema, não podem fazer esquecer 

A iirta Pn ibcos centrais num momento dado. 
dos direito em 116 desenvo|ver-8e na defesa, no concreto, 
volver-Se e

S e "herdades dos trabalhadores. Tem de desen- 
lansificg,. ^ cad3 sindicato e em cada empresa. Tem de in- 

ã nec6P3ra 'm':,ed'r d116 vã por diante o pacote laboral. 
c'ãncla deeSS3ri0 desenvolver nos trabalhadores a cons- 
'driaa parciT6' embora podendo alcançar Importantes vl- 
6 duradoura 8 na 8ua luta' 86 poderão assegurar de tacto mente os seus direitos e liberdades pondo fim 

à política de direita e provocando uma viragem democráti- 
ca na política portuguesa. 

Por outras palavras. Insistindo na luta com objectivos 
concretos e imediatos, temos de fazer confluir todas as 
direcções da nossa actividade para um objectivo central 
na situação política presente: pôr fim ao Governo do PSD 
e á política de direita e alcançar uma alternativa democrá- 
tica. 

Muito justamente foi salientado que esta circunstância con- 
fere ainda maior gravidade à política do Governo do PSD de 
Cavaco Silva. O debate deu novas achegas às provas esma- 
gadoras dos factos de que em relação aos direitos, liberdades 
e garantias dos trabalhadores, tal como em relação ao Sector 
Empresarial do Estado, à restauração dos grupos monopolis- 
tas, à reforma agrária, ao poder local democrático, o Governo 
está levando a cabo a destruição de multas das principais 
conquistas democráticas do nosso povo, está levando a 
cabo a subversão do regime democrático. Isto é: a política 
do Governo do PSD é uma política de afrontamento à lega- 
lidade, uma política basllarmente anticonstitucional, uma 
política que por esse facto retira ao PSD a legitimidade de 
governar. 

Após as eleições de 1987 e a maioria absoluta de de- 
putados que o PSD alcançou, nunca negámos ao PSD a 
legitimidade institucional para governar. Uma vitória eleito- 
ral alcançada com uma Constituição em vigor obriga porém 
qualquer governo a respeitá-la e de nenhuma forma autoriza 
um governo a governar contra a Constituição. Governando 
em afrontamento aberto com a Constituição e a legalidade 
o Governo PSD perde por sua própria acção não apenas a 
legitimidade política, mas também a legitimidade institu- 
cional. 

Estas circunstâncias dão reforçada razão à exigência da 
substituição do Governo e à formação de um Governo demo- 
crático que, entre outros objectivos, insira no seu programa a 
garantia dos direitos e liberdades dos trabalhadores. 

As eleições presidenciais 
e a luta por uma alternativa 

É neste contexto da situação política que se realizam as 
próximas eleições presidenciais e que se desenvolve a campa- 
nha do candidato do nosso Partido, a campanha de Carlos 
Carvalhas. 

Como o nosso Partido tem sublinhado, as próximas 
eleições presidenciais apresentam importantes traços distinti- 
vos das eleições presidenciais anteriores. 

Ao contrário das eleições presidenciais anteriores (em que 
avançaram as candidaturas revanchistas de Soares Carneiro e 
Freitas do Amaral), os partidos da direita (PSD e CDS) enfra- 
quecidos na sua influência foram incapazes de apresentar um 
candidato em condições de pretender com credibilidade ga- 
nhar as eleições. 

Basílio Horta, que com a sua arrogância grosseira e pri- 
mária lembra o tempo da ditadura fascistas chamará a si e ao 
CDS os votos de uma parte da direita que apesar de tudo não 
confia muito em Soares. Mas passadas as eleições possivel- 
mente a memória da sua candidatura não ficará tanto pelos 
votos que venha a obter como pelo burlesco da linguagem e 
estilo do antigamente de um candidato a presidente no Portu- 
gal democrático nascido do 25 de Abril. 

Quanto à candidatura de Mário Soares, o apoio que o 
PSD, Cavaco Silva e o Governo lhe dão, a participação activa 
de dirigentes e militantes seus na Comissão de Honra, nos 
serviços e na camapnha, o apagamento do PS, repetidos elo- 
gios que Soares faz à direita, tornam Soares o candidato 
apoiado pelo grosso das forças de direita e tornam extrema- 
mente equívoca a imagem democrática da candidatura, mas, 
apesar de tudo isso e ao contrário de eleições presidenciais 
anteriores, a vitória previsível de Mário Soares não acarreta o 
perigo de subversão do regime democrático. 

Não acarreia o perigo da subversão do regime democráti- 
co. mas lão-pouco abre a perspectiva clara de empenhamento, 
no' exercício estrito das funções presidenciais, para uma alter- 
nativa à política de direita antidemocrática e anticonstitucional, 
antes aponta no sentido de uma nova solução do tipo do «blo- 
co central». 

Como pode gente de esquerda, mesmo gente que se diz 

comunista, colaborar ombro com ombro na Comissão de Hon- 
ra e noutras estruturas responsáveis da candidatura, ao lado 
de destacados dirigentes da direita como Ângelo Correia, Ca- 
pucho, Mota Amaral e Balsemão, ao lado de exaltados propa- 
gandistas anticomunistas como Pacheco Pereira e Silva Mar- 
ques, ao lado de pessoas com cadastro governamental como 
Miguel Cadilhe, de demagogos da agricultura como José Ma- 
nuel Casqueiro, e de grandes capitalistas dos novos grupos 
monopolistas em formação como Amorim e Belmiro de 
Azevedo? 

Em tais companhias, como podem democratas, como po- 
dem homens de esquerda, apoiar e votar em consciência em 
Mário Soares? 

Camaradas: 
A verdade é que (como recentemente sublinhou o Comité 

Central) «a candidatura do PCP — a candidatura de Carlos 
Carvalhas, secretário-geral adjunto do PCP — distingue-se das 
outras candidaturas pelas suas propostas de revalorização de- 
mocrática da função presidencial, pela defesa de um projecto 
de democracia simultaneamente política, económica, social e 
cultural, por uma firme adesão aos princípios e valores consti- 
tucionais, pela defesa de um Portugal independente e sobera- 
no, pela sua vinculação ao objectivo da convergência das for- 
ças democráticas, por uma mensagem de verdade, rigor e 
empenho na superação dos graves atrasos, carências e injusti- 
ças sociais que marcam a sociedade portuguesa». 

Há que sublinhar que a nossa candidatura e a nossa 
campanha eleitoral é essencialmente uma forma de intervir 
na batalha política e preparar as batalhas políticas além 
das eleições presidenciais para ulteriormente se assegurar 
a derrota do Governo, a substituição do Governo e uma 
alternativa democrática para a qual as eleições para a As- 
sembleia da República a realizar também este ano ofere- 
cem uma grande oportunidade. 

A camapanha de Carlos Carvalhas tem-se associado e 
conjugado estreitamente com todas as outras grandes di- 
recções da actividade partidária: a movimentação social, a ac- 
tuação na Assembleia da República, nas autarquias e no Par- 
lamento Europeu, as iniciativas políticas mais variadas de que 
é exemplo este nosso debate, as assembleias das organi- 
zações e outras iniciativas que significa um importante reforço 
do Partido, 

Assim se está criando uma intensa dinâmica da activi- 
dade partidária que não termina em 13 de Janeiro com as 
eleições presidenciais, antes prosseguirá intensamente 
para além das presidenciais tendo na mira as eleições le- 
gislativas. 

O voto em Caries Carvalhas 
o velo na luta que continua 

Assim, como o nosso Partido tem esclarecido, o resultado 
político da nossa campanha sobrelevará necessariamente o 
resultado eleitoral, uma vez que, pela disposição e arrumação 
das forças, o resultado final está praticamente decidido e uma 
vez também que será praticamente impossível nestas eleições 
fazer a contagem dos votos dos partidos. 

Isto não significa porém que não tenha importância a vota- 
ção. É absolutamente necessário que intensifiquemos a 
campanha no sentido de ganhar aqueles que concordam 
com a candidatura de Carlos Carvalhas a não faltarem no 
dia 13 com o seu voto. 

O candidato Mário Soares anda agora a fazer apelo ao 
voto dos comunistas. 

Numa localidade lembrou o voto que em 1986 os comunis- 
tas lhe deram na segunda volta dizendo que tal como então 
também agora há razões para votar nele. 

Vê-se que o candidato Mário Soares, esquece alguns im- 
portantes acontecimentos. Esquece que em 1986 na 1 .a volta o 
candidato da direita revanchista Freitas do Amaral alcançou 
46% dos votos e ele, Mário Soares alcançou apenas 25%. 
Esquece que surgiu assim o perigo imediato de uma vitória da 
direita que com a sua dinâmica significava uma ameaça imi- 
nente para o regime democrático. Esquece que o PCP não, 
apoiou nem a sua candidatura nem o seu programa, e que o 
seu voto não foi tanto por desejar que Mário Soares ganhasse 
mas porque tinham consciência de que era imperioso que Frei- 
tas perdesse. Esquece assim que o apelo do PCP ao voto em 
Soares impedindo a vitória da direita deu uma contribuição 
decisiva para salvar a democracia ameaçada. E esquece que 
a situação é outra nas próximas eleições presidenciais. 

Ao que ele diz, podemos nós replicar; não há nenhuma 
razão para que comunistas votem desta vez em Mário Soa- 
res. Há sim razões de sobra para que socialistas votem 
desta vez em Carlos Carvalhas. 

O voto em Carlos Carvalhas é o voto na mais consequen- 
te candidatura democrática. É o voto na candidatura transpa- 
rente que se apresenta ao eleitorado com a exactidão do seu 
projecto, a verdade das palavras e a certeza da conduta. É o 
voto numa candidatura que propõe ao povo as soluções dos 
seus mais graves problemas. É o voto numa candidatura cuja 
intervenção nas eleições presidenciais prepara as batalhas 
que se seguirão na defesa dos trabalhadores e do povo em 
geral, da liberdade, do progresso social, da independência na- 
cional e da paz. 

É o voto numa candidatura cuja acção se projecta no 
futuro. 

O voto em Carlos Carvalhas é o voto na luta que con- 
tinua! 

Viva a unidade dos trabalhadores em defesa dos 
seus direitos, liberdades e garantias! 

Viva a convergência dos democratas para uma al- 
ternativa à direita! 

Viva o Partido Comunista Português! 
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PCP 

Metalúrgicos 

de Braga 

Um comentário 

realista à situação 

no sector 

O patronato tudo tem feito para limitar a livre 
organização e desenvolvimento da actividade 
sindical sublinha o Comité dos Metalúrgicos 
de Braga do PCP. Nos finais de 90 aquela 
organização realizou a sua 3.a Assembleia, onde 
fez um balanço dos «vários problemas que 
afectam os trabalhadores e o sector». Hoje, neste 
primeiro mês do novo ano de 1991 a análise 
desenvolvida naquela Assembleia mantém viva 
actualidade, como o comprova o breve 
apontamento que o Comité dos Metalúrgicos de 
Braga fez chegar à redacção do «Avante!» 

É notória a inoperacionalidade da Inspecção de Tra- 
balho: nos 43 pedidos de intervenção, em 1990, para 
garantir o exercício dos direitos, na maioria dos casos 
não solucionou os problemas. 

O Governo PSD/Cavaco Silva e o patronato têm vin- 
do a agravar as condições de vida e de trabalho dos 
metalúrgicos. A contratação colectiva tem sido objecto 
de boicote. Não fosse a abnegada luta dos trabalhado- 
res, a situação hoje seria ainda bem mais grave. 

A higiene, segurança e medicina no trabalho sofreu, 
nos últimos anos, as consequências nefastas da insta- 
bilidade e insegurança que caracterizou o dia-a-dia das 
empresas. 

Apesar desta condicionante, existe hoje maior sensi- 
bilidade para a luta pela melhoria daquelas condições. 

Desde o princípio que nos temos pronunciado criti- 
camente em relação aos objectivos e à forma como se 
tem processado a formação profissional, que tem sido 
apontada como a salvação para as deficiências existen- 
tes. Tem servido fundamentalmente de instrumento de 
campanha propagandística do Governo e como forma 
de alguns empresários menos escrupulosos arrecada- 
rem milhares de contos, sem qualquer beneficio para a 
economia nacional. 

Torna-se necessário o reforço das organizações de 
classe, a unidade e solidariedade entre todos os traba- 
lhadores. Há que assumir a sua defesa e desenvolver a 
luta contra todas as formas de exploração, por melho- 
res salários e mais regalias sociais, contra a limitação 
dos direitos e liberdades, pela defesa dos postos de 
trabalho, contra a precariedade. Há que consciencializar 
os trabalhadores para a necessidade de se criar con- 
dições para uma alternativa política democrática, com o 
PCP, derrotando o Governo PSD/Cavaco nas próximas 
eleições legislativas, 

Sobre os problemas do sector e as medidas neces- 
sárias para os ultrapassar, os comunistas metalúrgicos 
consideram que a situação existente ê originada por 
uma política de favorecimento aos capitalistas, criando 
situações muito difíceis aos trabalhadores. É com a 
cumplicidade ou cobertura do Governo que se têm re- 
gistado os maiores atropelos aos seus direitos, liberda- 
des e garantias. 

A demagogia do Governo quanto à necessidade da 
modernização das empresas não contempla a necessi- 
dade de participação dos trabalhadores, mas só com 
estes e nunca contra eles ê possível a modernização e 
o desenvolvimento. 

Para que seja possível uma efectiva modernização 
do sector ê necessário resolver os problemas dos bai- 
xos salários, o trabalho precário e as longas jornadas 
de trabalho semanal. 

Existem preocupações sérias sobre indícios de crise 
no sector, que originou já o encerramento de algumas 
empresas nos últimos anos. Outras produzem abaixo 
das suas capacidades e outras ainda debatem-se com 
problemas económicos. 

Devido à má gestão e com o patronato a utilizar o 
método do lucro fácil, sem olhar a meios, assiste-se à 
falta de investimentos e à descapitalização em algumas 
empresas, deixando-as degradar-se lentamente, pondo 
em causa o futuro dos trabalhadores e os seus postos 
de trabalho. 
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Os produtores de arroz do distrito de Setúbal queixam-se 
que a falta de pagamento dos industriais não lhes permitiu 
pagar a EPAC, no prazo até 2 de Janeiro, a semente adqui- 
rida. Agora paira sobre eles a ameaça dos Juros e, quiçá 
para muitos, da ruína 

Industriais não pagam 

produtores de arroz 

arcam com juros 

Por falta de cumprimento 
dos industriais em pagar o 
arroz com os termos dos res- 
pectivos contratos de compra 
e venda, os produtores foram 
impedidos de proceder ao 
pagamento da semente ad- 
quirida na EPAC no prazo 
que terminou no passado dia 
2 de Janeiro, pesando sobre 
eles a ameaça de terem de 
pagar os juros respectivos, 

Esta situação vem juntar- 
-se aos muitos problemas 
que têm afectado os peque- 
nos e médios produtores de 
arroz do distrito de Setúbal 
ao longo ano de 1990, agra- 
vados com a secagem, arma- 
zenagem e comercialização 
do arroz, de que resultou 
enormes prejuízos para gran- 
de parte destas explorações 
agrícolas. 

Face à ameaça de maio- 
res perdas, os produtores de 
arroz do concelho de Alcácer 
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Fim de ano na Covilhã 
O fim das obras de restauro do Centro de Trabalho e o arran- 
que para um novo ano foram motivos que coincidiram para a 
realização, na cidade da Covilhã, de uma animada festa de 
passagem de ano, com ceia, baile e música. Em contacto 
com o «Avante!», a Concelhia local do Partido sublinha que 
foi o maior convívio de fim de ano até agora realizado pela 
organização naquele concelho serrano. Alegria e confiança 
foram presenças em foco, numa festa que reuniu, para além 
de militantes comunistas, muitos outros democratas e uma 
acentuada participação da juventude 

Camarada Falecido 

Fernanda Duarte Costa 
Faleceu no passado dia 5 de Janeiro a camarada Fernanda 

Duarte Costa, que contava 59 anos de idade. 
Lutadora antifascista antes do 25 de Abril, Fernanda Duarte 

Costa fazia parte das fileiras do PCP desde 1974 na Organiza- 
ção de Rio de Mouro (Sintra). Foi membro da comissão conce- 
lhia de Sintra entre 1974/75 e membro da comissão de freguesia 
de Rio de Mouro até 1989. 

Desempenhou como militante do Partido várias tarefas, des- 
tacando-se em especial na informação e propaganda. 

Aos familiares desta comunista o colectivo do «Avante!» 
apresenta sentidas condolências. 

Santa Iria de Azóia 

Jornada de coi 

das rifas da «i 

do Sal dirigiram-se à Asso- 
ciação dos Agricultores do 
distrito de Setúbal com o pe- 
dido de lhes serem perdoa- 
dos os juros referentes à se- 
mente anteriormente com- 
prada. 

No entender da associa- 
ção são os agricultores os 
principais interessados em 
cumprir os compromissos as- 
sumidos no início da cultura, 
pelo que solicitou, em comu- 
nicado enviado ao conselho 
de Gerência da EPAC, que 
lhes sejam perdoados os ju- 
ros até que os industriais 
efectuem os pagamentos. 
Numa outra nota, a associa- 
ção dirigiu-se à Comissão de 
Agricultura e Pescas da As- 
sembleia da República, pe- 
dindo que interceda em defe- 
sa dos pequenos produtores 
no sentido de ficarem isentos 
dos referidos juros ou que 
sejam os industriais a arca- 
rem com esse encargo. 

A escola do Alto da Eira, em 
Santa Iria da Azóia, no conce- 
lho de Loures, acolheu, no últi- 
mo sábado, uma confraterni- 
zação de militantes e amigos 
do Partido que de uma assen- 
tada respondeu a vários 
objectivos: foi uma animada 
jornada de convívio, transfor- 
mou-se numa manifestação 
de vivo apoio e solidariedade 
com a candidatura de Carlos 
Carvalhas à Presidência da 
República, foi um espaço de 
reflexão e de debate político, 
evidenciou as responsabilida- 
des e as tarefas que o Partido 
tem quanto à manutenção e 
adaptação dos terrenos da 
Atalaia e, momento bem signi- 
ficativo, incluiu a realização do 

esperado sorteio das rifas! 
campanha dos 150 mil (Vl 

nesta página relação dos" 
meros premiados). 

A iniciativa, que se pf'0 

gou pela parte da tarde, rei»1 

mais de centena e meia' 
participantes, entre os 
os camaradas Luís Sá, daCi 
missão Política do PCP, fl1 

falou sobre temas da actu3 

dade, e Joaquim Gomes,c 

Comissão de Controlo e O 
dros, que abordou aspec1£ 

da campanha dos 150 mile' 
encargos que, apesar do g'a! 

de êxito obtido, se continaí 
a colocar ao Partido pa' 
adaptar, valorizar e defenda' 
terreno da Festa: 

-Os números premiados:  

1.0 — Um automóvel Lada Samara 1100 . 771659 
2.°—Uma moto Yamaha DTLC 125   189710 
3.° — Uma televisão a cores  458480 
4.° — Um vídeo gravador   736051 
5.° — Uma máquina de lavar roupa   044256 

- 

Parabéns aos felizes contemplados. 

Macional 

Após torte dai 

utentes da liai 

apresentam pi 

Os utentes da Linha de Sintra expressaram o seu 
descontentamento com as actuais condições de 
transporte através do recente corte da via na Estação de 
Queluz, no passado dia 25 de Dezembro. 

Nesta concentração espon- 
tânea foi reivindicado o melho- 
ramento da situação e agen- 
dado um plenário onde se fixa- 
ram várias exigências a apre- 
sentar ao director da Linha de 
Sintra, que destacamos em 
seguida: 

• Cumprimento rigoroso dos 
horários. 

• Não supressão de com- 
boios e de carrugens. 

• Aumento do número de 
comboios nas horas de ponta. 

• Justificação de faltas para 
atrasos. 

• Maior segurança que Pe' 
mita reduzir os acidentes.0 

actos de vandalismo, roubo5 

etc. 
• Maior respeito pelos utej' 

tes informando prontam®11 

sobre eventuais atrasos. 

• Em situação de greve" 
outras que levem ao defici®r 

funcionamento da via, de*3 

ser assegurados transpo^, 
alternativos eficientes em ^ 
mero e qualidade. 

• Prevenção e maior pmn" 
dão de avarias. 

■ 1 ^ 
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Nas oficinas da CP, no Entroncamento, Carvalhas foi recebido com 
palavras de apoio, tanto de comunistas e simpatizantes do Partido, 
como de socialistas descontentes com Mário Soares 

jg 

Agricultores rendeiros e seareiros de Benfica do Ribatejo ouviram e 
apoiaram Carlos Carvalhas. Ali estiveram comunistas, independentes, 
socialistas e até pessoas ligadas ao PSD 

Porlu 
M 

H 

De passagem pela Chamusca, onde foi recebido pelo presidente da CM, 
Carlos Carvalhas falou às dezenas de pessoas que o aguardavam 

í 

ó" 

ho jantar em Espinho só não participaram mais pessoas porque encer- 
ramm as Inscrições. Mesmo assim, foi necessário usar a sala mais 
pequena do piso inferior 
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Diário 

de campanha 

Um numeroso grupo de apoiantes da candidatura comunista ouviu e 
aplaudiu Carlos Carvalhas na Brandoa 

No amplo salão do Centro Cultural de Benavente centenas de pessoas 
ouviram o candidato do PCP e afirmaram a sua disposição de lhe dar o 
voto dia 13 de Janeiro 

Quarta-feira, 2 
10.00 

Sou socialista 

e vou votar em si 
Carlos Carvalhas iniciou o dia com uma visita às oficinas 
da CP no Entroncamento, onde ouviu de vários 
trabalhadores frases como «Olhe, eu sou socialista, mas 
desta vez vou votar em si». As razões apresentadas 
tinham como ponto comum o descontentamento e o 
protesto pela actuação de Mário Soares na Presidência e 
pela inclusão de figuras de proa do PSD e da direita na 
comissão de honra do MASP. Idêntica disposição viria a 
ser manifestada noutros locais. No jantar com seareiros, 
em Benfica do Ribatejo, não só participaram socialistas, 
como homens da área do PSD. Nesta mesma quarta-feira. 
Soares andou também peio Ribatejo, pedindo os votos 
dos comunistas, ao que Carvalhas ripostaria, numa 
sessão de casa cheia e ânimo forte, em Alpiarça: «Tem 
todo o direito de o fazer. Mas pode bem pregar aos 
peixinhos!» 

3 km de apoio operário 
As oficinas da CP estendem-se ao longo de três 
quilómetros e foram percorridas em ziguezague durante 
duas horas e meia pelo candidato do PCP às 
presidenciais. Acompanharam-no o coordenador da 
campanha, Jorge Gouveia Monteiro, António Orcinha, da 
Comissão Executiva Nacional do PCP, Francisco 
Lancinha, do CC, e Sérgio Ribeiro, deputado ao 
Parlamento Europeu - que estiveram com Carlos 
Can/alhas nas demais iniciativas realizadas no distrito de 
Santarém e aos quais se juntaria mais tarde o deputado 
Álvaro Brasileiro -, além de camaradas da organização 
concelhia e das estruturas de trabalhadores da CP. 
De oficina em oficina, de secção em secção, por entre 
carris, vagões, motores, tornos, mesas, frio e barulho, o 
candidato distribuiu apertos de mão e votos de bom ano 
novo, lembrando que os que estão com os trabalhadores 
precisam da força dos votos dos trabalhadores. Teve um 
acolhimento muito favorável - manifesto em inúmeros «o 
meu é certo» e no facto de não termos visto ninguém 
recusar o autocolante da candidatura. Vimos, misturados 
com outros papéis nas mesas de trabalho, comunicados e 
boletins sindicais, folhetos da campanha de Carvalhas já 
manchados de andarem em mãos sujas de óleo; os 
sindicalistas que acompanhavam o candidato eram 
tratados peio nome e cumprimentados amistosamente por 
muitos operários; ali é forte a consciência e a organização 
dos trabalhadores. 
Já muito perto da hora de almoço, Carlos Carvalhas fez 
questão de visitar os trabalhadores do sector 
administrativo, que ficaram visivelmente satisfeitos. O 
próprio adjunto do director das oficinas, engs Silva Plexa, 
fez questão de agradecer a visita aos administrativos, 
lembrando que todas as figuras públicas que visitam as 
instalações têm esquecido este sector e os que ali 
trabalham. Antes de entrar para a cantina, o candidato 
comunista visitou ainda os administrativos do Centro de 
Formação. 
Carvalhas, os acompanhantes e os jornalistas almoçaram 
na cantina da CP. O candidato não fez nenhum discurso, 
mas falou com os trabalhadores (interrompeu mesmo o 
almoço para se dirigir a um grupo de operários) e 
cumprimentou as cozinheiras. 

Tejo e ruas 
Após uma volta pelo Entroncamento, a caravana partiu 
para Tomar. Carlos Carvalhas foi aqui recebido pelos 
administradores das Fábricas Mendes Godinho e visitou 
as fábricas de platexe de óleos e rações, unidades 
daquele grupo instaladas nos arredores da cidade. 
Jornalistas locais mostraram-se interessados em saber a 
posição do candidato sobre o projecto da navegabilidade 
do rio Tejo, em que o grupo Mendes Godinho se tem 
empenhado.,Carlos Carvalhas mostrou-se favorável e 
recordou que foi por sua iniciativa, enquanto deputado ao 
Parlamento Europeu, que foi ali levantada a questão das 
redes de transportes transeuropeias e da sua importância 
para o desenvolvimento de Portugal. «Felizmente, o 
Governo também já apanhou o comboio e defende agora 
uma posição idêntica à do PCP» - comentou. 
A tarde de campanha prosseguiu com uma caravana 
automóvel pelas ruas de Tomar, que terminou com um 
passeio a pé e uma bica. Carvalhas distribuiu folhetos e 
cumprimentos, conversou com jovens e idosos, 
professoras, comerciantes, fregueses. 
A cordialidade e simpatia do candidato do PCP foi 
correspondida por um senhor de gravata e cabelos 
brancos, no café. Quando Carlos Carvalhas chegou, o 
senhor tinha em cima da mesa «O Diabo»; ao ver o 
candidato aproxímar-se, distribuindo cumprimentos e 
prospectos a toda a gente, retirou a sua leitura para uma 
cadeira e colocou-lhe por cima a boina: quando Carvalhas 
chegou à sua mesa, levantou-se, sorriu-lhe, estendeu-lhe 
a mão, cumphmentou-o e aceitou o folheto, que colocou 
em cima da mesa. 

Conhecem-nos nas autarquias 

Não estava previsto, mas a caravana passou pela Golegã, 
Câmara conquistada peia CDU nas últimas eleições 
autárquicas. Também de maioria de comunistas e seus 

; %raSWi 
iiidispensáve! 

« Parece-me ser hoje irrefutável a necessidade e. mais do 
que a necessidade, a indispensabilidade de uma candidatu- 
ra do PCP às eleições presidenciais, a grande contribuição 
que já deu - e continua a dar - para o debate de ideias, político 
e etetorai, e, sobretudo, o papel que desempenhou e de- 
sempenha no que,.de alguma forma, se pode chamar a 
defesa ou reposição da verdade política, ou, melhor dizen- 
do, a' verdade sobre o quadro político nacional, quanto a 
ideias, a projectos e a correntes políticas. 

Promovida pelo PCP, essa verdade política sofreria du- 
rante quase três meses e meio o abalo e os golpes provoca- 
dos pelo que seria a exclusiva saliência das ideias das can- 
didaturas de Basílio Horta. Mário Soares e Carlos Marques, 
o continuado debate entre si, criando, com graves conse- 
quências futuras, uma lamentável simulação e uma penosa 
ficção sobre o país político. 

A verdade é que, para além de outros aspectos, sem a 
minha candidatura 

• teriam ficado por dizer as verdades que Basílio Horta e, 
a propósito dele, todaadireita, incluindo aquelaquegoverna 
e não o apoia, tiveram de ouvir no debate de televisão; 

- teriam ficado por evidenciar as insuficiências, as con- 
cepções erróneas sobre os poderes do Presidente da Repú- 
blica, os silêncios propositados face ao Governo e ao PSD, 
que, entre outros aspectos, marcam seriamente a candida- 
tura de Mário Soares; 

- o Governo e o PSD teriam então passado completa- 
mente impunes nesta campanha, a sua manobra (favoravel- 
mente acolhida e facilitada por Mário Soares) de disfarçar a 
sua fraqueza e de obter um período de trégua, na medida em 
que é um dado objectivo irrefutável que a minha candidatura 
é a única que não participa nem colabora no artifício, ou no 
calculismo, ou no compromisso interesseiro em que todas 
as outras candidaturas - sem excepção, embora com pe- 
quenas nuances entro si - estão envolvidas® que consiste 
nestacoisaespantosaqueé, em auíênticagincanade ideias 
s palavras, pretenderconseguirfalarda situação e dos pro- 
blemas nacionais sem falar explícita e frontalmente das 
responsabilidades do Governo PSD/Cavaco Silva e da sua 
nefasta política. 

Sem a candidatura do PCP talvez a densidade do espal- 
hafato verbal fosse maior e talvez as encenações ou os 
lances de artificia! bipolarização fossem mais bem conse- 
guidos; mas creio que muito se perderia em frontalidade « 
em seriedade no exame dos problemas, em reflexão sobre 
o estatuto do Presidente da República, em ideias sobre o 
presente dos portugueses e de Portugal, em propostas e 
projectos para enfrentar os desafios do futuro. 

E, situando a questão no âmbito do campo democrático, 
creio poder afirmar-se que, sem a minha candidatura, alas- 
traria a mancha, civicamente indesejável e politicamente 
perigosa, do alheamento, do desinteresse, ou, não menos 
grave e de não menos perigosas consequências, da abdica- 
ção, da resignação, do seguidismo acrítico, deabdicaçâode 
ideias e propostas em favor da ditadura ideológica dos con- 
sensos cor-de-rosa e do avanço da preparação psicológícâ 
para o ressuscitar de eventuais compromissos entre forças 
democráticas e a direita. 

Creio bem que quem quiser ou puder ponderar as presi- 
denciais nurna óptica que, ultrapassando os seus limites 
temporais, abarque as perspectivas quer da luta e afirmação 
das ideias quer da evolução mais geral da situação politica 
nacional, não poderá deixar de reconhecer queaminha can- 
didatura, mesmo apenas neste estrito plano, era ne- 
cessária, indispensável e insubstituível,» 

Abrimos caminho 

«Conclusões que importa tirar: a primeira é a de que, 
neste domínio, as ideias que avançámos foram fazendo o 
seu caminho, marcando o debate político e eleitoral, condi- 
cionando o comportamento de outros candidatos e designa; 
damente o do actual Presidente da República; a segunda é 
a de que aqueles que muito gostam de dar de nós a falsa 
ideia de que somos unicamente uma torça de agitação ou de 
protesto voltaram mais uma vez a ser confrontados com a 
evidência de que estamos preparados e não pior prepara- 
dos que outros - para debater, discutir, reflectir e agir em 
torno das mais complexas questões institucionais, da orga- 
nização e funcionamento do sistema político, da política do 
Estado. 

Desiludindo os que, porventura, esperavam aprisionar- 
nos ao exclusivo debate das mais específicas matérias do 
exercício dos poderes do órgão de soberania Presidente da 
República, proibindo as suas relações e conexões com os 
problemas mais vivos e candentes do povo e do País, 
trouxemos para o centro do debate eleitoral não apenas 
a radiografia sensível e apurada dos atrasos, carências e 
probtemas que marcam a vida da população e o pulsar do 
País, não apenas a denúncia coerente e corajosa de dra- 
mas. flagelos e injustiças sociais, mas também o equacionar 
e o avançar das linhas fundamentais de um grande e 
apaixonante projecto para o Portugal dos anos 90, centra- 
do 

numa democracia simultaneamente política, 
económica, social ecultural; ' 

no legítimo combate âs desigualdades sociais e pe'3 

rápida elevação do nível de vida da população; 
- na garantia de um processo de efectivo desenvolvimen- 

to socioeconómico em que devem ter um lugar primacial a «, 
plena garantia dos direitos dos trabalhadores, a moderniza 
ção das estruturas produtivas, a protecção do ambiente e da 
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Carvalhas com operárias da CERES, às quais apelou a que dessem 
•orça, com o voto, aos que estão consequentemente do lado dos traba- 
lhadores 
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Numa muito participada sessão em Alpiarça, o candidato do PCP res- 
pondeu aos apelos de Soares para captar votos de comunistas: «Bem 
Pode pregar aos peixinhos!» 

v; 

Chovia em Ovar, quando Carlos Carvalhas ali passou. Depois de uma 

ou*6 'f''ervenÇ^0' foz questão de cumprimentar alguns dos que ali o 

* 
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an < ^s're'a de Conímbrlga» o candidato manifestou a sua solidariedade 
Movimento cooperativo. Em nome dos artesãos foi-lhe oferecido um 

yomii 

*) 

Carvaih0 tíos Bomholros Voluntários de Benfica do Ribatejo, Carlos as Pastou homenagem a Michel Glacomettl 

* 

lunctn^!3 Secun<fárla de Odemira, Carlos Carvalhas 'falou com alunos, Nos e professoras, numa sala apinhada de jovens 

aliados é tradicionalmente o município da Chamusca. 
Carlos Carvalhas chegou ao largo 25 de Abril pouco antes 
das 17 horas. Foi recebido por Sérgio Carrinho, presidente 
da CM, e por algumas dezenas de pessoas. Falou da sua 
forma de ver a função presidencial, apelou ao voto dos 
presentes e a que conquistassem outros, de forma a 
conseguir para a sua candidatura um bom resultado 
político e eleitoral no dia 13 de Janeiro, que reforce a 
corrente que o apoia e que a população conhece pelo 
trabalho feito à frente dos órgãos autárquicos do concelho. 
Visitou depois as instalações da Câmara Municipal, 
cumprimentando funcionários e munícipes. De regresso à 
rua, deu uma breve e improvisada conferência de 
imprensa por insistência dos jornalistas locais, 
cumprimentou as pessoas que ali o aguardavam, entrou 
num café para distribuir propaganda, beber água e 
conversar com apoiantes e amigos. 

O melhor do dia 
Em Alpiarça, onde chegou pouco antes das 18 horas, 
Carlos Carvalhas teve a recepção popular mais 
participada e mais entusiasmada deste dia - e uma das 
melhores que presenciámos nesta campanha. Já largas 
dezenas de pessoas o aguardavam no largo frente à sede 
dos «Águias», e logo à chegada os aplausos soaram forte. 
Acompanhado por dirigentes da colectividade e pelo 
presidente da CM, Armindo Pinhão, e constantemente 
cumprimentado por populares anónimos, o candidato do 
PCP entrou no edifício e esteve uns momentos no bufete. 
Aproximando-se a hora da sessão marcada para a 
Filarmónica, Carvalhas e os acompanhantes dirigiram-se 
para lá a pé. Atrás deles formou-se espontaneamente um 
animado desfile, com umas duas centenas de pessoas. 
Outras tantas estavam já na Sociedade Filarmónica 
Alpiarcense, e receberam com ruidosos aplausos o 
candidato comunista. Outras ainda foram chegando, 
dizendo que acabavam de chegar do trabalho e que, se 
fosse um pouco mais tarde, ainda mais gente ali estaria. A 
verdade é que a lotação esgotou, até mesmo lá em cima, 
no balcão. 
A sessão anunciada transformou-se num bom comício. 
Depois de uma breve saudação do presidente da CM, 
falou Carlos Carvalhas, recebido com grilos «PCP! 
PCP!». A sua intervenção foi frequentemente interrompida 
com aplausos, sublinhando passagens sobre a decisão de 
ir com a candidatura até às urnas, o papel mais 
empenhado que o PR deve ter, a candidatura que é de 
esquerda todos os dias e não só na véspera das eleições. 
Certamente estimulado pela atmosfera que se respirava 
na sala, Carvalhas teceu contundentes críticas a Mário 
Soares, que nesse dia pedira os votos dos comunistas da 
região, referindo a inclusão na comissão de honra do 
MASP, formada por convites, de figuras da direita e do 
PSD (nomeadamente, Viana Batista, Álvaro Barreto, José 
Manuel Casqueiro e Miguel Cadilhe), o que faz com que 
muitos socialistas se sintam incomodados por se 
misturarem com tais companhias. 
No jantar, em Benfica do Ribatejo, Carlos Can/alhas foi 
saudado por Amândio Freitas, presidente da Federação 
de Agricultores de Santarém, que explicou que se dirigia a 
camaradas e amigos porque na sala se encontravam 
pessoas de várias tendências políticas. Ao que soubemos 
depois, estavam ali não só alguns socialistas, como dois 
homens ligados ao PSD, mas sem qualquer prurido em 
manifestarem o seu apoio a Carvalhas. 
O candidato comunista manifestou a sua solidariedade 
aos seareiros e rendeiros, considerando injusto que os 
agricultores sem vínculo à terra não possam ter acesso a 
fundos comunitários para os seus projectos. Lembrou as 
dificuldades sentidas no escoamento do vinho, e disse ter 
conhecimento de que há seareiros ameaçados de despejo 
a breve prazo na região. 
No amplo salão do Centro Cultural de Benavente 
juntaram-se três centenas de pessoas para ouvir 
atentamente Carlos Carvalhas falar sobre o papel do PR e 
as posições da sua candidatura. Aos prolongados 
aplausos dirigidos ao candidato do PCP no final da 
intervenção respondeu o presidente da CM, António José 
Ganhão, apelando a que até ao dia 13 se prossiga o 
trabalho para conquistar mais apoios e mais votos. 

Quínta-feira, 3 
11.30 

Festa nas ruas 

O dia em que o «Avante!» anunciava o êxito da campanha 
dos 150 mil contos começou com uma visita à cooperativa 
«Estrela de Conímbriga», perto de Condeixa, e terminou 
com um comício que encheu de entusiasmo a sala da JF 
de Fiães, A verdadeira arruada foi em Coimbra, na baixa e 
na baixinha. Mas por onde passou a caravana do 
candidafo, com música, bandeiras e buzinas, foi sempre 
uma festa. 

Solidariedade 

Aos artesãos da «Estrela de Conimbriga», com 
instalações em S. Pipo e que trabalha cerâmica artística 
regional, Carlos Carvalhas levou a solidariedade da sua 
candidatura para com os trabalhadores e o movimento 
cooperativo. Desejou-lhes um bom ano e sucessos nas 
exportações, apesar da falta de apoio do Estado e apesar 
do cada vez menor valor do escudo. 
Aos trabalhadores (sobretudo trabalhadoras) da cerâmica 
CERES, em Vilela (Fornos), às portas de Coimbra, 
lembrou que o Presidente da República deve ser um 

qualidade de vida e a prevalência do interesse público na or- 
ganização e comando da economia nacional; 

- na edificação de um verdadeiro Estado democrático, 
participado, moderno e descentralizado, em que ocupam 
lugar fundamental c reforço do poder local democrático, a 
administração aberta e o avanço do processo de criação e 
institucionalização das regiões administrativas no Conti- 
nente; 

- numa dinâmica resposta nacional aos complexos pro- 
blemas e desafios da integração europeia, que pedem cada 
vez menos superficiálidades, tiradas granditoquentes, opti- 
mismos próximos da insensatez e da irresponsabilidade, 
uma cultura poiítica moldada na mentalidade do seguidismo 
e da dependência, e reclamam cada vez mais lucidez, com- 
penetraçâo, competência, firme atitude de luta e interven- 
ção em defesa dos interesses e da soberania nacionais; 

- numa nova e prestigiada afirmação de Portugal na cena 
internacional e no quadro de um mundo em mudança, só 
possível com a revisão e o abandono de preconceitos cadu- 
cos e estereótipos desacreditados que tanto têm pesado na 
política externa portuguesa, só possível com uma firme co- 
locação de Portuga! ao lado das grandes causas do nosso 
tempo: a paz, e o desenvolvimento e justiça como seus ali- 
cerces fundamentais; o avanço do processo de desarma- 
mento e a indispensâbitidade de mover recursos, hoje dèla- 
pidados na preparação da guerra, na direcção do combate 
aos grandes flagelos que ainda oprimem e golpeiam a 
humanidade; a liberdade dos homens, dos povos e das 
nações e a cooperação internacional como alternativa às 
velhas e novas lógicas de dominação e hegemonia.» 

Uma sementeira 
parti dar frutos 

«Fizemos e estamos fazendo uma valiosa sementeira de 
ideias. uma importante irradiação de uma mensagèm que Se 
mostra esciarecedora e informada dos problemas e-que 
mostra conter propostas de fôtego para a solução dos pro- 
blemas nacionais; por esta via, largos sectores de opinião 
podem estar agora a descobrir que afinal, as mais tias ve- 
zes, ahdamos a ser criticados ou denegridos não peio que 
realmente propomos e defendemos, mas pelas caricaturas 
e deturpações que outros propositadamente fazem do que 
propomos e defendemos; estandoo Pais em eleições, o que 
é justo, o que é natural e o que é necessário é que ideias 
correctas, propostas necessárias e um projecto com futuro 
mereçam não apenas simpatia, não apenas acolhimento, 
não apenas apoio, mas também votos, muitos votos que 
falem com força e com expressão sobre uma vontade, sobre 
aspirações. sobre opções, sobre orientações que de toda a 
evidê.nciaf azem falta para o progresso da nossa sociedade. 
para a resposta aos anseios populares e para o avanço do 
nosso país.» 

0 eleitoradta do PCP 

«Como já tinha acontecido na sua declaração final num 
debate na RTP e como certamente voltará a acontecer até 
ao fim da campanha, o Dr. Mário Soares tem vindo a lançar 
nos últimos dias apelos, designadamente ao eleitorado do 
PCP, para que vote nele, argumentando que. de outra for- 
ma, promoverá o seu próprio isolamento, ou marginaliza- 
ção, ficará num ghetto por não participar na maioria presi- 
dencial. 

Como já esclareci, quero dizer que eleitoralmente não 
dou a estes esforços e apelos do Dr. Mário Soares uma 
especial importância, na medida em que prevejo que terão 
exactamente os efeitos contrários. Os cidadãos que desta 
forma o dr. Mário Soares pretende convencer são suficien- 
temente adultos para não admitirem ralhetes, têm firmeza 
de carácter e convicções bastantes para rejeitar desajeita- 
das manobras de sedução, têm consciência política de 
sobra para se intimidarem com espantalhos e fantasmas.» 

Cultura demucrática 

1 «Considero por isso que as declarações de Mário Soares 
impõem sim uma reflexão e um comentário de outro tipo, na 
medida em que. na sua aparente normalidade, levantam 
uma séria questão de cultura democrática e de concepções 
políticas. 

Em primeiro lugaré justo anotar que regressar a palavras 
e conceitos como isolamento, marginalização e ghetto rele- 
va, não da modernidade e de tempos de mudança, mas de 
um estafado e velho dogmatismo. 

Em segundo lugar, pode odr. Mário Soares estar descan- 
sado queos eleitoresque confiam na minha candidatura não 
só não estão voltados para qualquer auto-isolamento, como 
sabem que nenhum outro voto está tão vinculado ao objec- 
tivo da convergência das terças democráticas, nem serve 
tanto a sua concretização. 

Em terceiro lugar, cabe perguntar desde quando é que no 
regime democrático português ter opiniões próprias, prefe- 
rências e opções próprias é apresentado como atitude de 
auto-isolamento ou motivo de imposição de marginaliza- 
ções? E terá o candidato a noção da arrogância, do paterna- 
lismo e do excesso que comporta essa falsa ideia de que 
quem não estiver com ele se marginaliza? 

Quero encerrar as referências a este assunto, reafirman- 
do com toda a serenidade e clareza; 

- que não haja equívocos; os eleitores que têm apoiado o 
PCP e mais aqueles de quadrantes políticos muito diversos 
que se dispõem a votar na minha candidatura estão inseri 
dos no sistema politico não por favor, concessão ou decreto 
seja de quem for, mas por direito próprio; são parie natural, 
legítima e integrante da vida de um regime democrático, não 
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Jovens apoiantes da linha de Sintra organizaram em Colares uma ale- 
gre jornada de convívio em apoio de Carlos Carvalhas 

-- 

Nas ruas de Coimbra, Carvalhas ouviu relatos dramáticos do dia-a-dia 
dos trabalhadores. «Mas o Dr. Mário Soares diz que está tudo cor-de- 
-rosa» recordou 

■ 

Em Fiães, o candidato foi recebido com muito entusiasmo e, apesar da 
chuva, a sala da JF esteve à cunha 

t. - 

■ 1 

O 
L. 

O candidato do PCP visitou os Bombeiros Voluntários de Almoçageme, 
onde está instalado o centro de comando operacional que abrange os 
concelhos de Sintra, Mafra e Amadora 

Um entusiástico comício juntou em Faro centenas de apoiantes 

r lí 

..4 

t 
Em Leceia, para onde estavam apenas previstos contactos com a popu- 
lação, acabou por se realizar um animado comício 

guardião da Constituição e, por isso, deve defender as 
liberdades, que têm conteúdo concreto nas empresas. 
A uns e a outros, como em mais ocasiões, lembrou que os 
trabalhadores necessitam de apoio, mas aqueles que 
estão com os trabalhadores também precisam do seu 
apoio. 
Carlos Carvalhas manifestou ainda a sua solidariedade a 
uma delegação de metalúrgicos, durante um encontro no 
centro de trabalho de Coimbra do PCP. Dois dirigentes 
sindicais e dois trabalhadores brasileiros entregaram-lhe 
um dossier sobre o processo dos operários que chegaram 
em Setembro do Brasil com visto turístico e foram 
recrutados por uma empresa britânica de trabalho 
temporário (sem alvará para operar em Portugal) para 
trabalhar nos Estaleiros Navais do Mondego, na Figueira 
da Foz, em condições muito piores que as previstas na 
contratação para o sector. 
Entre os muitos contactos já feitos pelo sindicato, 
informaram que em 28 de Dezembro pedimos uma 
audiência ao PR, mas até à data ainda não obtivemos 
resposta. 

Arruada em Coimbra 
Aproximavam-se as três horas da tarde e aumentava o 
movimento à porta do CT do PCP, na Rua da Sofia. Além 
de um grupo de jovens com bandeiras da candidatura e da 
JCP, outros apoiantes aguardam que se inicie a 
anunciada distribuição de propaganda nas ruas da baixa 
coimbrã. Estão ali também os Gaiteiros do Mondego, três 
homens com tambores e uma gaita de foles. 
Pouco depois de terminado o encontro com os 
metalúrgicos, Carlos Carvalhas saiu do centro de 
trabalho. Acompanhavam-no Carlos Fraiâo, da CEN do 
CC, e Domingos Oliveira Dias, do CC, o deputado Vítor 
Costa e o mandatário distrital da candidatura, dr. Alberto 
Vilaça, militantes e dirigentes locais do Partido, 
sindicalistas, intelectuais. 
Os gaiteiros começaram a tocar e avançaram uns metros. 
Além de chamarem a atenção, com sons muito agradáveis 
mas pouco vulgares numa solarenga tarde de compras, 
davam um tom alegre de festa, completado com os 
enfeites de Natal e uma suave música ambiente. 
Em pouco tempo pareceu que toda a gente ficou a saber 
que ali estava Carlos Carvalhas. As pessoas vinham ao 
seu encontro, queixavam-se das precárias condições de 
habitação e das dificuldades que encontram quando estão 
doentes, contavam casos dramáticos da miséria que 
resiste e das desigualdades sociais que se acentuam. 
Paravam nos passeios, aguardando que o candidato ou 
algum dos apoiantes que iam com ele lhes fosse entregar 
um folheto ou um autocolante, faziam comentários, 
acenavam das janelas. 
Uma vez por outra, os acompanhantes davam largas ao 
seu entusiasmo e gritavam palavras de ordem como «Não 
votes ao calhas, vota no Carvalhas», ou apenas o nome 
do candidato. Este dirigia-se a todas as pessoas que 
encontrava, entregando papéis e apertando a mão a 
reformados e a jovens que talvez ainda nem tivessem 
idade para votar nestas eleições, a jovens mães e a 
casais de namorados, aos que iam a pé e aos senhores 
que seguiam num mercedes preto de seis lugares, aos 
clientes e empregados da Brasileira, do Arcádia ou do 
Santa Cruz, a quem passava apressado e a quem 
esperava pacientemente por ele - como sufcedeu com um 
grupo de motoristas dos transportes urbanos, que 
Carvalhas cumprimentou à custa de um retrocesso de 
algumas dezenas de metros. 
Para aumentar a animação, houve ainda a passagem - 
animada com sirenes da polícia e carros militares - do 
chaimiteque transportou Marcelo Caetano do Quartel do 
Carmo no 25 de Abril e que estivera em exposição na 
capital do Mondego. 
O acolhimento dado a Carlos Carvalhas nesta tarde 
coimbrã foi de grande simpatia, salpicada aqui e ali por 
manifestações de apoio das mais diversas, desde o 
«Deus queira que ganhe», ao «Ká lá, que é para isto 
mudar, já estamos fartos deles», passando por uma 
funcionária pública que foi ter com o candidato comunista 
para lhe dizer que «sempre votei no PS, mas desta vez 
vou votarem si», descontente com as promessas não 
cumpridas que lhe fizeram, até ao senhor que comentava 
para o compincha: «Pode pertencer ao que pertencer, 
mas é o gajo mais educado deles os quatro». 

Caravana com paragens 

A chuva, mais ou menos miudinha, recebeu Carlos 
Carvalhas no distrito de Aveiro, durante a tarde e a noite 
de quinta-feira. Mas não fez grandes prejuízos. À entrada 
da cidade, pouco antes das 18 horas, começou a formar- 
se uma caravana de automóveis, com as respectivas 
tripulações e bandeiras. Mal chegou o candidato do PCP 
às presidenciais, o comboio partiu pelas ruas de Aveiro, 
com o som das aparelhagens apelando ao voto em 
Carvalhas. 
Era já noite quando todos se fizeram à estrada, em 
direcção a Ovar. Todos, excepto os que, apesar da ajuda 
da Brigada de Trânsito, se perderam nos semáforos e 
cruzamentos em hora de ponta - como sucedeu à nossa 
equipa. Mas isto teve as suas vantagens: pudemos, cá da 
cauda, contar os veículos e apreciar o bonito espectáculo 
dos pisca-piscas a serpentear debaixo de chuva. Quando 
demos por ela, estávamos a entrar em Ovar. 
Mesmo debaixo da tal chuva miudinha que molha todos, 
umas dezenas de pessoas concentraram-se no largo 
junto ao tribunal para ouvir Carlos Carvalhas reafirmar as 
criticas a Soares pela forma como distorceu o figurino 
constitucional do PR. lembrando que há concepções 

por benesse- colhida numa bandeja más porque fpi a sua 
própria luta, acçáo e esforço que ontem ajudou decisiva' 
mente a conquistar a liberdade e á fundar o regime de- 
mocràtico e tipje é um alicerce fundamental da suadefesa e 

- que não haja confusões, nem falsas esperanças: as di- 
vergênclas aue expomos com serenidade e elevação em 
relação aos outros candidatos, e designadamente em feia', j 
çao ao O' Máno Soaics não ropresentam qualquer conflito 
nosso corr'outros eleitores democralasque porventura tive 
rém opções oresidenciais niforentes a temperatura da 
campanha eleitoral não nos fará perder de vista que a coo- 
peração & a convergência .dos, democratas portugueses 
(que nfõ. jjode ser confundida com o andar a reboque e com 
apoios a qualquer preço) é áchave para que pioximamentel 
se construa a alternativa domocrática de que o'País precí- 
sá.»-" 

III» wt© «p# vai# a i»#«ia 

«Apelo a todos os que já têm uma firme disposição de 
votar na minha candidatura para que nos dias que ainda: 
faltam até â votação partieipem activamente no esforço para 
ganhar outros cidadãos para um voto que vale a pena, um 
votoque marca uma diferença, um voto por ideias justas, por 
propostas necessárias por um projecto de futuro 

E neesssário © indispensável alargar a compreensão de 
que a mínhá cnrdtdatuM ofôrêce, pará muitos e muitos cida- 
dãos quê náo se reconhecem nas outras candidaturas a 
importante possibilidade de. em vez de ficarem em casa ou 
exprimirem sem gosto nem convicção profunda um voto 
noutro candidato poderem ter uma intervenção cívica e 
eteiíoral àctiva. 

E necessano largar ainda mais a éompreensâo de que, 
em eleições prasidcnca.s que desta vez se apresentam 
com características multo diferentes de outras, é eficaz, é 
útil, oroduz «feitos e tem consequências um votode afirmá- 
çâo e decosfênciâ, um voto de apoio a ideias com valor, um 
voto de apreço e valorizaç, 10 ae uma ntprvorçãoci jasene 
dade © espirito construtivo ninguém de boaTé pode cantes 
tar._ 

É necessário ampliar ainda mais a consciência de que 
uma boa votação na minha candidatura influenciará posit 
vãmente a marcha dos acontecimentos da evolução 
política, terá peso e reflexo sobre d próximo mandato prési- 
deheiat, írárá ainda mais ânimo © confiança para uma luta 
dm náo começou nas presidenciais © que prossegue para 
alémdeias. 

(Extractos no Cinema do Terço, Porto. 5 tíc .Janeiro; 

Distarçèes no sistema politico 
«Por diversas razões, a futuro Prestoentu da República 

vai ser chamado a desempenhar um papei relevante a 
propósito de algumas questões que pairam sobre o nosso 
sistema político. (...) De entre essas questões, aponto as, 
seguintes ao nível da separação horizontal de poderes: 

•• o crescent"- oresidenciàhsmo do primeiro mimstro 
: o esbatimento de (unções da Assembleia da República: 
ao nível da separação vertical de podêres: 
- a subalternização e asfixia do poder local imunicipios e 

freguesiás), 
■ o átraso na instítocíonalizaçâo dás regiões administra- 

tivas; 
e também 
- a administração pública centralizada pouco eficiente e 

desmotivada, 
- a justiça cara lenta e burocrática, não sendo realizada 

a desburocratização do acesso ao direito e aos tribunais, 
mantendo-se a sua denegação pôr insuficiência de meios 
económicos; 

ou noutro plano, a govemameníaiizaçao do processo de 
integração na CEE (na qual há uma deslocação de poderes 
para a CEE e cresce o papel que têm normas resultantes dos 
tratados, regulamentos e directivas em relação ao direito 
interno), feita com escassa informação e participação dos 
cidadãos; 

Oo, ainda a distância que vai entre a consagração cons- 
titucional de direitos dos cidadãos e a possibilidade de se 
rera efectivamente reafizados, como os direitos económicos 
(igualdade, justiça social, liberdade sindical) os direitos 
sociais e de acesso â criação o fruição cultural. 

Esta' questões sãOH, empunhadas por um preocupante 
processo de alheamento do poder em relação aos cidadãos 
e oestes em relação aò poder; processo de distanciamento 
cimentado também na nâo correspondência das políticas 
corrr a satisfação de interesses essenciais da maioria da 
população portuguesa, especialmente daquela que de for- 
ma directa ou indirecta participa na produção de riqueza, 
dos interesses dos Jovens que iniciam uma vida, das natu- 
rais expectativas dos reformados, pensionistas e idosos a 
quem a sociedade deve, 

A estas distorções respondem a direita e a esquerda de 
maneira diferente. E qual é a resposta de Mário Soares? 

A direita justifica nessas situações de que é responsável ■ 
uma maior distorção do sistema de poderes (com a subalter- 
nização da AR e a transformação do PR em figura represen- 
tativa), a distorção ou eliminação do princípio da proporcio- 
nalidade em eleições, a maior intervenção do poder centrai 
e por via administrativa no poder local, uma politica 
económica que agrava as desigualdades sociais e nâo 
contribui para a valorização da nossa especialização produ- 
tiva, uma política externa de subordinação que compromete 
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■ 
Alegria e muita combatividade foram notas dominantes no comício que 
encheu o Cine-Circo de Braga 

■ 

/ 

U 

3 cooperativa de consumo «Novos Pioneiros», estrutura associativa 
com um passado ligado à difusão dos ideais democráticos, os reforma- 
os de Braga quiseram expressar o seu apoio a Carlos Carvalhas e 

condenaram a política que «dá menos a quem tem menos e dá mais a 
quem tem mais» 

•* 

01 
"Zés-pereíras» de Barcelos animaram a passagem do candidato pela 
fclra mensal e pela ruas de Guimarães 

4 
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hora do almoço, na porta principal da Grundig, o candidato distribuiu 
folhetos, conversou com trabalhadores e enalteceu a sua unidade, res- 
ponsável em larga medida pelo êxito de lutas recentes na empresa 

ki *faÊÊÊÊÊÊÊÊÊt&mm lÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊKÊKÊÊÊÊÊSmÊÊ wMÊÊm.. 
"t* colectividade Leais Videirlnhas Pedrouços, a mesma força e empe- 
nho na obtenção de um bom resultado eleitoral no próximo domingo 

w- 

1°' um exercido difícil conseguir arranjar lugar na sede do clube exls- 
®nf® na freguesia do Campo para ouvir o candidato 

vote 
W: l orlt 

jmmIC 

JriHi; WÊÊIÊmm^,. 
Penafiel, depois de ter recebido das mãos do presidente da edllida- 

lh' manda«rto concelhio do MASP, a Medalha da Cidade, Carlos Carva- 83 jantou com apoiantes 

diferentes das do Dr. Mário Soares e apelando a que no 
dia 13 de Janeiro marquem a diferença. 
Enquanto o candidato comunista cumprimentava 
apoiantes e transeuntes, reagrupou-se a caravana, 
acrescentada com mais alguns veículos. Dali a pouco 
estávamos a rodar para Espinho, para onde estava' 
marcado um jantar com apoiantes da candidatura. 
No restaurante «Actual» os lugares estavam todos 
ocupados, bem apertadinhos, com as inscrições 
encerradas cedo nas 180 pessoas. Depois de uma 
intervenção de Jorge Can/alho, da concelhia do Partido, 
que chamou a atenção para o facto de, no distrito de 
Aveiro, o actual mandatário de Mário Soares ser um 
homem que, antes do 25 de Abril, foi governador-civil do 
Porto. Entregou a Carlos Carvalhas um quadro oferecido 
pelo pintor e professor (Belas-Artes do Porto e de 
Coimbra) Manuel Dias, presente na sala. Entre os 
presentes estavam também Sérgio Teixeira, da CEN do 
CC. António Salavessa, da DORAV do PCP e mandatário 
distrital da candidatura, José Amaro e Casal Ribeiro, da 
comissão nacional de apoio, sihdicalistas e autarcas, 
comunistas, membros do MDP, independentes. 
Este dia de campanha do candidato do PCP terminou em 
Fiães (freguesia onde os comunistas e seus aliados estão 
há dez anos na Junta, sempre com maiorias absolutas) 
com um comício à altura das boas iniciativas em que 
Carlos Carvalhas havia participado até aí. O salão da JF 
encheu, destacando-se a presença de mulheres e jovens - 
que, enquanto a sessão não começava, lá foram cantando 
a «Rama». 
Antes de Carlos Carvalhas falaram Bernardino Ribeiro, 
presidente da Junta, e José Amaro, com Ramiro Silva, 
suplente do CC do Partido, a dar a palavra. 

Sexta-feira, 4 
21.30 

Acolhimento 

entusiástico 

em Braga 

Grande Comício 
Braga. Em plena avenida central, apesar da noite fria e 
chuvosa, um movimento de pessoas maior que o habitual 
envolve o espaço confinante ao Cine-Circo. À porta, no 
amplo átrio de entrada, respira-se já um ambiente de 
festa. No interior, ao som do grupo «Cantares da Terra», 
a música popular portuguesa anima a vasta plateia. Em 
coro, muitos são os que entram no refrão das canções; 
outros, não resistem a um passo de dança. Minutos 
passados, com a casa cheia, dá-se início ao ensejado 
momento da noite, mais exactamente ao comício, acto 
entusiasticamente vivido e saudado pelas mais de duas 
mil pessoas presentes. Bandeiras, muitas, umas 
vermelhas, com a foice e o martelo, outras brancas, com 
o nome do candidato impresso em letras garrafais, 
agitam-se freneticamente, enquanto, em uníssimo, de 
forma cadenciada, é gritada a palavra de ordem mais 
repetida da noite: «Carvalhas, amigo, o povo está 
contigo». 
Aberto por Jorge Matos, do CC e da Direcção da 
Organização Regional de Braga do PCP, que depois de 
uma saudação inicial passou a apresentar os elementos 
da mesa, o comício de Braga com a presença de Carlos 
Can/alhas terminava assim da melhor maneira uma 
agenda de campanha iniciada logo pela manhã em 
Guimarães, jornadas onde foram notas dominantes o 
acolhimento caloroso, a presença juvenil e o inegável 
interesse pela presença e pelas palavras do candidato 
comunista. 
Estava assim cumprida, com assinalável êxito, esta 
primeira etapa em terras do Norte, êxito que se repetiria 
no Grande Porto no dia seguinte. 

Calor do Norte 

Isto mesmo esteve patente no Cine-Circo, em Braga, 
onde o p imeiro orador da noite, Celestino Gonçalves, 
traçou un quadro rigoroso da realidade laboral do distrito, 
pondo em evidência a crise em que vivem os sectores 
dos lanifícios, vestuário e calçado, nomeadamente no 
Vale do Ave, onde aumenta o número de empresas que já 
encerraram ou que têm em curso processo de falência. 
Em seguida usou da palavra Mónica Ramos, estudante 
da Faculcade do Minho, que se deteve a analisar os 
problemas mais sentidos pelos jovens do distrito, 
precisamente o mais jovem da Europa, mas onde, 
anacronicamente, se verifica a maior taxa de abandono 
escolar. 
José Manuel Mendes, escritor e deputado à Assembleia 
da República, num discurso empolgante, dedicou por sua 
vez grande parte das suas palavras a expor as razões 
pelas quais, do seu ponto de vista, votar na candidatura 
de Carlos Carvalhas constitui uma «opção pelo 
inconformismo» e por um «projecto de transformação 
necessária». «Não se trata só de combater Mário Soares 
e o seu minimalismo de concepção do exercício do 
mandato presidencial»,salientou a propósito, «trata-se 
de dizer que não há compartimentos estanques em 

a nossa soberania, submetendo-nos a ameaças militares. 
Se o refiro, é porque o mote está dado, com promessas de 
desenvolvimento, por alguns teóricos da direita, alguns dos 
quais se destacam na estrutura do MASP (Pacheco Pereira, 
José Miguel Júdice). 

A esquerda, na qual me situo, defende valores que são 
seus e que a sociedade adquiriu, como a complementari- 
dade e interdependência entre os órgãos de soberania, a 
acentuação da componente participativa da democracia, a 
descentralização, o respeito pela vontade popular, a trans- 
parência. o reforço do poder local e a regionalização, uma 
politica de desenvolvimento assente numa economia mista 
e tendo como objectivos centrais a melhoria do nível e qua- 
lidade devida dos portugueses, uma elevada satisfação das 
necessidades da população, uma justa e equilibrada distri- 
buição da riqueza criada, uma mais vantajosa inserção de 
Portugal na divisão internacional do trabalho, o progresso 
do País, uma politica externa que parta do princípio de que 
o prestígio e a dignidade internacional de Portugal nunca se 
construirão na base de abdicações, subordinações, enquis- 
tamento em concepções ultrapassadas, assomos de beli- 
cismo. colaboraçáoem estratégias globais de dominação, e 
que é dando a contribuição activa que está ao seu alcance 
para dar força e prestar solidariedade às ideias mais genero- 
sas e às causas universais mais justas que esse prestígio e 
essa dignidade podem ser assegurados, 

Mário Soares tem tido atitudes preocupantes sobre 
estas matérias decisivas para o aprofundamento da demo- 
cracia, numaconcepçáo inaceitável porque limitada e limita- 
dora da função presidencial, com as correspondentes con- 
sequências negativas sobre a cultura política que o seu 
magistério diferencia. 

O seu magistério anterior, as suas palavras de hoje, a 
concepção piebiscitária que formula da eleição presidencial 
e dos direitos das minorias, o direito que assume de definir 
ghettos em regime democrático e de tá pôr e tirar quem 
entenda, revela uma atitude mais majestática que republica- 
na.» 

(Extractos do discurso em Faro, no cinema Santo António, 7 de 
Janeiro) 

Os números dos fogos 

«Nesta década, já arderam mais de 850 mil hectares 
de floresta, o correspondente a cerca de um quarto da 
floresta portuguesa. Só em 1990 foram devorados pelos 
fogos mais de 125 mi! ha. dos quais cerca de 12 mil ha de 
áreas protegidas, em que se inclui a área florestal de 
Sintra. 

Os fogos, a falta de meios humanos, materiais e fi- 
nanceiros com que se debate a Administração Florestal 
de Sintra (só a título de exemplo referirei que, entre 1973 
e 1990, o pessoal que trabalhava na Área do Parque da 
Pena passou de 80 para 7 elementos), bem como a falta 
de implementação de um programa e medidas integra- 
das de prevenção e detecção dos incêndios florestais, 
têm conduzido o valioso património ambiental e pai- 
sagístico de Sintra para uma situação de profunda e 
continuada degradação, tão mais acelerada quanto é 
certo que as áreas anuais de reflorestação são bastante 
inferiores às áreasanualraeriteconsumidas pelos fogos. 

Este é, ao fim e ao cabo. o drama que se repete por 
todo o lado, desde o Minho ao Algarve. Economias locais 
e famílias arruinadas, habitações e aldeias destruídas, 
perdas de vidas humanas, quantas delas de homens 
com elevado sentido de solidariedade e abnegação que 
voluntariamente envergam a farda de bombeiros, dedi- 
cando o melhor das suas capacidades a defender bens 
e vidas, quantas das vezes à custa das suas próprias 
vidas. 

De uma média anual de 36 mil hectares ardidos entre 
1980 e 1984 passou-se, no quinquénio seguinte, para 
uma média superior aos 50 mil hectares por ano. 

São dados impressionantes sobre a devastação dum 
património que, só em 1990, terá contribuído com mais 
de 300 milhões de contos para as nossas exportações, 
sem esquecer que os recursos florestais suportam uma 
fileira industria! com uma produção bruta estimada em 
mais de 400 milhões de contos e 100 mil postos de traba-, 
lho. 

Mas a importânciado património florestal não é medi- 
da apenas pela sua produtividade. Tão ou mais impor- 
tante é o bem estar dos espaços e da beleza que propicia 
ao homem, é a sua função nos ecossistemas, cujo 
equilíbrio tem sido rompido ou mesmo destruído em 
consequência dos fogos florestais. 

É insustentável que o Pais continue a não dispôr de 
uma politica concertada de defesa da floresta, abran- 
gendo o ordenamento florestal, a prevenção e a detec- 
ção dos fogos em articulação com a organização do seu 
combate.» 

Ambiente e desenvolvimento 

«Não assumimos o discurso ecologista demagogo e 
hipócrita, nem temos da preservação do ambiente uma 
visão redutora do progresso. Para nós, o ambiente é 
uma dimensão intrínseca do desenvolvimento. São 
ambos aspectos indissociáveis do nosso projecto de 
sociedade. 

A minha candidatura defende um desenvolvimento 
integrado do País e de todas as regiões, em que o nego- 
cismo e o lucro não sejam valores supremos. Defende 



h~^3 

porWga 

pode ^ 

Meli»1 

S3í£SS« 

10/1/91 
/ II 

. mm 

Diário 

de campanha 

Eles votam Carlos Carvalhc 

A evolução da economia 
portuguesa, com o crescente 

dom ínio do capital estrangeiro, prova 
que é necessário um projecto 
nacional de desenvolvimento capaz 
de congregar a vontade e a 
capacidade de defender os interesses 
dos portugueses e de afirmar a 
independência e a soberania 
nacionais. Nesse sentido, e como 
claramente foi expresso na 
candidatura de Carlos Carvalhas, no 
quadro da CEE e da criação da União 
Económica e Monetária, o mais 
importante não são as datas. O mais 
importante são os meios e as políticas 
que conduzam a uma efectiva coesão 
económica e social, que coloque os 
países comunitários em pé de 
igualdade e impeça a dominação da 
economia portuguesa pelos países 
mais fortes e pelas multinacionais. 
Para que Portugal possa ser melhor, 
é preciso um projecto coerente de 
valorização dos recursos humanos, 
científicos e tecnológicos, de integrai 
aproveitamento dos recursos naturais 
e de modernização da estrutura 
produtiva assente no livre 
desenvolvimento e 
complementaridade do sector 
empresarial do Estado e do sector 
privado, única forma aliás de garantir 
o domínio nacional nos centros 
estratégicos da economia 
portuguesa. 
Hoje já é claro que as privatizações 
que têm sido feitas só beneficiam os 
estrangeiros e os negócios escuros 
entre os amigos do Governo do PSD 
e prejudicam Portugal e os 
portugueses. 
O Presidente da República tem de 
intervir contra estas privatizações. 
Mas fundamentalmente, para um 
futuro de bem-estar dos portugueses, 
importa que o crescimento económico 
seja acompanhado de uma mais justa 
distribuição da riqueza, da garantia de 
emprego estável, de uma melhoria do 
nível de vida e das condições de 
trabalho e de adaptação de todos os 
portugueses. Não pode continuar o 
que sucedeu com o Orçamento do 
Estado, em que os aumentos de 
impostos são para os que vivem do 
seu trabalho, desde os empregados 
aos pequenos e médios agricultores e 
empresários, ao mesmo tempo que o 
Governo baixa os impostos para os 
lucros das grandes empresas. Não 
pode continuar a política do Governo 
de não construir habitações e de 
aumentar as taxas de juro para quem 
quer comprar casa própria. 
Nestas questões fundamentais para 
os portugueses, o Presidente da 
República não pode continuar calado 
e quieto, tem de ter uma acção 
dinâmica e interventiva em defesa 
dos interesses da grande maioria dos 
portugueses. 
Por tudo isto. porque Mário Soares já 
mostrou que é um Presidente 
passivo, porque Basílio Horta é o 
candidato da direita revanchista e 
porque Carvalhas está activamente 
empenhado neste projecto nacional 
de desenvolvimento económico e 
social,jàó com o voto em Carlos 
Carvalhas Portugal pode ser melhor. 

■ (Or. Octávio Teixeira) 

© exercício dos poderes e 
projectos presidenciais 

relacionam-se intimamente. Para a 
nossa democracia é importante o 
confronto entre as diferentes 
concepções que, no campo 
democrático, existem sobre aqueles 
dois problemas. Esse confronto 
permite uma opção mais consciente 
no acto eleitoral de que depende o 
futuro do país. Além disso, contribui 
para ver com mais clareza o que, no 
quadro dos preceitos constitucionais, 
se exige do órgão Presidente da 
República. A candidatura de Carlos 
Carvalhas responde, objectivamente, 
a esta finalidade. 

Por outro lado, entre as eleições 
presidenciais e as eleições 
legislativas que teremos dentro de 
poucos meses, há uma estreita 
relação. Nas eleições legislativas 
joga-se a resolução dos problemas 
concretos dos portugueses; uma 
maior afirmação do projecto político e 
social consubstanciado em torno da 
candidatura de Carlos Carvalhas, 
poderá criar as necessárias 
condições, desde já em equação, 
para a indispensável convergência 
das forças democráticas. 
Por estas razões, dei ómeu apoio a 
esta candidatura. 

■ (Eng2 Blasco Hugo Fernandes) 

Carlos Carvalhas tem-se afirmado 
nesta campanha eleitoral com 

grandes qualidades; não só tem 
revelado uma grande elegância de 
comportamento em todos os «frente- 
a-frente», como uma grande 
inteligência, serenidade, firmeza nas 
suas opiniões. Por exemplo, no 
frente-a-frente com Basílio Horta, em 
que a meu ver teve um triunfo total 
sem nunca levantar a voz, conseguiu 
debater os grandes problemas com a 
atitude de um comunista moderno, 
com a compreensão perfeita do 
mundo em que vivemos e que liga o 
futuro do socialismo à vida em 
democracia, no respeito pelas 
liberdades essenciais, rebatendo 
todos os argumentos do seu 
interlocutor com a segurança do bom 
economista que é, com uma visão 
política que deve ter naturalmente 
impressionado o público. 
Parece-me que Carlos Carvalhas se 
tem afirmado, para além do homem 
de carácter que todos sabemos que 
ele é, como um político bastante fino, 
subtil, corajoso e agressivo quando é 
preciso, mas sempre sereno, 
educado, capaz portanto de agradar 
com qualidades que superam o que 
eu esperava dele, porque o conhecia 
como um excelente homem de 
gabinete, mas não o imaginava com 
uma tão grande maleabilidade, com 
uma tão grande capacidade de 
comunicação como tem sabido 
mostrar. 
Como imagem de marca do Partido 
Comunista parece-me excelente. 

■ (Dr. Urbano Tavares Rodrigues) 

Permitam-me que conte uma 
pequena história, verídica, 

passada há pouco tempo. Eu fiz anos. 
não costumo dizer quantos, mas toda 
a gente sabe que tenho 84, e alguém 
me perguntou qual era a prenda que 
gostaria que me dessem. A minha 
resposta foi: «Bom, está um bocado 
desfasado no tempo, mas a prenda 
que eu gostaria era a eleição do meu 
amigo Carlos Carvalhas». 
As pessoas riram-se um pouco e 
fizeram notar que ainda faltava cerca 
de um mês! 
Quem sabe as possibilidades e as 
impossibilidades do mundo? Há 
surpresas em todas as candidaturas, 
por isso não me venham dizer que tal 
não é possível. Veremos. 
Pelo menos nestas eleições temos 
uma presença que nos é muito grata. 
Ganhará? Não ganhará? Os factos o 
dirão. De qualquer, forma acho que o 
Comité Central do Partido escolheu 
muito bem o nosso candidato, um 
homem inteligente, sabendo das 
coisas, muito simpático e sem 
imposturas. Espero que esta 
candidatura seja feliz. 

■ (Prof. Lopes-Graça) 

A educação é hoje uma 
preocupação de todos os 

portugueses e simultaneamente 
causa de um profundo 
descontentamento generalizado. 

Estão descontentes os pais com a 
desorganização de uma escola que 
não corresponde às necessidades da 
sociedade moderna; estão 
descontentes os professores com as 
condições de trabalho que lhes são 
proporcionadas e com a 
desconsideração de que têm sido 
vítimas com a política seguida por 
sucessivos governos; estão 
descontentes os jovens para quem a 
escola, tal como ela é hoje, é um local 
de desmotivação e de desencanto. 
Por tudo isso, hoje mais do que 
ontem, ninguém pode ficar indiferente 
ao que se passa na educação e deve 
intervir na esfera das suas 
competências para que todos os 
jovens tenham as mesmas 
oportunidades de acesso e sucesso 
educativos. 
O Presidente da República tem. neste 
campo, particulares 
responsabilidades. A prioridade 
educativa é um preceito 
constitucional e legal, pelo que o 
Presidente da República deve, junto 
do Governo, empenhar-se para que 
seja cumprida a Constituição e a Lei 
de Bases do Sistema Educativo de 
forma a que Portugal possa dar um 
passo em frente no sentido do 
progresso e do desenvolvimento. 
O Manifesto de Carlos Carvalhas 
sobre a Educação é um compromisso 
coerente com os eleitores e está 
plenamente de acordo com o que 
deve ser o exercício das funções de 
um Presidente da República que 
deseja um desenvolvimento 
independente de Portugal. Por 
coerência com o que tem sido a 
minha luta por uma educação e um 
ensino democráticos, porque estou 
convencido de que «Portugal pode 
ser melhor», porque quero dar o meu 
contributo para este nobre objectivo, 
eu voto Carlos Carvalhas. 

■ (Dr. Mário David Soares) 

As mensagens que Carlos 
Carvalhas nos tem transmitido, 

onde todos os problemas que afligem 
o povo português têm sido tratados da 
forma mais exemplar, dão-me a 
certeza de que ele, como Presidente 
da República, seria a garantia de que 
todos os direitos que temos 
assegurados na Constituição seriam 
rigorosamente cumpridos, O direito 
da liberdade, da solidariedade, de 
mais justiça social, de independência 
nacional e da paz. 
Teríamos a certeza, com Carvalhas 
na Presidência, de que ele enfrentaria 
as grandes transformações sociais de 
que necessitamos para uma 
democracia avançada no século XXI. 
Carlos Carvalhas é o candidato de 
todos quantos querem uma 
estabilidade, mas uma estabilidade 
que corresponda às aspirações mais 
profundas do povo português. 
Carlos Carvalhas é o meu candidato. 
Será o candidato de todos os 
portugueses e portuguesas que 
querem a liberdade, que querem a 
soberania assegurada, que querem 
que Portugal seja no mundo um país 
cuja palavra é ouvida e respeitada 
como a de um povo que deseja viver 
em paz, liberdade e independência. 

■ (Eng8 Virgínia de Moura) 

um livro recente do professor 
Vitorino Magalhães Godinho 

pode ler-se: «Estamos a correr sérios 
riscos e Portugal está-se a afundar. 
Está-se a afundar pelo desprezo que 
há pela investigação cientifica e 
incapacidade em fazê-la arrancar; 
pelo desprezo que há pela criação 
cultural e pela ineficácia em instalar 
as condições para que ela possa 
florescer». 
Ora, porque o Presidente da 
República não pode, 
constitucionalmente, ficar inactivo 

perante tal situação, uma vez que, 
como se sabe, a investigação 
científica e a criação cultural são 
essenciais para a salvaguarda da 
independência nacional e para a 
preservação da própria identidade 
nacional, vou votar em Carlos 
Carvalhas, que reprova a inacção 
presidencial e preconiza o uso dos 
poderes constitucionais no sentido de 
se assegurar a plena democratização 
da cultura e o florescimento da 
criação cultural como factores de 
emancipação individual, social e 
nacional. 
Vou votar Carlos Carvalhas porque 
ele luta pela soberania e 
independência de Portugal num 
quadro de activo empenho no 
intercâmbio e cooperação com os 
outros povos para defesa da paz. 

■ (Professor José Morgado) 

A sociedade portuguesa apresenta 
profundas marcas de 

desigualdades sociais que são, não 
só as cicatrizes de um passado 
ignominioso, mas também os sinais 
indisfarçáveis de uma injustiça que 
prosseguiu e se agravou 
notoriamente nos últimos anos. 
Uma sociedade fundada no poder do 
dinheiro é uma sociedade de 
exclusões, de egoísmo social, que 
propícia a delinquência, fomenta a 
droga e cria esse mito de homem 
moderno, agente e vítima dessa 
doença social que é a indiferença. 
O mandato do Presidente da 
República não pode ser alheio aos 
desígnios constitucionais da 
igualdade e da liberdade, antes tem o 
pressuposto da intervenção activa 
para que sejam assegurados. 
Carlos Carvalhas tem uma elevada 
estatura cívica, uma ampla 
experiência política enriquecida com 
a actividade de deputado na 
Assembleia da República e no 
Parlamento Europeu, além de 
manifesta sensibilidade para os 
problemas de natureza económica e 
social. 
É por tudo isso que eu voto em Carlos 
Carvalhas. 

■ (Alberto Andrade, membro da 
Assembleia Munlclapl de Vila Nova de 
Gaia) 

Estas eleições para a Presidência 
da República, no actual 

contexto, assumem um papel 
importantíssimo para os 
trabalhadores portugueses. Num 
momento em que se assiste a um 
brutal ataque aos direitos e interesses 
dos trabalhadores, a candidatura de 
Carlos Carvalhas, ao assumir a 
defesa intransigente dos valores da 
nossa Constituição e dos valores da 
democracia e dos trabalhadores, é da 
maior importância. 
Eu, como trabalhador e dirigente 
sindical, apelo a todos os 
trabalhadores portugueses para que 
votem Carlos Carvalhas. 

■ (Jorge Pinto, coordenador do 
Sindicato dos Trabalhadores de 
Escritórios e Serviços do Norte e 
membro do Conselho Nacional da 
CGTP) 

O Presidente da República tem 
importantes poderes no rumo da 

sociedade portuguesa. Pode ou não 
exercê-los, pode ou não identificar-se 
com a política dos sucessivos 
governos. E pode ou não influenciar a 
política do País. 
O actual Presidente da República, 
Mário Soares, como político, e 
particularmente como Primeiro- 
Ministro, seguiu sempre uma acção 
governativa contra os interesses dos 
trabalhadores. Ao falar em tectos 
salariais, em redução do poder de 
compra, contratos a prazo, 
desemprego, pacotes laborais e 

retirada de direitos, lembro-me logo 
de Mário Soares. 
Como Presidente da República, Mário 
Soares deu total cobertura à política s 
de direita do Governo do PSD/ 
Cavaco Silva, Permitiu que se 
desenvolvessem os salários em 
atraso, se instalasse o trabalho 
infantil, se alargassem as manchas 
de pobreza. 
Não me posso conformar com as 
injustiças sociais e o atraso 
económico do País, que são 
responsabilidade dos sucessivos 
governos, personificados no actual 
Presidente da República. 
Como os demais trabalhadores, 
desejo e acho que é possível um 
Portugal melhor. É preciso dar força3 

uma viragem política, a uma 
alternativa democrática que se 
identifique com os interesses dos 
trabalhadores, que acabe com os 
baixos salários, que reduza o horário 
de trabalho, que ponha de lado os 
pacotes laborais. 
Nestas eleições, temos uma arma 
para o conseguir. Não podemos votaf 
nos responsáveis pela política dos 
últimos anos, não precisamos de 
votar a contragosto. Temos um 
candidato que está ao lado dos 
trabalhadores, com capacidade 
política e que se identifica com uma 
alternativa de esquerda para 
Portugal. É nele que vou votar. 
Voto, e com prazer, em Carlos 
Carvalhas. Vote também e não se 
arrependerá. 

■ (Vieira Mendes, dirigente da CGTP/ 
Intersindical) 

©Presidente da República deve 
ser o dinamizador da 

participação das populações na vida 
política do País, deve incentivar as 
reformas democráticas previstas na 
Constituição da República visando a 
descentralização dos poderes, 
visando uma maior participação das 
populações na vida do País, visando 
o reforço do Poder Local 
designadamente através da 
regionalização, processo bloqueado 
principalmente pelo Governo do P^u' 
Voto Carlos Carvalhas nestas 
eleições como um contributo para o 
reforço desse papel dinamizador e 
incentivador do Presidente da 
República nas reformas democrata 
do Estado. 

■ (Ilda Figueiredo, deputada do PCP1,3 

AR) 

Eu tenho justas apreensões aC®rCa 

do futuro, da autodeterminaçá 
económica, política e cultural do 
Estado português, no seio de um 
bloco dominado por grandes 
concentrações capitalistas, 
transnacionais, que têm a sua sed® 
na Alemanha, na França e na Gra- 
Bretanha. Verifico que nesse espaÇ 
europeu se estão a desenvolver 
amplas concentrações e que^sáo a 
elas que obedecem as decisões 
fundamentais da economia, com 
sacrifício das possibilidades 0 
portuguesas de produção a pr®?0.3 

qualidade competitivos; vçrifico na 
haver garantias de fundos estrutur 
para depois de 1993; verifico q®6 n 

os parlamentos nacionais nem o 
próprio Parlamento Europeu exer 
o necessário controlo ou estão seq 
suficientemente informados acere 
de decisões tomadas em gabinete 
restritos. 
Portugal é uma nação com oito 
séculos de história e um milénio d 
língua própria, mas cujas melhore 
possibilidades não foram até hoje 
possível realizar e cuja voz 
democrática poderá vir a passar P uma crise muito séria, cuja gravio 
não será inferior àquela por que 
Portugal passou no tempo de 
Camões. 
Cada voto em Carlos Carvalhas s 
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Álvaro Cunhal 

na Campanha 

O camarada Álvaro Cunhal partici- 

pa amanhã, sexta-feira, num jantar- 

-convívio no Sobralinho, intervindo a 
seguir na sessão que se realiza em Al- 

verca do Ribatejo e que tem início às 

2l.30h. 

Estará presente também no comí- 

cio-festa que se realiza esta noite no 

Pavilhão Carlos Lopes, salvo se os tra- 

balhos da reunião do Conselho de Es- 
tado em que participa o não permi- 

tirem. 

Fort 

po 
11 ser Me 

COMÍCIO 

•loTteJaneiro 15! feirai 

21.00 h 

pauiihão Carlos Lgpgg 

P/OTIOFM^OI» BRIGADA VTOR JARA 

Intervenção de 

Carlos Carvalhas 

i 

\ — tos Carvalha*. 

Quinta-felra, 10 

SETÚBAL 

Às 10.00, visita ao mercado de Cruz de Pau e às 11.00 ao 
de Torre da Marinha. 
Almoço no refeitório da CM do Seixal com eleitos e 
trabalhadores da Câmara - às 12.30. 
Às 14.30, recepção pela Presidente da Câmara Municipal 
de Almada, no edifício do Urbanismo. 
Contactos com a população de Almada, na zona central, a 
partir das 16.00. 
Contacto com elementos das ORTs e outros trabalhadores 
da Lisnave, junto à empresa. 
Contactos com a população no Largo de Cacilhas. 
Jantar com apoiantes e representantes da Comunicação 
Social no restaurante «Dia a Dia», em Almada. 
Comfcio-festa em Almada - na Academia Almadense, às 
21.30. 

LISBOA 

Carlos Carvalhas estará também presente no comício- 
festa que às 21.30 tem início no Pavilhão Carlos Lopes. 

Sexta-feira, 11 

LISBOA 

Contacto com a população e vendedores no mercado da 
Pontinha - às 9.15. 
Contacto com a população na Rua Central de Moscavide - 
às 10.15. 
Encontro, às 10.45, com representantes da Comunicação 
Social nacional e local no café «A Cascata», em 
Moscavide. 
A partir das 11.30, encontros com a Administração e com 
as ORTs da Covina. Almoço-convívio com os 
trabalhadores da Covina, no refeitório da empresa (às 
12.30). 
Encontro com a Federação Portuguesa das Colectividades 
de Cultura e Recreio - na sede da Federação, às 14.15. 
A partir das 15.00, contactos com a população na Baixa de 
Lisboa. 

PORTALEGRE 

Jantar com apoiantes no restaurante «Conchinha», em 
Portalegre. 
Comício na Casa do Povo de Fronteira - às 21.00. 
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09.00 
10.00 
10.30 
11.55 
12.10 
13.00 
13.30 
14.30 

16.10 
16.50 

17.15 
18.15 
18.45 
19.30 
20.00 
20,35 
20.40 
20.50 

- Bom Dia 
- Rua Sésamo 
- Ponto de Encontro 
- Culinária 
-Top Model (53Q epis.) 
- Jornal da Tarde 
- Sem Legendas 
- Primeira Matinée - «O 
Jogo da Vida», Daniel 
Petrie (EUA/1959,101 
min.) 

- Ponto Por Ponto 
- O Estado da Europa (4- 
epis.) 

- Brinca Brincando 
- Rua Sésamo 
- Roda da Sorte 
- Telejornal 
- Campanha Eleitoral 
Boletim Meteorológico 

- Desenhos Animados 
■ Tieta (52e epis.) 

21.50 - Twin Peaks (8S epis.) 
22.40 - Fernando Tordo no 

Casino Estoril 
23.45 - 24 Horas 
00.20 - Remate 

12.00-A Força Astral (17e 

epis.) 
) - Filhos e Filhas (639a 12.40- 

13.05 
14.00 
14.30 
15,55 
16.20 

16.45 
17.30 
18.30 

epis.) 
- Jei 

18.55 
19.25 
19.35 
20,00 
20,45 
21.00 
21.30 
22.00 
23.00 

lerry Lewis (17a epis.) 
- Primeiro Jornal 
- Agora, Escolha! 
-Aventura (17a epis.) 
- A Ilha das Borboletas 
(11eepis.) 

- Recreio do 2 
- Eterno Feminino 
- Desporto - 
Campeonato Mundial 
de Natação 

- Ti-tl-ti (99a epis.) 
- Via Rápida 
- Circo 
- Regiões Magazine 
DickTracy (71a epis.) 

- Jornal das Nove 
- O Fosso e o Pêndulo 
- Fora de Jogo 
- Cineclube - «O Seu Pior 
Inimigo», real. Michael 
Powell e Emeric 
Pressburger (GBr/1948, 
102 min.) 

00.40 - Boletim Meteorológico 

09.00 - Bom Dia 
10.00 - Rua Sésamo 
10.30 - Ponto de Encontro 
11.55 - Culinária 
12.10-Top Model 
13.00 - Jornal da Tarde 

TV 

LTSI 

13.30 
14.20 

16.20 
16.50 

17.15 
18.15 
18.45 
19.30 
20.00 
20.35 
20.40 
20.50 
21.45 
23.00 
23.35 
23.55 

- Sem Legendas 
- Primeira Matinée - «O 
Mundo é um 
Manicómio», real. Frank 
Capra (EUA/1942,113 
min.) 

- Ponto Por Ponto 
- Transantártica (últ2 

epis.) 
- Brinca Brincando 
- Rua Sésamo 
- Roda da Sorte 
- Telejornal 
- Campanha Eleitoral 
- Boletim Meteorológico 
- Desenhos Animados 
- Tleta 
- Querido John (3a epis.) 
- 24 Horas 
- Remate 
- Sessão da Noite - - 
«Eternamente Amigas», 
real. Garry Marshall 
(EUA/1988) 

12.00 - Universo Juvenil (8a 

epis.) 
12.25 - Curso de Inglês (5e 

12.40 
13.05 
13.25 

14.00 
14.30 
15.55 

16.20 
16.45 
17.30 
18.30 

18.30 
18.55 
19.30 
19.40 
20.00 
20.50 
21.00 
21.30 

22.15 
23.15 

lição) 
- Filhos e Filhas 
-Falar de Macau 
- Armação Ilimitada (24a 

epis.) 
- Primeiro Jornal 
- Agora, Escolha! 
- O Mundo do Coral {8e 

epis.) 
- Novos Horizontes 
- Recreio do 2 
- Eterno Feminino 
- Desporto - Campeonato 
Mundial de Natação 

-Charlot (14a epis.) 
-Ti-Ti-Ti 
- Via Rápida 
- Circo 
- Nunca Mais é Sábado 
-DickTracy 
- Jornal das Nove 
- A Tenda dos Milagres 
(15a epis.) 
Rotacoes 

23.40-AsTeias da Lei (10a 

epis.) 
00.25 - Boletim Meteorológico 

ilJVt) 

09.00 - À Mão de Semear 
09.25 - Canal Jovem 
13.00-Noticias 
13.15 - A Marquesa de Vila 

Rica (serie portuguesa, 
1a epis.) 

13.40-Lisa Stansfield 
14.30 - Grandes Viagens (últa 

epis.) 
15.30 - Primeira Matinée - «No 

País da Alegria», real. 
Melvin Frank (EUA/1959, 
110 min.) 

17.20 - Fogo Grego (úita epis.) 

17.45 - Hooperman (16a epis.) 
19.20 -TVer 
19.45-Totoloto 
20.00 - Jornal de Sábado 
21.20 - Desenhos Animados 
21.30-Alentejo Sem Lei (2a 

epis.) 
22.25 - Casa Cheia (concurso) 
23.10 - Tanamera (últ2 epis.) 
00.15 - Ultima Sessão - «As 

Noites de China Blue», 
real. Ken Russell (EUA/ 
1984,103 min.) 

09.00 - Universidade Aberta 
10.15-Fora de Horas 
10.55 - National Geographlc 

(23a epis.) 
11.50 - Fórum Musical 
13.00 -Agarra o 2 
14.05 - Cine-Sábado - «Missão 

em Alto Mar», real. 
Rudolph Mate (EUA/ 
1957,104 min.) 

16.00-Estádio 
18.30 - Jornal Fim-de-Semana 
19.00 - Arca de Noé (concurso) 
19.45 - Clube Parafso {9a epis.) 
20.35 - Tauromaquia 
21.00-Estádio 
23.30 - Centenário do Moulin 

Rouge (2S parte da gala 
comemorativa) 
Dinheiro do Céu (úl 

epis.) 
Boletim Meteorológico 

i (últ5 

-ITl 

09.00 - Canal Jovem 
11.30-Missa 
12.25-70x7 
13.00-Noticias 
13.15-Dick Turpin (3a epis.) 
13.40 - Volta ao Mundo em 80 

Dias 
14.30 - Mapa Cor de Rock 

15.35 - Primeira Matinée - 
«Footloose», real. 
Herbert Ross (EUA/ 
1984,102 min.) 

17.20 - Que Família (12B epis.) 
17.55 - McGyver (29a epis.) 
20.00 - Jornal de Domingo 
19.00 - Especial Eleições 

(inclui «O Dueto da 
Corda», longa-metragem 
de John Landis-EUA/ 
1980,128 min.) 

09.00 - Outras Músicas 
11.00 - Caminhos 
11.30 - Agarra o 2 
12.30-Competir 
13.00-Troféu 
18.05 - Vida Nova {17a epis.) 
19.00-Nós 2 
19.10- Palavra Puxa Palavra 

(concurso) 
20.00-Nós 2 

TeatrífS^ 

LISBOA 

Teatro Aberto, 
Praça de Espanha. 
4S. e 6S às 21.45, sáb. i 
às 16: Loucos por 
Amor, de Sam She- 
pard, encen. João 
Lourenço. 6S e sáb. às 
21.45, dom, às 16. 
Desejo Sob os Ul- 
meiros, de Eugene 
0'Neill, encen. João 
Lourenço. 

Teatro do Bairro 
Alto, R. Ten. Raul 
Cascais De 33 a sáb. 
às21.30, dom. às16. 
Muito Barulho Por 
Nada, de Shakes- 
peare, encen. Luís 
Miguel Cintra, pelo 
Teatro da Cor- 
nucópía. 

Teatro Capitólio, 
Parque Mayer. De 2i 

a 6a às 20.30 e 22.45, 

dom.às16e21.30. Ai 
Cavaquinho. 

Teatro Cinearte, 
Largo de Santos. De 
33 a sáb. às 21.30, 
dom. às 17. Liber- 
dade em Bremen, de 
R. W. Fassbinder, 
encen. Heider Costa, 
pelo grupo A Barraca. 

Teatro da Graça, 
Trav. S. Vicente, 11. 
De 3ê a sáb, às 21.30, 
dom. às 16: Quem 
Tem Medo de Virai- 
nia Woolf?, de Ed- 
ward Albee, encen. 
Fernanda Lapa. - 5e e 
6áàsl9. sáb., dom. e 
2a às 22: Terminal 
Bar, de Paul Selig, 
encen. Carlos Fer- 
nando. 

Teatro Maria 
Vitória, Parque 
Mayer. De 3' a dom. 

às 20,30 e às 23, ao 
dom. também às 16. 
Vitória! Vitória!, de 
H. Santana, F. Nichol- 
son, A. Fraga, Naza- 
reth Fernandes e Fer- 
nando Ribeiro. 

Teatro da Politéc- 
nica, R. Escola Poli- 
técnica, 54. De 3a a 
sáb. às 21.30, dom. 
às 16 . Casa de Bone- 
ca, de Henrik Ibsen, 
encen. Mário Felicia- 
no. 

Teatro S. Luis, R. 
António Maria Car- 
doso. Sa/a Estúdio - 
B3, sáb. e dom. às 19: 
A Birra do Morto, de 
Vicente Sanches, 
encen. Mário Viegas- 
Sáb. e dom. às 11: O 
Regresso de Bucha 
e Estica, encen. 
Mário Viegas. 

Teatro Varieda- 
des, Parque Mayer. 

; De 3a a sáb. às 20.30 
822.45,dom.às16. A 
Grande Festa (revis- 
ta), encen. Francisco 
Nicholson. 

Teatro Villaret, Av. 
Fontes Pereira de 
Melo. De 3a a dom. às 
20.30, sáb. e dom. 
também às 16. Os 
Bancários Também 
Têm Alma, comédia 
musical, adaptação 
de R. Solnado e A. 
Cortez. 

LOURES 

Teatro da Mala- 
posta, R. de Angola, 
Olival Basto. De 3' a 
sáb. às 21.30, dom. 
às 16. Osso de Mafo- 
ma, de António de 
Macedo, encen. José 
Martins. 

21.30 - Noite de Cinema - «A 
Primeira Noite», real. 
Mike Nichols, interpr, 
Dustin Hoffman (EUA/ 
1967,104 min.) 

23.20 - Boletim Meteorológico 

10.00 
10.30 
11.45 
12.05 
13.00 
13.30 
14.30 

16.00 
16.45 

17.15 
18.15 
18.50 
19.30 
20.10 

- Rua Sésamo 
- Ponto de Encontro 
- Culinária 
-Top Model 
- Jornal da Tarde 
- Sem Legendas 
- Primeira Matinée - 
«Safira», real. Basil 
Dearden (GBr/1959,90 
min.) 

- Ponto Por Ponto 
- Maravilhas do Mundo 
Selvagem 

- Brinca Brincando 
- Rua Sésamo 
- Roda da Sorte 
- Telejornal 
- Tieta 

21.20 - Alf, Uma Coisa do 
Outro Mundo 

21.50-O Preço Certo 
23,15 - Só Sei o Meu Nome (2a 

epis.) 
00.05 - 24 Horas 
00.40 - Remate 

12.00-Johnny Quest 
12.15-Curso de Inglês 
12.40 - Filhos e Filhas 
13.05 - Montreux (22 epis.) 
14.00 - Primeiro Jornal 
14.30 - Agora, Escolha! 
15,55 -ATerra (série, 1a epis.) 
16.45-Recreio do 2 
17.30 - Eterno Feminino 
18.30 - Especial Desporto - 

Campeonato Mundial de 
Natação 

19.00-Ti-Ti-Ti 
19.30 -Via Rápida 
19.40-Circo 
20.00 - Clássicos da TV 

«RuasdeS. Francisco» 
20.45-Dick Tracy 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30 - Informação Especial 
22.20 - Teatro Estrangeiro - 

«Mr. Halpern e Mr. 
Johnson», de Lionel 
Goldstein, intérpretes 
Laurence Olivier e Jackie 
Gleason 

10.00 - Rua Sésamo 
10.30 - Ponto de Encontro 
11,55 - Culinária 
12.10-Top Model 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.30-Sem Legendas 
14.20 - Primeira Matinée - «O 

Retrato de Dorian Gray», 
real. Albert Lewin (EUA/ 
1945,106 min.) 

16.00 - Ponto Por Ponto 
16.50 O Mundo 
17.30 - Brinca Brincando 
18.15 - Rua Sésamo 
18.45-Roda da Sorte 
19.30-Telejornal 
20.10-Tieta 
21.20 - O Polvo (3a epis.) 
23.05 - Primeira Página 
00,05 - Alô, Alô 
00.35 - 24 Horas 
00.50 - Remate 

12.00 - Os Novos Caça- 
Fantasmas 

12.25 - Curso de Alemão 
12.40 -Filhos e Filhas 
13.05 - Variedades no Teatro 

Apollo 
14.00 - Primeiro Jornal 
14.30-Agora Escolha 
16.00 - Viajando pelo Mundo 

(17a epis.) 
16.20-Os Anderson 
16.45-Recreio do 2 

li 
% 

Filmes 

«O Jogo da Vida» - 5a, 14.30, RTP-1 
«O Seu Pior Inimigo» - 5-, 23.00, RTP-2 
«O Mundo é um Manicómio» - 6-, 14.20, RTP-1 
«Eternamente Amigas» -6a, 23,55, RTP-1 
«Missão em Alto Mar» - sáb., 14.05, RTP-2 
«No País da Alegria»-sáb., 15.30, RTP-1 
«As Noites de China Blue» - sáb., 00.15, RTP-1 
«Footloose» - dom., 15.35, RTP-1 
«A Primeira Noite» - dom., 22.25, RTP-2 
«Safira»-2a. 14.30, RTP-1 
«O Retrato de Dorian Gray» - 3a, 14.20, RTP-1 
«Silvestre» - 3a, 21.50, RTP-2 
«Perdido na Revolução» - 43,14,25, RTP-1 
«O Beijo da Mulher Aranha» - 4a, 21.30, RTP-1 

Música 

Quinta 
19.25, RTP-2: Via Rápida 
22.40, RTP-1: Fernando Tordo no Casino Estoril 

Soxtâ 
19.25, RTP-2: Via Rápida 
23.05, RTP-2: Pop-Off 

Sábado 
11.50, RTP-2: Fórum Musical 
13.40, RTP-1: Lisa Stansfield 

Domingo 
09.00, RTP-2; Outras Músicas 

Segunda 
19.45, RTP-2: Via Rápida 

Terça 
19,40, RTP-2: Via Rápida 

Quarta 
19.40, RTP-2; Via Rápida 

Desporto 

Remate - RTP-1, 5a (00.20), 68 (23.35), 63 (00.50), 
2a (00.40), 38 (00.50), 4a (24.00) 
Rotações - RTP-2,6a, 22.15 
Estádio - RTP-2, sáb., 16.00 e 21.00 
Domingo Desportivo - RTP-1,22.55 
Troféu - RTP-2, dom., 13.00 

17,30 - Eterno Feminino 
18.30 - Especial Desporto - 

Mundial de Natação 
18.55-Ti-Ti-Ti 
19,25-Via Rápida 
19.35 - Circo 
19.55-Clássicos da TV - 

«Ruas de S. Francisco» 
20.50-Dick Tracy 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30 - Clnemagazine 
22.00 - Cinemadois - 

«Silvestre», real. João 
César Monteiro (Port/ 
1981,115 min.) 

jíJVÍI 

10.00 
10.30 
11.55 
12.10 
13.00 
13.30 
14,30 

16.05 
16.50 

17.20 
18,15 
18.50 
19.30 
20,10 
21.10 
21.15 

- Rua Sésamo 
Ponto de Encontro 

- Culinária 
- Top Model 
- Jornal da Tarde 
- Sem Legendas 
Primeira Matinée - 
«Perdido na Revolução» 
real. Robert Day (EUA/ 
1983,92 min.) 

- Ponto Por Ponto 
- O Corpo Humano (175 

epis.) 
- Brinca Brincando 
- Rua Sésamo 
Roda da Sorte 

-Telejornal 
-Tieta 
Desenhos Animados 

■ Vamos Jogar no 
Totobola 

21.30 - Lotação Esgotada - «O 
Beijo da Mulher Aranha», 
real. Hector Babenco 
(Brasil-EUA/1985,116 
min.) 

23.45 24 Horas 
24.00 - Remate 

12.00 - Os Centuriões 
12.25 - Curso de Inglês 
12.40 Filhos e Filhas 
13.00-Nono B(4t' epis.) 
14.00 - Primeiro Jornal 
14.30 - Agora, Escolha 
15.55 - Açores - Gente Nossa 
17,00 - Recreio do 2 
17.30 - Eterno Feminino 
18.30 -Chanel (2a epis.) 
18.55-Ti-Ti-Ti 
19,25 Via Rápida 
19.35-Circo 
20.00 - Clássicos da TV 

«Ruas de S. Francisco» 
20.50 DickTracy 
21.00-Jornal das Nove 
21 30 - Emoções 
22.00 - Joaquim Letria 
23.30 - Destino América (3a 

epis.) 
00.30 - Universidade Aberta 
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Cinema 

Hb | j1 

i 
David 
Lopes 

M. M. 
Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

A 0 Bobo — ★ ★★ ★ ★★ 

B Cyrano de Bergerac — ★ ★★ — ★ ★★★★ 

E Fantasia **** ★ ★★ ★ ★★★ ★ ★★★★ 

D A Rapariga Indiscreta — ★ ★ 1 — ★ ★ 

E 0 Sangue — ★ ★ — — 

E Tudo Bons Rapazes ★ ★★ ★ ★ ; ★★★★ ★ ★★ 

Classificação de ★ a ***** 

(14.15, 
A — Real, José Álvaro Morais — King Trip'ax/2 (14.00, 16.30, 19, 21.30) - Lisboa. 
B — Real. Jean-Paul Rappeneau - Fórum Picoas (14.00, 16.30, 19.15, 21.45), King Triplex/1 

16.30, 19.15, 21.45), Sétima Arte (14.30, 17.00, 19.15, 21.45) - Lisboa. 
C — Real. Real. Walt Disney - King Triplex/3 (13.30, 15.30, 17.45, 19.45, 22) - Lisboa. 
D — Real. Michael Verhoeven - Quarteto/3 (14.15, 16.15, 18.15, 20, 22, 24) - Lisboa. 
E — Real. Pedro "dsta - Fórum Picoas/t (14, 16, 18, 20, 22) - Lisboa. 
E — Real. Martin Scorsese - Amoreira8/4 (13,45, 16.30, 19, 21.45, 24), Quarteto/2 (14.45, 17, 20, 22.30) 

- Lisboa. 

TRQJANO, Lucio — Itália — 1." Prémio ex-aequo do 2." concurso internacional de sátira, 
humor e banda desenhada «La' Lumaca che sorride», San Dalmazzo. Itália 1989 

& 

Exposições 

TV 
*1 

V 

:v 

mmm lOAO HOOAN 

i 

Rocha de Sousa 

LISBOA 
Armando Alves - 

Objectos (1970- 
1990). Galeria Nasoni, 
Av. Columbano Bor- 
dalo Pinheiro, 9-B. De 
2S a6e das 10 às 13 e 
das 15 às 19. 

Colectiva («Ilustra- 
ções»). Galeria Monu- 
mental, Campo Már- 
tiresdaPátria,101(até 
15/1) 

Desenhar a Revista 
- Cenários e figurinos 
para o Teatro de Re- 
vista (de 1900a 1960). 
Museu do Teatro, Es- 
trada do Lumiar, 10. 
D0 3aadom.das1Oàs 
12.30 e das 14 às 17 

Glória Elena-Pintu- 
ra; Sflvia Westphalen 
- Escultura. Clube 50, 
Rua de S. Mamede, 9, 
1° (até 16/1) 

Homenagem a Raúl 
Lino. Museu de Artes 
Decorativas da Fun- 
dação Ricardo 
Espírito Santo ((até 
fins de Fevereiro) 

Isabel Laginhas e 
João Antas - Pintura. 
Galeria Ygrego, Av. 
António Augusto de 
Aguiar, 13-C. De 2ê a 
sab. das 9.30 às 20 
(até 18/1) 

Michel Bouvet - 
Cartazes culturais. 
Instituto Franco-Por- 
tuguès,Av.LuísB(var, 
9. De 28 a 6e das 9 às 
20. 

Papagaios de 
Papel (colectiva inter- 
nacional). Centro de 
Arte Moderna, Funda- 
ção Gulbenkian. De 3ê 

a dom. das 10 às 17 
(até 3/2) 

Rocha de Sousa - 
Pintura. Galeria João 
Hogan, Rua da Voz do 
Operário, 13. De 2S a 
6' das 14 às 20, sáb. 
das 15 às 19 (até 28/1) 

Romy Castro ■- 
Pintura; António Ma- 
tos - Escultura. Gale- 
riadeS. Mamede, Rua 
da Escola Politécnica, 
167. De 2' a sáb. das 

10às 13edas 15às19 
(até 14/1) 

Rosa Almeida - 
Escultura. Galeria Di- 
ferença, R. S, Filipe 
Neri, 42 (até 26/1) 

RuthRosengarten- 
Pintura. Módulo, Cal- 
çada dos Mestres, 34- 
A (até 12/1) 

Um Século de 

Romy Castro 

Electricidade. Cen- 
tral Tejo, Av. Brasília 
(Belém). De 3êadom. 
das 10 às 12.30 e das 
14 às 19 (ao sáb. até às 
22, ao dom. até às 18). 
Até ao fim do ano. 

Tapeçaria do Séc. 
XVI - Palácio Nacional 
da Ajuda (Galeria do 
Rei D. Luís), Calçada 
da Ajuda. De 3'a dom. 
das 10 às 17 

Vittorio Graziano - 
Fotografia. Instituto 
Itaiano de Cultura, R. 
do Salitre, 146. 

PORTO 
Eduardo Batarda - 

Pintura. Galeria Zen, 
R. D. Manuel II, 246. 
De2aa68das10às13 
e das 15 às 19.30 

Lurdes Robalo - 
Pintura; Délia Almei- 
da - Tapeçaria. Coo- 
perativa Arvore, R. 
Azevedo de Albuquer- 
que (até 23/1) 

Manuel Amado - 
Pintura. Nasoni, R. 
Galeria de Paris, 80. 
De 2S a sáb. das 10.30 
às 13 e das 15 às 
19.30; sáb. das 15 às 
19.30 

Pedro Mala - Pintu- 
ra. Galeria Módulo, Av. 
da Boavista, 854 (até 
15/1) 

Rui Aguiar-Pintura. 
Quadrado Azul, R. de 

CostaCabral, 777, loja 
8. De 2a a sáb. das 15 
às 22 

OUTRAS 
LOCALIDADES 

António Pimentel - 
Pintura. Até 4/2, Cen- 
tro Cultural S. Louren- 
ço, ALMANSIL 

Júlio Resende-Pin- 
tura (exposição an- 
tológica). Museu Mu- 
nicipal Amadeo de 
Sousa Cardoso, AMA- 
RANTE 

Pedro Calapez-Ins- 
talação. Convento de 
S. Francisco, BEJA 

Cabrita Reis - Insta- 
lação. Convento de 
Santa Clara-a-Velha, 
COIMBRA 

Manuel Gamboa - 
Pintura. Almadarte, 
Av. Gen. Humberto 
Delgado, 3-B, COSTA 
DA CAPARICA 

Artur Bual e Alber- 
to Peixoto - Pintura. 
Galeria Espiral, R. 
Cândido dos Reis, 90, 
OEIRAS 

Pintura Portugue- 
sa 1842-1979 (da co- 
lecção do Museu Na- 
cional de Arte Contem- 
porânea). Galeria de 
Exposições Tempo- 
rárias do Palácio Na- 
cional de Queluz. De 
4a a 2a das 10 às 13 e 
das 14 às 17, QUELUZ 

TEMPOS 

DE AXTEXA 

TELEVISÃO 

logo depois do Telejornal 

Quinta 10 tíiS 

Sexta 11 CM BH 

CM BH 

RADIO 

y 

TemuocisB®®* 

\ \ l, / JL Sábado; Céu muito nublado, vento ge- 
\ L'/ralmente fraco, aguaceiros (neve na Es- 
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trela e nas serras altas). 
Domingo: Períodos de céu muito nu- 

blado, vento geralmente fraco, neblinas 
ou nevoeiros matinais. 
(Previsão do Instituto Nacional de Meteorologia e 

Geofísica) 

Quinta, 10 
17.30 21.30 20.30 4.15 3.15 

Sexta, 11 
17.30 21.30 20.30 
23.15 - 

20.00 13.30 15.00 16.55 20.00 
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Não, não foi o PCF 

Telejornal, no capítulo dedicado às Presidenciais, 
dá breves imagens do comício da candidatura de Carlos 
Carvalhas em Braga. Moldura popular deveras impres- 
sionante. 

Poucas foram as palavras que pudemos ouvir. Mas 
rigorosas. Dirigidas à inteligência e ao coração dos tra- 
balhadores. 

Carlos Carvalhas tem razão, quando faz o apelo à 
memória. Que os trabalhadores se lembrem. Quem fez 
isto e aquilo, quem agravou as condições de vida dos 
trabalhadores? Foi o PCP? Foi o PCP quem instituiu a 
peste dos contratos a prazo? Foi o PCP quem deu luz 
branca às privatizações que estão a vender Portugal ao 
estrangeiro? Foi o PCP quem fechou os olhos às inicia- 
tivas para as quais o candidato PSD-PS nos adverte 
agora, sibilinamente, dizendo que «as coisas podèrão 
piorar...»? 

Não, não foi o PCP. Como não foi o PCP que se aliou 
à direita (claro, agora é o próprio Basílio quem atira isso 
à cara de Soares...) nem foi ele quem meteu o socialismo 
na gaveta. 

Ser ou não ser da esquerda 

Porque ser da esquerda não é votar em quem bebe 
um copo com os trabalhadores e abraça os grandes 
capitalistas. 

Não é votar em quem representa um ar paternalista. 
Não é votar porque o candidato, ele próprio, realça os 

seus atributos - honesto, sincero, popular, defensor da 
democracia, mártir da luta antifascista, eíc., eíc. - esque- 
cendo-se de que, nas palavvras de Camões, «elogio em 
boca própria é vitupério»... 

Ser da esquerda não é votar em quem diz não criticar 
a acção de Cavaco Silva para não criar atritos. 

Hoje, sendo as coisas como são, ser de esquerda é 
não embarcar no folclore, é ver, lucidamente e sem pre- 
conceitos, quem defende os valores da esquerda. 

A cruz: no quadrado 

Ora, aos cidadãos um pouco mais atentos quase 
seria desnecessário ouvir as palavras de Carlos Carval- 
has. Bastava-lhes veros tempos de antena do candidato 
Mário Soares... 

Num deles, por exemplo, estiveram, mano a mano, 
António Seguro, presidente da Juventude Socialista, e ... 
Pedro Coelho, da Juventude Social-Democrata... O pri- 
meiro para dizer «há uma nova geração de jovens 
que...» e o segundo para quê? 

Coelho foi mais concreto: votava em Soares peia 
solidariedade que ele sempre manifestara para com o 
governo do prof. Cavaco Silva... 

Ora assim é que é falar. Eles não votam Mário Soares 
por ser bochechudo, bonacheirão, popularuncho, re- 
chonchudo, charmoso, chistoso, charrasco, charlatão: 
votam porque, com ele, os seus direitos estão mais de- 
fendidos... 

Os cidadãos, em geral, os trabalhadores, em particu- 
lar, devem, em relação aos seus interesses, ser coeren- 
tes - como a direita é coerente em relação aos seus. 

Que falta de... 

Sim, amigos leitores, devemos ter memória - até para 
compensar a memória que Mário Soares não quer ter... 

Falou-se no seu tempo de antena, do percurso pre- 
sidencialista que começou em 1985. Ficamos a saber 
várias e interessantes cousas, entre as quais, esta: ele 
ganhou mercê do apoio dos socialistas, sociais-demo- 
cratas e independentes... 

Que falta de memória - ou melhor: que falta de ver- 
gonha I 

Todos sabem o perigo de direita que o país corria, 
nessa altura. Todos sabem que, em tais circunstâncias, 
os comunistas puseram seus votos no prato de Soares e 
que, só assim, o prato desceu na balança eleitoral... 

Soares esquece - como esquece o seu comporta- 
mento ao desligar-se do PS para não fazer campanha 
contra Soares Carneiro... 

Que ele o esqueça, vá. É negócio dele. Mas alguns 
cujo nome e cuja cara eu vi no seu tempo de antena, 
meu Deus! Que é que eles pensarão de si próprios quan- 
do se virem ao espelho? 

As mãos de Pilatos 

Voltemos às imagens e às palavras de Carlos Carval- 
has em Braga. 

Fez bem em refrescar certas memórias e em castigar 
os que, «como Pilatos», lavam as mãos nas questões 
mais dolorosas, intervir, de facto, não pode resumír-se 
às cavaqueiras semanais... 

Carlos Carvalhas não se esqueceu de denunciar 
essa maldição de uma sociedade, o trabalho infantil. 
Particularmente a população de Braga sabe bem do 
assunto. 

Salazar, numa das suas entrevistas a António Ferro, 
dizia que «o trabalho da criança é pouco, mas quem o 
despreza é louco.» 

Esse trabalho, em Portugal, há quem o explore. E 
quem o encubra. E quem o silencie, quem lave as tais 
mãos... 

Quem vai esquecer as palavras de Carlos Carval- 
has? Quem não as terá no ouvido naquele instante em 
que a consciência assina de cruz? 

■ Ulisses 
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Todos ao molho 

«O ovo 
no rabo da 
galinha» 

«Quando tenho apelado 
aos portugueses para que 
dêem um traço em cima dos 
quatro candidatos é porque eu 
não quero que o meu país — 
por quem tanto lutei por uma 
democracia — volte ao antiga- 
mente. E nós corremos esse 
risco», dizia com o exagero 
habitual Alberto João Jardim. 
Não só porque o líder regional 
do PSD, ao que se sabe, não 
se dava mal no «antigamen- 
te», mas também por ser na 
Madeira que a democracia pa- 
rece ainda encontrar algumas 
dificuldades para se implantar. 

É verdade, no entanto, que 
a União Nacional do «antiga- 
mente» ameaça ter ressusci- 
tado na Comissão de Honra 
do MASP, um autêntico asilo 
de individualidades onde de- 
sapareceram as convicções e 
as distinções políticas. E é 
igualmente verdade que a 
abstenção — à qual Jardim se 
junta — pode estragar a festa 
da reeleição. «Fico contente 
com 65%», confessava Nobre 
da Costa, presidente da omni- 
presente Comissão de Honra 
do MASP. Mário Soares, aliás, 
já ficaria satisfeito com 62% 
(Eanes é ainda o Presidente 
mais votado, com 61,59%), 
desde que não tivesse menos 
votos do que os abstencionis- 
tas. E como esse risco é real, 
Soares avisou já que «não se 
pode contar com o ovo no 
rabo da galinha». 

(«Expressa», S de Janeiro) 

Em nome 
do «consenso» 

A monstruosidade que é o 
MASP de 1990 deriva precisa- 
mente desse facto. Quem 
acredita que Vítor Sá Macha- 
do e Zita Seabra, Rui Machete 
e Maria de Lourdes Pintasilgo, 
Francisco Balsemão e Medei- 
ros Ferreira, Miguei Cadilhe e 
Jorge Lemos, Jorge Sampaio 
e António Capucho, Torres 
Couto e Belmiro de Azevedo 
interpretam os «valores» de 
que Soares se reclama da 
mesma límpida e fixa forma. 
Quem acredita que antigos co- 
munistas (antigos de sema- 

nas), socialistas de vário pêlo, 
liberais, adeptos da doutrina 
social da igreja, conservado- 
res e reaccionários confessos 
esperam o mesmo do candi- 
dato que apoiam? Quem acre- 
dita que não esperam coisas 
diferentes e até incompatí- 
veis? Se eles próprios acredi- 
tam, ou se mentem ou nos 
mentem. O MASP II não é 
uma comunhão em «valores» 
políticos, por mais genéricos 
que eles sejam. O MASP II é a 
obliteração de todos os valo- 
res políticos. 

Sem me dar ares de virtu- 
de, confesso que não sou sufi- 
cientemente cínico para assis- 
tir a este espectáculo com 
equanimidade e deleite. Mário 
Soares e os responsáveis do 
MASP tl não se aperceberam 
talvez de que o seu «consen- 
so» inspirou ao País um enor- 
me cinismo. O escasso respei- 
to que a denominada «classe 
política» merecia ao cidadão 
vulgar evaporou-se. As suces- 
sivas «adesões» ao MASP 
provocam a suspeita, o des- 
prezo e a velha e obscena 
chacota da desilusão nacio- 
nal. Desta vez, Mário Soares 
pode com justiça gabar-se de 
ter contribuído generosamen- 
te para o descrédito da demo- 
cracia em Portugal. Não se 
queixe depois da abstenção. 

Há, no entanto, um sentido 
e um princípio ordenador do 
caos no MASP II: o ódio a Ca- 
vaco. Soares negou que pla- 
neasse substituir Cavaco por 
um «bloco central». Os des- 
mentidos não convencem. Ad- 
mito que o MASP serve para 
tudo. Comunistas reformados, 
«eanistas» arrependidos, 
«pintasilguistas» e certos so- 
cialistas sonham, por exem- 
plo, com um «bloco de esquer- 
da». Algumas criaturas perípa- 
téticas imaginam-se ministros 
de um Governo PS-CDS. E a 
malta de olho vivo tenciona 
enfiar-se pelas malhas do que 
aparecer. O MASP II serve 
para tudo, de acordo. Mas, 
muito conspicuamente, abrin- 
do a procissão do «consen- 
so», vai o «PSD no exílio». A 
saber: o pessoal que o dr. Ca- 
vaco afastou ou cujo futuro no 
«cavaquismo» é, por qualquer 
motivo, nulo, duvidoso ou pou- 
co prometedor: Francisco Bal- 
semão, Fernando Amaral, Mi- 

guel Veiga, Rui Machete. Via- 
na Baptista, Miguel Cadilhe, 
Álvaro Barreto, António Capu- 
cho, Carlos Pimenta, ou seja, 
os restos do regime Balse- 
mão, os restos do «bioco cen- 
tral» e umas tantas vítimas de 
percurso. Este PSD não está 
no MASP para se divertir e os 
seus préstimos, se Cavaco 
tropeçar em Outubro, não exi- 
gem comentário. 

A candidatura, sem conta, 
peso nem medida dê, Mário 
Soares não se limita a evacuar 
os valores da política. Faz 
mais e pior. Em nome do 
«consenso» e da «colabora- 
ção institucional», esconde ao 
País aquilo que na realidade 
é: um episódio decisivo da luta 
entre Soares e Cavaco. Nos 
círculos informados, ninguém, 
aliás, o desconhece ou se in- 
comoda com rodeios de lin- 
guagem. Os dois lados apon- 
tam franca e brutalmente o ini- 
migo. Sucede, no entanto, que 
os interesses de Cavaco e de 
Mário Soares coincidem num 
ponto: a nenhum deles con- 
vém que o País perceba a na- 
tureza destas eleições. Mário 
Soares porque precisa do 
PSD. Cavaco porque a inevi- 
tável vitória de Soares seria 
vista como derrota sua. Am- 
bos sustentam, assim, transi- 
toriamente, a ficção de que as 
presidenciais e as legislativas 
pertencem a mundos sepa- 
rados. 

{«O Independente», 
4 de Janeiro) 

«Os palcos» 

Os palcos, «Coimbra conti- 
nua a ser uma lição», dos co- 
mícios MASP continuam a ba- 
ter recordes de afluência. Se 
até anteontem tal problema se 
resumia a as pessoas excede- 
rem o espaço existente na 
mesa, no Pavilhão conimbri- 
cense era já um problema da 
própria dimensão do palco 
não chegar para albergar 
quantas «figuras» gostam de 
surgir «coladas» ao candidato 
«consensual». 

Em Coimbra, excediam a 
centena os presentes no pal- 
co, que a consensualidade a 
tal obriga. Nada afectou, no 
entanto, o entusiasmo da as- 
sistência, a aproximar o comí- 
cio de Coimbra do primeiro 
desta campanha, no Porto. As 
características dos oradores 
escolhidos, ao contrário da 
véspera em Setúbal, a tal aju- 
dou. Por exemplo, Manuel 
Alegre. Falou, sobretudo, para 
elogiar Soares e criticar os ou- 
tros candidatos. Mas podia ter 
lido a lista telefónica que o en- 
tusiasmo seria o mesmo: a 
festa estava já montada, e a 
voz do poeta ajudava. 

(«Público», 7 de Janeiro) 
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CCLXXXVI —10 de Janeiro de 
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Proposição n.0 286/A 

Por: William Anthony Shinkmann 
Dub. Chess Journal, 1890 

PR.: [3]: Rb4-Ba4-Rç6 
Br.: [4]: Bs.h2, h5-Df5-Ré7 

A B C D E F G H 
Mate em 3 lances 

Proposição n." 286/B 
Por: E. Holm 

Bonniers ManadsKriften, 1917 
Pr.; [3]: Cb8-Bç2-Ra8 

Br.: (4): Pf5-Cé5-Ba4-Rb6 

A 

ABCDEFGH 
Brancas jogam e ganham 

*** 
Soluções do n." CCLXXXVI 

N.0 286/A — (W.A.S.): 1. Bé2, 
Rb6; 2. Da5+, R:a5; 3. Bç7+ + 
1 ; 2. .... Rb7; 3. Da6+ + 
1 Rb7; 2. Dç8+, R:ç8; 3. Ba6+ + 
1. ..., ...; 2 Rb6; 3. Dç7+ + 

N.° 286/B (E.H.); 1. f6, B:a4; 2. 
f7, Bé8: 3. P:é8=B e g, 

A. de M.M. 
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CCLXXXVI — 10 de Janeiro 

de 1991 
PROPOSIÇÃO N.0 286 

Por; L. TÉVAN 
— 1935 

Pr.: [1]: 37 
Br.: [4]: 29-33-43-48 
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Brancas jogam e ganham 
(Mate em três lances) 

GOLPE N." 286 
Por; HERMAN HOOGLAND 

— 1911 
Pr.: [8]: 12-13-14-16-17-19-22-24 
Br.; [8]: 28-33-35-38-39-40-42-50 

M 

Brancas jogam e ganham 

Nota: H. Hoogland nasceu 
em 1892 na Holanda e foi cam- 
peão do Mundo em 1912! 

SOLUÇÕES 
DO N.° CCLXXXVI 

N," 286 (L. T.): 1. 29-24, (37- 
-41); 2. 33-29, (41-46)=D; 3. 43-49 
Mate! 

— Se: 3  (46-41/37/32/28); 
4. 29-231+ 

— Se: 3  (46-14/10/5); 4. 
24-191+ 

Golpe N.0 286 (H. H.): 1. 35- 
-30. (24x44); 2. 33-29, (ad libi- 
tum); 3. 50-45, (ad libitum): 4. 
38x7+. 

A. de M.M. 
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Américo Nunes 

Há valores de civilização que 
ninguém ousa pôr em causa. 

Por vezes, a proclamação de 
qualquer um desses valores torna-se 
moeda corrente. Hoje, torna a falar-se 
de humanismo. O humanismo e os 
valores de que se reveste tornou-se, 
ousaria dizê-lo, o tema central desta 
campanha para a Presidência da 
República. 
Sob a capa de um chamado 
humanismo cristão, e justamente na 

Florival Lança 

quadra em que se comemora o 
nascimento de Cristo, que não 
escolheu para nascer um palácio nem 
optou por ser empresário nem gestor 
de coisa nenhuma, mas nasceu num 
curral de animais e íez-se homem 
trabalhando como artesão, sob a 
capa do humanismo cristão, dizia eu, 
esconde-se a candidatura que se 
proclama dos espoliados. Dos 
espoliados da Banca, dos Seguros, 
dos monopólios, dos latifúndios, que 

como já toda a gente viu são já neste 
momento mais espoliadores do que 
nunca. 
Sob a capa de uma candidatura 
humanista, republicana e laica, há 
uma candidatura na verdade tâo-só 
equilibrista, pé num lado, pé no outro, 
que mete no mesmo saco gregos e 
troianos, o capital e o trabalho, que 
desde sempre ensaiou a receita para 
diluir no mesmo caldinho alquímico a 
esquerda e a direita. 
Por mim, opto pela candidatura da 
justa medida. E essa medida é o 
homem, o homem finalmente liberto 
de todas as explorações. 
Voto Carvalhas. Porque não vota 
você também? 

■ (José Luís Borges Coelho, músico) 

Da candidatura de Carlos 
Carvalhas pode dizer-se que ela 

é não apenas politicamente 
necessária como culturalmente 
indispensável. 
No que se refere aos aspectos 
políticos, não há que insistir muito 
porque eles estão mais do que claros 
e evidentes nesta altura da 
campanha. Mas talvez valha a pena 
dizer algumas palavras, 
necessariamente rápidas, sobre o 
aspecto cultural desta candidatura. 
Certas candidaturas, ou para ser mais 
claro a candidatura do dr. Mário 
Soares apresenta-se no plano cultural 
como o mais abrangente que é 
possível. De tal forma abrangente que 
as especificidades culturais relativas 
acabam por perder-se numa espécie 
de mare magnum de adesões, de 
participações, de que é claro exemplo 
a comissão de honra. Não significa 
isto, evidentemente, uma crítica em 
relação às pessoas que aderiram a 
essa candidatura, mas apenas a 
manifestação de uma preocupação 
que resulta do facto de vermos 
reunidas de uma certa maneira a 
água e o azeite, de vermos reunido o 
que antes consideraríamos, se não 
incompatível, pelo menos dificilmente 
compatível. 
A candidatura de Carlos Carvalhas 
apresenta-se num plano tal que é o da 
relação com a nossa própria cultura, 
não apenas no que se refere ao 
passado e nem sequer também 
apenas no que se refere ao presente, 
mas sobretudo no que se refere ao 
futuro. 
Com a integração na Europa, com a 
constituição do mercado único, as 
culturas nacionais vão sofrer sérios 
choques; em alguns casos é possível 
que dificilmente resistam. E uma 
candidatura que se apresenta com as 
características da de Carlos 
Carvalhas é justamente um pretexto, 
e creio que o melhor, para a reflexão 
necessária neste limiar do século XXI 
e nesta introdução de uma Europa 
unida, segundo dizem, sobre o nosso 
próprio papel e sobre as razões e as 
condições em que podemos e 
devemos garantir e defender a nossa 
própria cultura. 
Julgo que nenhuma das outras 
candidaturas tem esta característica, 
que aliás julgo dever ser reforçada 
porque não me parece que esteja 
ainda bastante delineada a linha que 
creio ser a mais útil neste caso. De 
qualquer forma considero que a 
candidatura de Carlos Carvalhas é 
uma candidatura para hoje e uma 
política de ordem cultural para 
amanhã. 

I (José Saramago, escritor) 

Eu aderi à candidatura de Carlos 
Carvalhas fundamentalmente 

por duas ordens de razões. 
Em primeiro lugar, porque me 
identifico com o seu programa, que é 
um programa de intervenção no 
sentido de contribuir para a resolução 

dos grandes problemas nacionais, 
nomeadamente o problema do 
desenvolvimento, o problema da 
redistribuição do rendimento nacional, 
a salvaguarda de um sector 
empresarial do Estado que possa 
fazer face às multinacionais com a 
abertura do nosso país através da 
adesão à CEE e outras grandes 
questões que afectam todos os 
portugueses. 
Em segundo lugar, porque Carlos 
Carvalhas dá uma grarantia de 
coerência, de lucidez e de dignidade e 
de aplicação efectiva do programa 
que defende. 
Durante vários anos tive ocasião de 
conviver com Carlos Carvalhas na 
Assembleia da República, de assistir 
às suas intervenções; foi justamente 
a sua coerência, a sua lucidez como 
deputado que me levaram a ver nele 
um homem que nos pode dar a 
garantia de cumprir o programa que 
apresenta a todos os portugueses. É 
por isso que eu, como muitos outros 
cidadãos, me identifico com uma 
candidatura interveniente, com uma 
candidatura que não volta as costas 
aos grandes problemas nacionais e 
que me dá a garantia da sua ' 
coerência e da sua dignidade. É por 
isso que eu voto Carlos Carvalhas. 

■ (Dr. Raul Castro, deputado e membro 
da Intervenção Democrática) 

Eu voto Carlos Carvalhas porque 
ele é o único candidato que me 

merece inteira confiança cívica, 
política e humana. O que corresponde 
a um projecto politico com antigas 
raízes de luta e solidariedade, de 
esquerda lúcida, honesta e exemplar. 
Voto Carlos Carvalhas porque 
continuo a pensar que o socialismo 
verdadeiro, o que não se deixa 
encerrar em gavetas, tem no seu 
passado muitas vitórias que agora 
alguns querem esconder e outros se 
envergonham de lembrar, e que 
continua a ser a única certeza de um 
futuro que possa ser alternativa à 
indignidade que alastra pelo mundo. 

■ (Mário Castrim) 

Eu apoio a candidatura de Carlos 
Carvalhas porque considero que 

ela representa o espírito e 
pensamento políticos cada vez mais 
indispensáveis à necessária 
transformação da sociedade 
portuguesa. 
Apoio Carlos Carvalhas porque penso 
que. dos quatro candidatos à 
Presidência da República, ele seria o 
que daria um melhor Presidente. 
Apoio ainda Carlos Carvalhas porque 
não tenho feitio para mudar de 
simpatias ao sabor dos ventos nem 
para enfileirar nas claques que estão 
sempre à procura do vencedor do 
campeonato. 
Finalmente, apoio Carlos Carvalhas 
porque pela primeira vez em eleições 
presidenciais vou votar por razões 
que não são de natureza táctica, mas 
votando no candidato que eu gosto. 

■ (Almirante Rosa Coutinho) 

Voto em Carlos Carvalhas porque 
voto na seriedade e na 

coerência, porque com ele tenho a 
garantia de que os actos 
correspondem às palavras. 
O voto em Carlos Carvalhas é o voto 
das mullheres e dos homens 
insatisfeitos com as desigualdades, a 
pobreza, o desenvolvimento 
desequilibrado do país. Carlos 
Carvalhas aponta as causas desta 
situação e não se limita como os 
outros a lamentar as consequências. 
Voto em Carlos Carvalhas porque ele 
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não se conforma e sabe que é 
possível um Portugal melhor. 
Voto em Carlos Carvalhas porque sei 
que com ele o meu voto está seguro e 
não cairá em bolso roto. 

■ (Dra. Zilda Carvalho, investigadora 
científica e presidente da Comissão de 
Mulheres da Federação Mundial dos 
Trabalhadores Científicos) 

Vou votar em Carlos Carvalhas 
porque ele me dá total garantia 

de seriedade e de coerência na 
defesa de valores que são caros a 
todos os democratas e à esquerda, 
valores humanistas de que o homem 
é o centro. 
Com ele, as palavras não são 
simplesmente discursos de 
circunstância, traduzem a vontade de 
agir com o conhecimento concreto da 
realidade, com o sentido justo do 
progresso que é o da valorização de 
cada um através da participação de 
todos. 
Todos falam, por exemplo, de ciência 
e tecnologia e quase todos não 
sabem do que falam. Repete-se uma 
cassete, a cassete do progresso 
científíco-tecnológico, quando se 
inviabiliza esse progresso, quando se 
impede de facto os jovens de 
seguirem uma carreira científica e se 
cortam os meios para a investigação. 
Carlos Carvalhas sabe e já o tem dito, 
no concreto, o que é preciso para 
desenvolver a ciência e a tecnologia. 
Voto Carlos Carvalhas porque com 
ele e com todos os portugueses de 
boa-vontade um Portugal melhor fica 
mais perto de nós. 

■ (Frederico de Carvalho, investigador 
científico) 

Voto em Carlos Carvalhas porque 
ele representa um projecto 

político de esquerda que visa um 
consenso verdadeiro entre as forças 
democráticas, no sentido da 
construção de uma democracia 
política, económica, social e cultural. 
Porque defende a autenticidade da 
dimensão representativa da 
democracia, mas também a sua 
dimensão participativa sem a qual os 
cidadãos são progressivamente 
afastados da decisão sobre os seus 
próprios destinos. 
Voto em Carvalhas porque considero 
que a crescente interdependência do 
mundo contemporâneo não tem que 
significar a abdicação nacional, nem a 
transformação de Portugal numa 
região sem alma, como ele próprio já 
disse, E defendo a soberania nacional 
como necessária à cooperação entre 
povos livres e soberanos. Porque ele 
assume a cultura como uma 
componente e um factor da 
democracia nas suas várias 
dimensões, como forma de ajudar a 
criar formas de viver mais livres, mais 
justas e mais fraternas. 

■ (Dr. Manuel Gusmão, pro'. 
universitário) 

Rnquantç dirigente sindical 
considero ser do interesse 

profundo dos trabalhadores o voto em 
Carlos Carvalhas, porque penso ser o 
voto que melhor está em condições 
não só de defender mas também de 
promover os seus interesses. Neste 
ano de 1991, em que graves e sérios 
problemas ameaçam os 
trabalhadores, nomeadamente os 
seus salários, as suas condições de . 
vida, os seus direitos enquanto 
trabalhadores e enquanto cidadãos, 
as propostas apresentadas por 
Carlos Carvalhas na sua candidatura 
são as que dão a garantia de 
contribuir para a resolução desses 
problemas, bem com para a 
construção de uma alternativa 
democrática no nosso pais, tão 
necessária para todos. 

■ (Florival Lança, dirigente sindical) 

ÍL 

Sindicalistas apelam ao voto 

em Carlos Carvalhas 

Em manifesto tornado público esta 
semana, um grupo de destacados diri- 
gentes sindicais que integram a Comis- 
são Nacional de Apoio à Candidatura 
de Carlos Carvalhas responde à per- 
gunta que constitui o título do 
documento: Porque votamos Carlos 
Carvalhas à Presidência da Repúbli- 
ca. 

Subscrevem o manifesto Manuel 
Carvalho da Silva, coordenador da 
CGTP; Florival Lança, membro da 
Comissão Executiva da CGTP e coor- 
denador da Comissão Executvia da 
USL; João Torrinhas Paulo, membro 
da Comissão Executiva da CGTP e 
coordenador da Federação dos 
Metalúrgicos; Jerónimo de Sousa, 
membro da CIL e deputado; Paulo Su- 
cena, presidente do Sindicato dos Pro- 
fessores da Grande Lisboa: João Sil- 
va, membro do Conselho Nacional da 
CGTP, da Comissão Executiva da USL 

e coordenador do Sindicato dos Me- 
talúrgicos de Lisboa: Mário Jacques, 
membro do Conselho Distrital da USL e 
coordenador do Sindicato dos 
Espectáculos; Carlos Carvalho, mem- 
bro dos Conselhos Nacionais da CGTP 
e da Federação Metalúrgica: Maria do 
Carmo Tavares, membro da Comis- 
são Executiva e do Conselho Nacional 
da CGTP; José Ernesto Cartaxo, 
membro da Comissão Executiva da 
CGTP; Joaquim Filipe Dionísio, do 
Conselho Nacional da CGTP; José 
Luís Judas, membro do Conselho 
Nacional da CGTP; António Maria 
Quintas, membro do Conselho Nacio- 
nal da CGTP; e Américo Nunes, 
membro do Conselho Nacional da 
CGTP. 

É o seguinte o texto do documento: 
«[votamos Carlos Carvalhas] Por- 

que é uma candidatura que defende 
para Portugal um caminho de verdadei- 
ro desenvolvimento económico e so- 

cial, de aprofundamento da democra- 
cia, de respostas empenhada às gran- 
des aspirações e esperanças do povo 
português. 

«É uma candidatura com um pro- 
jecto de futuro. Que assegura a 
melhoria do nível e qualidade de vida 
dos portugueses, uma elevada satisfa- 
ção das necessidades da população, 
uma justa e equilibrada distribuição da 
riqueza criada, uma mais vantajosa 
inserção de Portugal na divisão interna- 
cional do trabalho, o progresso do País. 

«É uma candidatura com valores. 
Que se reclama de uma mundivivência 
em que ocupam lugar destacado a 
consciência do papel decisivo dos tra- 
balhadores na vida nacional e na demo- 
cracia portuguesa e o reconhecimento 
do trabalho como factor determinante 
da transformação da vida e da dignifica- 
ção do homem como elemento básico 
da criação, da riqueza e progresso. 

«A candidatura do PCP - a candi- 
datura de Carlos Carvalhas - distin- 
gue-se das outras candidaturas pe- 
las suas propostas de revalorização 
democrática da função presidencial, 
pela defesa de um projecto de demo- 
cracia simultaneamente política, 
económica, social e cultural, por 
uma firme adesão aos princípios e 
valores constitucionais, pela defesa 
de um Portugal independente e so- 
berano, pela sua vinculação ao ob- 
jectivo da convergência das forças 
democráticas, por uma mensagem 
de verdade, rigor e empenho na 
superação dos graves atrasos, ca- 
rências e injustiças sociais que mar- 
cam a sociedade portuguesa. 

«O voto em Carlos Carvalhas é um 
voto militante e coerente que traduz a 
determinação de continuar o combate 
com vista a uma alternativa de- 
mocrática à política e ao Governo de 
direita.» 

lai Lisboa 400 aiulheres apelaai 

ao voto eai Carlos Carvalhas 

No curto espaço de uma semana, a 
Comissão de Mulheres do Distrito de 
Lisboa de Apoio à Candidatura de Car- 
los Carvalhas à Presidência da Repú- 
blica reuniu mais dequatro centenas de 
assinaturas que subscrevem o mani- 
festo divulgado no início desta semana 
e que afirma nomeadamente; 

«A candidatura de Carlos Carvalhas 
à Presidência da República assume 
responsável e coerentemente os valo- 
res da liberdade, igualdade, fraterni- 
dade, solidariedade e justiça social, 
valores caros às mulheres e frequente- 
mente invocados na sua luta emanci- 
padora. 

«A candidatura de Carlos Carvalhas 
assume que a magistratura presiden- 
cial deve, tendo presente o espírito e a 
letra da Constituição, interpretar o 
princípio da igualdade como condição 
necessária à democratização, desen- 
volvimento e humanização através do 
incentivo das capacidades criativas e 
produtivas das mulheres. 

«A candidatura de Carlos Carvalhas 
assume ainda junto dos cidadãos a 
necessidade de dar voz a uma vasta 
corrente de opinião que partilha da 
esperança e da vontade de construção 
de uma viragem democrática na vida 
nacional, onde o valor eminentemente 
democrático e estratégico da igualdade 
exige a definição e concretização de 
políticas concertadas no sentido de 
assegurar às mulheres o pleno e livre 
exercício da sua cidadania, na promo- 

ção dos seus direitos numa sociedade 
de plena igualdade de direitos e de 
oportunidades. 

« Porque Portugal pode ser melhor 
e este grande objectivo só é realizável 
se contar com a plena participação, o 
empenhamento e a criatividade das 
mulheres, nós mulheres abaixo assina- 
das apelamos ao voto em Carlos Car- 
valhaseconstituimo-nos em Comissão 
de Mulheres de Apoio à sua Candidatu- 
ra à Presidência da República.» 

Contam-se entre as muitas 
signatárias os nomes de Adriana Ba- 
rata Moura, assistente familiar: Alcina 
Bastos, jurista; Ana Abel, médica; 
Ana Teresa Paulino, gráfica; Beatriz 
Falcão, reformada: Clarinda Pinto 
Nogueira, assistente social; Dulce Re- 
belo, professora e investigadora: Ema 
Machado da Cruz. médica; Ermelinda 
Conceição Oliveira, ajudante técnica 
de farmácia, vogal da JF de Barcarena; 
Etelvina Marques Reis. ferroviária: 
Fernanda Lapa. actriz/encenadora; 
Florinda Engrácia Antónia, fun- 
cionária pública, presidente da JF de S. 
Miguel; Florinda Oliveira, educadora 
infantil: Francisca Crespo, 
professora; Georgette Ferreira, 
operária têxtil; Germina Ferreira, pro- 
fessora e presidente da JF da 
Charneca; Glória Marreiros, técnica 
de psicoprofilaxia; Graça Mexia, 
psicóloga eda AM de Lisboa; Graciette 
Cruz, empregada e dirigente sindical; 
Helena Bastos, professora associada 

e da AM de Lisboa; Helena Neves, 
jornalista; Henriqueta Maya, actriz; 
Hortênsia Chambel, médica; Ilda Pi- 
res, contabilista; Inês Pontinha, 
socióloga; Irene Portela Santos, 
economista; Isabel Almeida Figueire- 
do, especialista de formação, dirigente 
sindical; Isaura Vieira, secretária; 
Laura Borga, licenciada em História; 
Laura Lopes, jurista; Leonor Santa 
Rita. bibliotecária: Lia Viegas, 
advogada; Luzia Maria Martins, ence- 
nadora/dramaturga; Manuela Batal- 
ha, empregada de escritório: Manuela 
Corage, modista; Maria João 
Apolónia Conceição. empregada de 
escritório; Maria Alda Nogueira, licen- 
ciada em Físico-Químicas; Maria 
Amélia Figueiredo, empregada de 
escritório, da AM de Loures; Maria 
Antónia Bergano Santos, técnica de 
telecomunicações/CTT, dirigente 
sindical: Maria Cândida Caeiro, dona 
de casa: Maria do Carmo Pombinho, 
empregada de escritório, da AM de 
Loures; Maria Celeste Soeiro, costu- 
reira, dirigente sindical; Maria Elvira 
Barroso Gonçalves, jurista; Maria 
Elvira Nereu, empregada de escritório; 
Maria Emília Marques, empregado de 
escritório, dirigente sindical; Maria 
Emília Carreira, assistente social; 
Maria de Fátima Garcia, empregada 
de escritório: Maria de Fátima Mes- 
sias. empregada de escritório, diri- 
gente sindical; Maria Fernanda Mar- 
tins, dirigente desportiva; Maria Gul- 

not, cantora/compositora; Maria Hele- 
na Dias Moura, costureira, dirigente 
sindical; Maria Helena Nogueira, téc- 
nica química, presidente da JF da 
Damaia: Maria Isabel Isidoro, 
professora; Maria João Martins Pau- 
lo, funcionária pública; Maria Joaqui- 
na Silvério, engenheira; Maria José 
Gomes, secretária; Maria José Re- 
sende. professora do ensino especial; 
Maria Luísa Vitorino Gomes, técnica 
superior; Maria de Lourdes Palma Ro- 
drigues, socióloga; Maria de Lourdes 
Santos, bancária, presidente da JF de 
Sacramento: Maria Manuela Jorge 
Santos, economista; Maria Natal 
Guerreiro, empregada de escritório: 
Maria Paula Pottler Abel, artesã; 
Maria Rosa Rabiais, bancária; Maria 
Vilar Diógenes, técnica administrati- 
va, presidente da JF de Carnide; 
Máxima Vaz, professora; Olinda Nu- 
nes, operária fabril; Palmira Crespo 
empregada de escritório; Rlcardina 
Pires Lourenço, bancária, dirigente da 
Voz do Operário: Rita Magrinho, pr0' 
fessora, da AM de Lisboa: Ro®8 

Saúde, operária e dirigente sindical. 
Rosa Xisto, empregada e dirigente 
sindical; Rosallnda Pinho, emprega- 
da de comércio, presidente da JF de 
Santa Justa; Susete de Jesus Pache- 
co, empregada de escritório, dirigente 
associativa; Teresa Couceiro, profes- 
sional de seguros; Taurina Zuzarie. 
médica; Vanda Gorjâo, estudante, Zil- 
da de Carvalho, investigadora. 

I 
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Os moradores do Bairro Agra do Amlal vieram à rua e janelas saudar o 
candidato e ouvir deste palavras de apoio pelo direito a uma habitação 
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Ho coração do Porto, depois de um encontro com a população no 
'Cercado de S. Sebastião, a descida a caminho da Ribeira 
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spolantes no Palácio D. Manuel, em Évora 

política» e de afirmar a «autonomia de uma visão do 
mundo que permanece viva e que desafia a inteligência e 
a integridade de todos nós». 

Luta difícil 

«Sabemos ou não por que estamos aqui?», começou por 
inquirir, por seu turno, António Lopes, membro da 
Comissão Executiva do CC, lançando deste modo a 
questão das outras candidaturas, nomeadamente das 
«que se dizem suprapartidárias», por contraponto com a 
do PCP que «não esconde as suas origens» e define de 
«uma forma clara as suas propostas e objectivos». Uma 
clareza que considerou responsável pela adesão 
crescente que concita junto dos trabalhadores, «que nela 
se revêem», esclareceu ainda António Lopes, antes de 
concluir que a «luta no distrito não tem sido fácil», o que 
em nenhum momento será sinónimo, afiançou, de 
«abandono dos nossos princípios e objectivos». 
Momento alto da noite, aguardado com natural 
expectativa pela massa de gente que enchia por 
completo o Cine-Circo, foi o discurso de Carlos 
Carvalhas. Um discurso onde retomou o essencial das 
linhas de força da sua candidatura mas onde foram mais 
vivas e contundentes as críticas que dirigiu às restantes 
candidaturas. A começar pela de Mário Soares, a quem 
incitou, com ironia, a continuar a sua cruzada de apelo ao 
voto do eleitorado comunista, porquanto, observou, 
desde que «ele está a apelar ao voto dos comunistas 
cada vez mais gente aparece nas nossas iniciativas». 

Aprender com o povo 

Em resposta às palavras de Mário Soares sugerindo ao 
candidato comunista uma autocrítica, Carvalhas 
lembrou «não ter problemas em aprender com os erros 
dos outros» uma vez que, disse, «procuramos sempre 
aprender com o povo e estar ao seu lado», frisando no 
entanto não poder fazer autocríticas por «meter o 
socialismo na gaveta», por «criar os contratos a prazo» 
ou por «fazer alianças com a direita». 
Da candidatura de Basílio Horta, neste mesmo dia em 
Braga, para um comício que esteve longe de encher a 
já de si pouco ambiciosa, porque pequena, sala da 
Escola Carlos Amarante, disse Carlos Carvalhas ser 
uma candidatura protagonizada por um homem que 
«pode berrar muito alto mas que sempre continuará a 
voar muito baixo», sendo em sua opinião uma 
candidatura «passadista e frágil» que «agita o objectivo 
da segunda volta mas que não tem pernas nem para 
um quarto de volta». 
Quanto a Carlos Marques, o orador desmontou o 
carácter alegadamente suprapartidário da sua 
candidatura, lembrando a sua qualidade de dirigente da 
UDP e chamando a atenção para o facto de «não se 
poder vestir ou despir um fato segundo as 
conveniências». 
Procedendo a um breve balanço do que foi a 
campanha até àquele momento, o orador num tom 
galvanizador recordou os muitos estímulos que recebeu 
nestes últimos três meses, os quais, enfatizou, 
«mostram que muitos anos de governo de direita não 
erradicaram do povo português os valores 
democráticos». 

«Verdadeiro cristão» 
Questões, algumas delas a merecerem frequentes 
referências do candidato nos contactos que estabeleceu 
ao longo do dia, um dia de campanha que começou em 
Guimarães, com uma visita à feira semanal, logo 
seguida de uma passagem pelo mercado local. 
Nos dois locais, os habituais gestos de simpatia, com o 
candidato a distribuir folhetos, nunca recusados, 
dirigindo ou retribuindo votos de felicidades, ora 
apertando a mão, ora recebendo um abraço, ali um 
beijo, muitas vezes uma palavra de estímulo e 
incentivo. 
«Deixem-me cumprimentar um verdadeiro cristão», 
disse, rompendo entre os presentes, uma homem 
idoso, que fez questão de o saudar mais de perto, 
enquanto outro, mais adiante, pedia para que «nunca 
se esqueça dos velhinhos e das crianças». 

Na Grundig 

«Sou socialista mas vou votar em si», garantiu, por sua 
vez, abeirando-se de Carlos Carvalhas, um trabalhador 
à saída da Grundig, fábrica com cerca de quatro mil 
trabalhadores, oitenta por cento dos quais mulheres, 
onde o candidato se deslocou à hora de almoço para 
distribuir propaganda e preferir uma breve intervenção. 
Atentamente seguido pelos presentes, o candidato pôs 
o acento tónico no mundo do trabalho e no respeito que 
este lhe merece, lembrando as lulas «coroadas de 
êxito» naquela empresa em resultado da unidade dos 
trabalhadores. 

Com os reformados 
Antecedido por um pequeno grupo de «zés-pereiras», 
de Barcelinhos, que desde manhã acompanhara todos 
os passos da comitiva, Carlos Carvalhas percorreu 
ainda a pé algumas ruas de Braga, tendo sido recebido 
na Cooperativa de Consumo Novos Pioneiros por um 

uma posição na divisão internacional do trabalho que 
não reserve pára o nosso País as celuloses e o eucalipto, 
as actividades económicas que fortemente degradam o 
ambiente e os recursos naturais. 

A minha candidatura defende uma politica am- 
biental assente na inventariação rigorosa dos recur- 
sos, na sua gestão racionai e democrática ,bem como 
das áreas protegidas; na coordenação e compatibili- 
zação do ambiente com todas as politicas secto- 
riais; na educação ambiental dos cidadãos: enfim, na 
defesa da vida.» 

(Declaração sobre a Área Protegida de Sintra, 
Bombeiros Voluntários de Aimoçageme, 6 de Janeiro) 

<Pão com gesto o vido» 

«Foram séculos de sofrimento e luta dos trabalhadores 
da terra alentejana, agricultores e assalariados, contra a 
opressão e a miséria geradas pelo latifúndio. 

A história registará a Reforma Agrária como uma das 
maiores conquistas dos trabalhadores agrícolas do sul, 
na luta pela sua emancipação social e em defesa do de- 
senvolvimento da agricultura da região e do País. 

Com a Reforma Agrária dignificou-se o trabalho da ter- 
ra, que assumiu uma nova dimensão humana. Cnaram- 
-se novas relações sociais e culturais, ganhou-se uma 
nova esperança de vida. 

O pão «que o diabo amassou» ao longo de gerações, 
em terras do latifúndio, passou a ser o pão da liberdade e 
da fraternidade. Pão com gosto a vida. 

A Constituição consagrou a Reforma Agrária como 
realização integrante na construção do Portugal demo- 
crático. 

A Constituição da República continua, hoje, a incumbir 
ao Estado o imperativo da eliminação dos latifúndios. 

Contra a Constituição, contra a democracia, contra a 
justiça, contra os interesses da região e do Pais, os lati- 
fúndios têm vindo a reconstituir-se. 

O contraste com a pretensa alternativa a que a direita 
pretende condenar a região com a destruição da Reforma 
Agrária é já bem evidente, não pode ser desmentido nem 
ignorado. 

Todos os indicadores económicos e sociais revelam 
uma acentuada deterioração no Alentejo, que regista, tal 
como antes do 25 de Abril, os mais baixos índices de 
intensidade da actividade económica do País. 

Dispersam-se, deste modo, as consequências de uma 
economia dominada e estrangulada pelo regime de pro- 
priedade e exploração latifundiárias, assente em siste- 
mas económico-produtivos da agricultura de extensivo. 

Sistemas incapazes de racionalizar e potencializar a 
utilização dos recursos, de promover o desenvolvimento 
técnico-profissional e remunerar devidamente o trabalho, 
de dinamizar o crescimento e diversificação de outras 
actividades. 

Um regime que tem penalizado fortemente a região, 
descapitalizando-a, amarrando-a a um baixíssimo nível 
de industrialização e a condições de trabalho precário 
sazonal que têm um efeito fortemente repulsivo dos tra- 
balhadores, sobretudo dos mais jovens que são forçados 
à emigração, 

A irrigação do Alentejo é hoje cada vez mais necessá- 
ria, nomeadamente face ao Mercado Único. 

Com uma densidade demográfica de 21 habitan- 
tes/Km2, enquanto a média em Portugal Continental é de 
110 habitantes/Km2, o tecido demográfico da região é não 
só o mais rarefeito como é dos mais envelhecidos. 

Não podem persistir, sob risco de se comprometer de- 
finitivamente o futuro do Alentejo, as políticas de direita 
inconstitucionais que ameaçam condenar esta vasta re- 
gião ao subdesenvolvimento, à desertificação e ao recen- 
te envelhecimento. 

O Presidente da República não deve ter, como tem lido 
o Dr. Mário Soares, uma atitude de neutralidade ou de 
passividade, perante esta situação. Não bastam as boni- 
tas palavras de ocasião, O Presidente da República deve 
intervir para que a Constituição da República seja respei- 
tada e aplicada. 

A memória colectiva do passado anterior ao 25 de Abril 
e das profundas transformações operadas com a Refor- 
ma Agrária está e terá que ficar bem viva, para ser trans- 
mitida às novas gerações, constituindo um elemento in- 
dissociável da luta pelo direito dos homens e mulheres do 
Alentejo ao respeito pela sua dignidade, ã justiça, ao pro- 
gresso económico e social, 

O voto na minha candidatura é um voto de afirmação 
desta memória e da luta no presente! 

É um voto contra a abstenção de quem não desiste de 
iutar no presente pelo futuro o para o futuro. 

É um voto de afirmação de homens e mulheres que 
podem vergar as costas para semear a terra e colher os 
frutos, mas que não vergam perante as injustiças e as 
dificuldades. 

É um voto de quem acredita que vale a pena lutar, 
porque podemos construir um Alentejo melhor. Porque 
Portugal pode ser melhor!» 

(Exiractos da Intervenção de Carlos Carvalhas no comício no 
Teatro Curvo Semedo, em Montemor-o-Novo, no dia 6) 
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numeroso grupo de reformados que se constituíram em 
comissão de apoio à sua candidatura. Deles partiu 
também a festa organizada no local, onde recebeu 
novas provas de apoio, expressas desta feita por João 
Lopes, que recordou como os reformados continuam a 
«sentir na vida e no corpo as desigualdades sociais», 
consequência de uma política, disse, «que dá menos a 
quem tem menos e dá mais a quem tem mais». 
Carlos Carvalhas pegou no mote, sublinhando que 
mesmo os «magros aumentos acentuam as 
desigualdades», para de seguida referir que «ninguém 
tem o direito de fazer demagogia com aqueles que 
passaram a vida a trabalhar». Referia-se obviamente 
àqueles que nos períodos eleitorais ou no Natal 
enchem a boca com os problemas dos reformados para 
togo òs esquecerem, os mesmos, no fim de contas, que 
demagogicamente «só referem os efeitos das 
desigualdades, nunca apontando as suas causas». 

Sábado, 5 
10.00 

Apoteose no Porto 

Aproxima-se da meia centena, incluindo um autocarro 
repleto de jovens, o número de viaturas que em 
Matosinhos cumpre a primeira paragem da jornada de 
campanha que neste dia levaria Carlos Carvalhas a 
percorrer cinco concelhos do Grande Porto, 
Município de forte influência socialista, Matosinhos 
dispensa assim ao candidato comunista, na breve visita 
que efectua ao mercado local, um acolhimento que em 
nada difere de anteriores contactos do género. 
Equivale isto a dizer que foi com simpatia, palavras de 
apreço e muito calor humano, sem a mais pequena 
manifestação de hostilidade, que Carlos Carvalhas foi 
recebido pelas pessoas presentes nos locais por onde 
passou, atmosfera que se repetiria, uma hora depois, 
na zona da Sé, bem no coração do Porto. 
Em ambiente entusiástico, depois de uma breve 
passagem pelo mercado de S. Sebastião, onde 
centenas de pessoas se aglomeraram para o saudar, 
Carlos Carvalhas desceu as ruas Escura e Bainharia, a 
primeira transformada numa espécie de «Kasbah» 
marroquino, seguido por uma pequena multidão, que 
não se cansa de gritar «Carvalhas não é só fixe, é o 
melhor de todos». 
«O Cavaco tem a gamela dele cheia, senhor», diz uma 
mulher, à porta de um pequeno estabelecimento, em 
jeito de desabafo, quando inquirida peio candidato 
sobre o estado do negócio. Uns metros à frente, de 
uma janela, uma mulher gritando pelo nome do 
candidato faz interromper o passo do cortejo, lançando 
de imediato uma flor, gesto singelo que Carvalhas, 
sensibilizado, agradece. 
Sem se esquivar ao contacto, mergulhado num enorme 
aperto de gente que o quer cumprimentar, é no entanto 
já na Ribeira que a recepção ganha renovado calor. «É 
muito educado. Aceito porque o senhor é muito 
educado e não foi malcriado na televisão. A gente não 
quer peixeiradas nem hortas», comenta uma mulher, 
vendedora no local, quando Carvalhas, aproximando- 
-se, lhe entrega um folheto da candidatura. 

Queixas amargas 
intervalando com as palavras de incitamento e apoio, 
aqui e ali ouvem-se queixas, algumas amargas, retrato 
de vidas difíceis quantas vezes a raiar a miséria, 
provenientes na sua maioria de pessoas idosas, como 
a do homem, 66 anos, a trabalhar desde os 11, que na 
Ribeira, acercando-se de Carlos Carvalhas, chamou a 
atenção para a sua magra reforma de 6300$00. 
Em Gaia, para onde se dirigiu a seguir, mais 
exactamente no Largo Sandeman, situado mesmo junto 
ao Douro, Carvalhas volta a estar no centro de uma 
pequena multidão que o aguarda, ouvindo então do 
presidente da Assembleia de Freguesia de Santa 
Marinha palavras de felicitação pela sua «coragem, 
empenhamento e determinação» 
Momento de convívio e alguma pausa, que deu 
inclusive para o candidato revelar as suas qualidades 
de jogador de ping-pong viveu-se durante o almoço 
realizado na sede da JCP, no decorrer do qual um bolo 
gigante foi oferecido ao candidato pelos mais de cem 
jovens presentes, não faltando, para animar a festa, a 
música popular portuguesa, interpretada pelo grupo 
«Vento Norte». 
Sob chuva intensa, que teimosamente haveria de 
acompanhar até ao fim do dia a caravana, Carlos 
Carvalhas avisla-se depois com a população do Bairro 
Agra do Amial, bairro camarário onde muita gente 
acode às janelas e à rua para o saudar, ouvindo do 
candidato palavras em defesa do direito a «uma 
habitação condigna». 

Nos limites da pobreza 
Depois de uma passagem pela freguesia de Pedrouços, 
onde foi calorosamente recebido na colectividade 
«Leais Videirinhas Pedrouços», o candidato comunista 
teve ensejo de contactar de perto com famílias a 
viverem em extremas condições de pobreza sob um 

tecto indigno desse nome. Foi no Bairro S. João de 
Deus, bairro sociál onde estão hoje realojadas muitas 
famílias, mas onde permanece uma área de barracas, 
espaços de lata e madeira, onde sobram os remendos 
por onde entra a chuva e o frio, abrigando em 
condições deploráveis, desde há 16 anos, 240 famílias, 
algumas delas com oito, nove e dez filhos. 
Nem a chuva nem o frio impediram na etapa seguinte 
— S. Pedro da Cova — que a população local se 
concentrasse junto à «Casa da Malta», para ver e ouvir 
o candidato. 
Rompendo a custo entre os que se aglomeraram em 
frente ao edifício, sempre acompanhado pelo presidente 
da Junta, de maioria CDU, Carlos Carvalhas visita as 
instalações, concentrando nomeadamente a sua 
atenção no museu mineiro, construído com o apoio da 
autarquia e único no País. 
Com o estado do tempo a obrigar a transferir o 
encontro com a população de um espaço ao ar livre 
junto ao campo de futebol para o interior da sede do 
clube local na freguesia do Campo, voltou o candidato 
comunista a receber provas inestimáveis de apoio e 
adesão à sua candidatura. 
Em Penafiel, após ser recebido na Câmara Municipal 
pelo respectivo presidente, o socialista Justino do 
Fundo, mandatário concelhio do MASP, de quem 
recebeu a Medalha da Cidade, Carlos Carvalhas teve 
ainda um jantar com cerca de duas centenas de 
apoiantes no Polivalente da edilidade, ocasião 
aproveitada para num breve discurso reafirmar a ideia 
de que a batalha política em que a sua candidatura se 
empenhou está «já ganha», uma vez que, salientou, 
«no centro do debate estão o essencial das questões 
por nós avançadas». 

Grande comício 
Mas seria no Cinema do Terço, pequeno para acolher 
as cerca de duas mil pessoas que ali se deslocaram 
para ver e ouvir o candidato, que a jornada de 
campanha deste dia no Grande Porto atingiria o seu 
momento mais alto. 
Apresentado por Carlos Ferreira, o primeiro orador da 
noite a intervir foi José Pinto, mais conhecido por 
«Chalana», jovem comunista que num discurso 
diferente do habitual, marcado pela ironia e pela 
irreverência, tratou de caracterizar, de modo muito 
próprio, mais exactamente imitando-os, os três outros 
candidatos. 
Alberto Andrade, chamado de seguida a intervir, lembra 
no seu discurso que a «política não é jogo nem 
negócio» e sublinha que eleger o Presidente da 
República é «um acto de intervenção política», do qual 
os cidadãos não se podem alhear, expondo de seguida 
detalhadamente algumas das razões que o levam no 
domingo próximo a votar em Carlos Carvalhas. 
A anteceder o discurso do candidato, de que 
publicamos largos excertos nesta edição, interveio 
Helena Medina, do CC, a quem coube falar da «alegria 
de estarmos hoje aqui com Carlos Carvalhas», uma 
alegria que valorizou pela oportunidade de «falarmos 
uns com os outros, de nós e da vida, dos problemas e 
da realidade Concreta, mas também dos projectos de 
futuro que em conjunto cimentam as nossas 
convicções». 

Domingo, 6 
10.30 

Conseguimos já o 

resultado político 
Logo na Brandoa, onde iniciou o último domingo de 
campanha eleitoral, Carlos Carvalhas apelou ao redobrar 
de esforços dos seus apoiantes na conquista de mais 
votos, de forma a obter em 13 de Janeiro um bom 
resultado eleitoral; porque «o resultado político, esse, já o 
conseguimos», afirmou. 
Recebido com foguetes, o candidato do PCP percorreu a 
feira da Brandoa, acompanhado por apoiantes locais, 
autarcas, um grupo de jovens armados de tambores, 
António Andrez e Jorge Gouveia Monteiro, 
Á saída da feira, Carlos Carvalhas foi saudado com as 
músicas e as danças do Rancho Folclórico Infantil e 
Juvenil da Brandoa. 
No Largo, onde desde manhã cedo havia animação, 
estava tudo montado para um comício, que lá por não 
constar da programação distribuída à imprensa, não 
deixou de ser muito participado e constituir um bom inicio 
para esta jornada. 
Do palco ali montado falaram o presidente da Junta de 
Freguesia, Eduardo Costa (lembrando a necessidade, por 
diversas vezes manifestada aos responsáveis, de instalar 
na Brandoa um centro de saúde e uma esquadra da PSP, 
problemas que o Governo não resolve e face aos quais o 
PR não intervém), e o presidente da CM da Amadora, 
Orlando Almeida (falando dos esforços do município para 
acabar com as barracas na Falagueira, objectivo 

dificultado por a administração central cada vez dar 
menos meios para a construção de habitação social; e, 
enquanto o Governo se mantém insensível às 
necessidades da população, o PR assiste). 
Do núcleo local dos Pioneiros, Carlos Carvalhas recebeu 

uma saudação e um desenho, o que levou a que iniciasse 
a sua intervenção manifestando o desejo de que, na 
década de 90, as crianças possam ter uma vida melhor 
que a que tiveram os seus pais. Numa intervenção 
frequentemente interrompida pelos aplausos e palavras 
de ordem dos apoiantes que encheram o largo - com 
destaque para os jovens, mulheres e reformados -, o 
candidato do PCP faiou do papel activo que o PR deve ter 
e apelou a que, até ao fim da campanha, «trabalhemos 
todos para uma boa expressão eleitoral» da candidatura, 
«porque o resultado político já o conseguimos». 
No Cacém, Carlos Carvalhas foi recebido com beijos e 
flores por um grupo de mulheres e raparigas; umas 
dezenas de apoiantes, entre os quais se viam camaradas 
da DORL e do CC do Partido, o mandatário nacional da 
candidatura, António Abreu, autarcas e sindicalistas, 
acompanharam-no durante quase uma hora, num 
percurso que começou no mercado, passou pelo largo da 
Junta de Freguesia (onde decorrera pouco antes o 
Grande Prémio de Ano Novo da freguesia em atletismo) e 
terminou junto ao restaurante onde daí a pouco se ia 
realizar um almoço de apoiantes. 
Pelo caminho, entre atletas de todas as idades, 
vendedores e mulheres, reformados e transeuntes 
anónimos, um senhor chegou-se a Carvalhas para lhe 
dizer: «Lá em casa somos cinco socialistas e vamos todos 
votar em si». 
Para a aldeia de Tires estava marcado inicialmente um 
rápido almoço de Carlos Carvalhas e do staff que lhe dá o 
apoio técnico. Mas, qual quê?! O centro de trabalho do 
PCP foi pequeno para os cerca de 80 apoiantes da 
candidatura que quiseram fazer companhia ao secretário- 
geral adjunto do Partido. Apertando no espaço e 
alargando nas panelas, quase todos ficaram satisfeitos... 
e o almoço acabou com uma actuação cheia de força, 
junto ao bufete e com cheiro a café, do Grupo Corai 
Alentejano de Residentes em Tires. 
Pouco depois, Carvalhas subiu para um atrelado, no largo 
junto ao CT, onde fez uma breve intervenção. Aqui, 
concretizou o que entende ser um resultado político já 
alcançado com a sua participação nas eleições 
presidenciais: obrigámos as outras candidaturas a discutir 
os problemas dos portugueses e a não tratarem os 
eleitores como consumidores e os candidatos como 
pastas dentífricas ou sabonetes para vender com técnicas 
de marketing. 
Pelas curvas da serra de Sintra, deliciando os olhos com o 
verde dos montes e as ondas do mar lá ao fundo, em 
velocidade de passeio domingueiro compartilhado com os 
ocupantes dos muitos automóveis que por ali andavam 
naquela tarde, avançámos para Almoçageme. 
Nos Bombeiros Voluntários, funciona aqui o Centro de 
Coordenação Operacional dos soldados da paz dos 
concelhos de Sintra, Mafra e Amadora. Carlos Carvalhas, 
acompanhado pelo comandante da corporação e por 
outros responsáveis, por membros de associações de 
bombeiros ou de defesa do ambiente, por autarcas e pelos 
jornalistas, visitou as instalações e ouviu uma explicação 
pormenorizada sobre o trabalho que ali é feito para 
prevenir ou combater incêndios ou outros acidentes, na 
floresta ou nas zonas urbanas. 
Estava prevista a apresentação de uma declaração do 
candidato sobre a área protegida da serra de Sintra e o 
combate aos fogos florestais (de que publicamos 
extractos), mas Carlos Carvalhas dispensou a leitura do 
documento, cujo texto foi distribuído à comunicação 
social. Fez apenas uma intervenção de improviso, 
referindo as ideias-força da declaração e prestando a sua 
homenagem e solidariedade aos bombeiros voluntários de 
todo o País. 
Ao fim da tarde, o candidato do PCP participou num 
convívio com jovens da linha de Sintra. No restaurante «O 
Gil», em Colares, foi recebido por meia centena de jovens 
que gritaram «Carvalhas! Carvalhas!» à sua chegada. Dali 
a pouco, gritavam com igual vigor «Miguel! Miguel!», 
reclamando que este pusesse a guitarra e a voz a 
funcionar. Bastou o pedido ser satisfeito para logo se 
formar ali um coro de multas vozes. Caras alegres e mãos 
firmes, abraçaram-se e, com o candidato entre eles, 
cantaram e dançaram durante um belo bocado. 
Depois de deixar por uns minutos as cantorias para 
responder à solicitação de uma rádio local, Carvalhas 
voltou à saia para fazer uma breve intervenção em que 
alertou para o facto de se estar a fechar sobre si mesma 
uma sociedade que só tem para oferecer aos jovens um 
ensino elitista, emprego precário e falta de habitação e 
reafirmando que «com a juventude Portugal pode ser 
melhor». 
Na freguesia de Barcarena o candidato comunista à 
Presidência da República participou num jantar com 
apoiantes, num restaurante de Tercena onde a lotação foi 
largamente esgotada, obrigando a que os mais 
despachados se levantassem para dar lugar a quem ainda 
aguardava vez. Entre a centena de pessoas que ali 
estiveram, viam-se eleitos das autarquias locais 
(nomeadamente, Celorico Moreira e Amílcar Campos, 
vereadores da CM de Oeiras; o presidente da JF de 
Barcarena, bem como outros eleitos do executivo e da 
Assembleia de Freguesia), dirigentes e activistas do PCP 
e da JCP, o presidente dos Bombeiros Voluntários de 
Barcarena e activistas de colectividades. 
Carlos Carvalhas deu nota do bom acolhimento que teve 
durante o dia e apelou a que redobremos os nossos 
esforços na recta final para levar mais portugueses a votar 
nesta candidatura. 
Igual apelo seria feito na última iniciativa deste domingo, 
em Leceia. Centena e meia de pessoas acorreram à 
SERUL para, no salão da colectividade, ouvirem a 
mensagem do candidato e manifeslaNhe o seu apoio. 
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Segunda, 7 
13.45 

Estímulo 

para prosseguir 

Nas iniciativas realizadas em Ferreira do Alentejo, 
Odemira e Faro, Carlos Carvalhas e aqueles que apoiam 
a sua candidatura encontraram motivos de satisfação e 
estímulo para prosseguir o trabalho político de conquista 
de mais votos nestes últimos dias da campanha eleitoral. 
A gravação dos últimos tempos de antena atrasou mais 
de meia hora a chegada de Carlos Carvalhas a Ferreira 
do Alentejo. Antes de subir para o salão dos Bombeiros 
Voluntários,agradeceu às pessoas que o aguardavam, 
considerando que a vossa presença é um estímulo 
reforçado. 
Lá em cima a lotação esgotou. Mas, para além das duas 
centenas de apoiantes inscritos para o almoço - entre os 
quais figuravam o mandatário distrital da candidatura e 
membro da CEN do CC do PCP, António Murteira, os 
presidentes da Associação de Municípios do distrito, das 
câmaras municipais de Ferreira, Aljustrel, Vidigueira, 
Cuba e Beja e das juntas de freguesia de Ferreira e 
Canhestros, além de outros autarcas, a deputada Lurdes 
Hespanhol, dirigentes sindicais, o árbitro internacional 
Veiga Trigo, dirigentes de colectividades e responsáveis 
dos BV da vila, professores e educadores de infância - 
ainda ali couberam mais algumas dezenas de pessoas, 
sobretudo mulheres com vestimentas de trabalhar a terra. 
Depois de um almoço muito rápido (e um depoimento a 
uma rádio local), Carlos Carvalhas fez uma breve 
intervenção em que começou precisamente por saudar e 
prestar homenagem às mulheres que tantas vezes têm 
estado na frente em tantas batalhas. Recordou Michel 
Giacometti - que naquele concelho fez a sua primeira 
gravação e onde deixou muitos amigos - apelando a que 
prosseguissem com alegria e determinação, como ele 
quereria se aqui estivesse. 

Banho de juventude 

Seguindo a lógica que levou ao aparecimento na 
linguagem política dos banhos de multidão que lavam não 
se percebe bem que mágoas, poder-se-ia dizer que 
Carlos Carvalhas teve na Escola Secundária de Odemira 
um autêntico banho de juventude. Umas boas três 
centenas de alunos, com mais alguns professores e 
funcionários, conviveram a meio da tarde com o candidato 
à Presidência da República. 
Inicialmente prejudicado por problemas na instalação 
sonora, o diálogo de Carlos Carvalhas com aquela sala 
cheia de juventude viva e activa assentou numa breve 
exposição sobre o que deve ser o Presidente no sistema 
constitucional português e num período de perguntas e 
respostas sobre o acordo ortográfico (não leve o debate 
suficiente, falha que deve ser colmatada agora, por meio 
de uma ampla discussão pública com todos os agentes de 
cultura), a PGA (mais uma prova de selectividade que 
devia ser substituída por um justo sistema de avaliação, 
enquanto deviam ser tomadas medidas para eliminar o 
actual elitismo no acesso ao ensino superior), a relação 
desta candidatura com as próximas eleições legislativas e 
a regionalização. 
No final, Carlos Carvalhas agradeceu aos que com ele 
tinham ali estado, reconhecendo que eu curti estar 
convosco. 

O Algarve 
pode ser melhor 
No extremo sul do Continente, onde a exigência da 
regionalização reúne um largo consenso, os apoiantes de 
Carlos Carvalhas encarregaram-se de regionalizara 
palavra de ordem da candidatura comunista. No vivo 
comício que teve lugar no cinema de Santo António, em 
Faro, na segunda-feira à noite, foram apresentadas por 
José Lucas (mandatário distrital), José Cruz (vereador da 
CM de Vila Real de Santo António), Margarida 
Tengarrinha (da direcção regional do PCP) e Fernando 
Amaro (coordenador da União dos Sindicatos de Faro e 
presidente do Sindicato da Hotelaria) diversas razões que 
fundamentam o apelo ao voto dos algarvios em Carlos 
Carvalhas. 
Ainda durante o comício, foi anunciada por Carlos Luís 
Figueira (da CEN do CC e responsável da DORAL do 
PCP) mais uma adesão à comissão distrital de apoio a 
Carvalhas: o professor e sociólogo João Viegas 
Fernandes. No jantar antes realizado num restaurante da 
capital algarvia com membros daquela comissão 
participaram dirigentes do PCP de diversos concelhos, 
sindicalistas, autarcas, empresários (entre os quais 
Horácio Rufino) e agricultores, Luís Catarino (da 
Intervenção Democrática), advogados, médicos, 
professores. 
Carlos Carvalhas, frequentemente interrompido pelos 
aplausos e palavras de ordem das mais de oitocentas 
pessoas que encheram a plateia, tez uma intervenção 
onde retomou considerações que havia feito em iniciativas 
anteriores (nomeadamente, o comício do Porto) e marcou 
a sga posição relativamente ao papel do Presidente da 
República, chamando a atenção para o que distingue 
esquerda e direita no que toca às distorções do sistema 
político português, numa inten/enção de que publicamos 
alguns extractos. 

Terça-feira, 8 
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Recepcfio calorosa 

no Alentejo 

«Começo bem o dia com esta recepção». As palavras 
são de Carlos Carvalhas e foram proferidas em Viana do 
Alentejo, onde a população veio em peso à rua para o 
saudar, reacção não prevista na agenda do candidato, já 
que a passagem pelo local tinha apenas em vista integrar 
a sua comitiva, proveniente do Algarve, na caravana que 
a partir daí se formou, acompanhando-o ao longo de todo 
o dia. 
Iniciava-se assim, da melhor maneira, esta jornada de 
campanha em terras do Alto Alentejo, com etapas 
sucessivas a levarem Carlos Carvalhas de visita aos 
concelhos de Évora, Arraiolos, Mora e Montemor-o-Novo, 
lacais onde foram constantes as manifestações de 
carinho e apoio, protagonistas nalguns casos por 
pequenas multidões onde era visível, não apenas uma 
forte adesão e simpatia pela candidatura como ainda um 
forte empenho popular em contribuir nesta recta final para 
o sucesso dos seus'objectívos. 
Testemunho desta realidade voltou a sentir-se com uma 
força porventura ainda maior no grande comício que 
encheu por completo o Teatro Curvo Semedo, em 
Montemor-o-Novo, com uma assitência maioritariamente 
constituída por trabalhadores agrícolas e onde Carlos 
Carvalhas pronunciou um discurso enérgico e combativo 
centrado na temática agrícola, com relevo para a 
Reforma Agrária. 
Precedido no uso da palavra por intervenções de José 
Figueira, coordenador da Uhião dos Sindicatos de Évora, 
e Mário Barradas, encenador, Carlos Carvalhas afirmou 
que a «história registará a Reforma Agrária como uma 
das maiores conquistas dos trabalhadores agrícolas do 
Sul, na luta pela sua emancipação social e em defesa do 
desenvolvimento da agricultura e do País». 
A questão da Reforma Agrária, designadamente o 
preceito constitucional que incumbe ao Estado a 
eliminação dos latifúndios, foram de resto um dos temas 
privilegiados pelo candidato comunista nas breves 
intervenções que produziu ao longo do dia nesta jornada 
alentejana. 
A merecer destaque particular nos seus discursos foi 
ainda o «jogo de faz de conta», as palavras são suas, que 
disse existir entre Basílio Horta e Mário Soares, um jogo 
que os leva a falar do «fax e da agenda» para não terem 
de se pronunciar sobre os problemas concretas do País e 
sobre a actuação do Governo. 
A afirmação foi feita durante um almoço que reuniu no 
Palácio D. Manuel, em Évora, cerca de centena e meia de 
autarcas, sindicalistas, professores universitários 
e trabalhadores camarários, acto que antecedeu, por sua 
vez, uma visita do candidato ao centro de reformados 
daquela cidade, onde aproximadamente uma centena de 
homens e mulheres o aguardavam. 
Antes, porém, ainda pela manhã, Carlos Carvalhas 
contactou com a população de Aguiar e percorreu a pé o 
mercado mensal de Évora, no Rossio de S. Brás, sempre 
acompanhado pelo presidente do Município, Abílio 
Fernandes, e por vários outros autarcas e dirigentes do 
Partido, designadamente por Raimundo Cabral e 
Diamantino Dias, membros do CC, e Eulália Miranda, 
mandatária distrital da candidatura. 
No salão nobre da Câmara Municipal de Évora uma 
recepção calorosa foi também prestada ao candidato 
comunista, tendo recebido na ocasião palavras elogiosas 
do presidente da edilidade e pequenas lembranças, 
algumas delas ligadas à riquíssima história de oito 
séculos da cidade, hoje Património Mundial. 
Sihgela mas não menos preciosa, pelo seu significado, foi 
ainda a oferta de um livro de Túlio Espanca, autor de uma 
rica e vasta obra sobre o património construído e artístico 
da região, que o próprio, apoiante de Carvalhas, fez 
questão de lhe oferecer pessoalmente. 
Acompanhado por uma caravana constituída por mais de 
quatro dezenas de viaturas, serpenteando numa imagem 
sempre bela o verde da planície com o movimento e cor 
das bandeiras vermelhas, Carlos Carvalhas prestou 
ainda homenagem às mulheres alentejanas em Arraiolos, 
onde largas centenas de pessoas o aguardavam em 
frente à Câmara, especialmente pela sua luta em defesa 
da Reforma Agrária, e, naquele caso particular, pela arte 
das mãos que bordam os tapetes a que a terra, com o seu 
nome, celebrizou. 
Com uma paragem não prevista em Pavia, imposta pelas 
pessoas concentradas à beira da estrada, a comitiva 
passou ainda por Cabeção, onde um^ pequena multidão, 
estendendo-se pelo Largo 1." de Maio e jardim fronteiro, 
aplaude com câlor as palavras do candidadto, uma 
recepção em tudo idêntica à que viria a encontrar pouco 
tempo depois, na vila de Mora, com a sua «Casa da 
Cultura», magnífica obra construída pelo Município, 
repleta de homens, mulheres e jovens, dando mostras de 
empenho e vontade em contribuir para um bom resultado 
eleitoral no próximo domingo, r 
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«Deixem-me ir 

à segunda...» 

Em matéria de eleições 
parecia que a gente já tinha 
ouvido de tudo. Mas não. 
Estas presidenciais vêm 
mostrar que muita coisa de 
«novo» aconteceu e muito 
mais estará para acontecer. 
Por exemplo, Basílio Horta é 
uma «novidade». Irrompeu, 
arrogante, pela candidatura, 
dando espectáculo de regatice 
no primeiro debate com Mário 
Soares. Trouxe à baila a 
descolonização, Timor e 
Macau, num jogo de fix-faxem 
que o próprio Soares não 
conseguiu descolar-se, 
arremessando ao adversário 
algumas bananas à espera 
que ele escorregasse nas 
cascas. Parecia então que o 
tom de Basilio estava achado. 
Era verdade. Mas só em parte. 
É que, embora não perdendo 
nunca a arrogância nem o 
discurso trauliteiro, perdeu 
desde cedo as esperanças de 
vir a ganhar, como dizia, as 
eleições. 
Agora só pede aos leitores 
que... o deixem ir à segunda 
volta. Que depois toda a gente 
pode votar Soares. Ele só 
quer ir à segunda volta. Mais 
nada. 
Entradas de leão... 
No fim, será que acaba como 
aqueloutro candidato polaco 
que, tendo sido derrotado, foi 
pedir desculpa pelas 
acusações? 

Fantasmas 

Boa parte dos jornais—já há 
tão poucos em liça que falar 
de uma «boa parte» é quase 
falar de nada — têm-se 
desunhado, nesta campanha, 
a correr atrás do esti lo da 
RTP. A doutrina «Moniz» 
impôs-se; em vez de 
repórteres a acompanhar 
candidaturas e dando 
testemunho do 
acontecimento, assistimos a 
comentadores que levam ao 
papel os seus fantasmas. Os 
mais convencidos de todos — 
felizmente que esses não são 
jornalistas mas apenas 
comentadores encartados — 
falam dos fantasmas dos 
outros, como o faz Prado 
Coelho no «Público». 
Mas o pior é que, num 
momento em que a RTP até 
se obriga a mostrar algumas 
reportagens onde a verdade 
salta à vista, não obstante o 
destaque concedido a Soares 
pela simpatia cavaquista, 
alguns jornais e jornalistas 
deitam ao lixo as notas de 
reportagem e publicam 
«impressões de viagem». 
Tudo pelo diapasão do 
«Soares é fixe, ele só quer é 
cultura»... 
Os outros candidatos são 
tratados de tudo. E Carlos 
Carvalhas, nomeadamente, 
não há passo que dê ou 
palavra que profira, não há 
abraço que receba ou aplauso 
que o acompanhe, não há 
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multidão que o saúde, que 
isso é logo desdourado pelas 
considerações do «repórter» 
que, antes de escrever, vê 
atentamente o tempo de 
antena soarista. Terá algum 
bocado de muro de Berlim 
caído em tantas cabeças? 

Hesitações 

Tirando alguns vira-casacas 
que decididamente parecem 
terem-se feito ao gosto do 
sapo que já nem querem outra 
coisa, tirando os seus novos 
companheiros do que mais 
reaccionário há no PSD, 
tirando alguns membros do 
PS que por dever de ofício ou 
por amor ao soarismo, os 
apoios de Mário Soares não 
têm mostrado grande 
empenhamento nestas 
eleições. 
Deve ser por isso que os 
nervos de Soares têm vindo à 
flor da pele. 
Deve ser por isso que a 
direcção do PS se sentiu na 
obrigação de fazer um apelo 
veemente ao voto. 

Deve ser por isso que Cavaco, 
na perspectiva de um 
resultado menos retumbante, 
já veio a público tirar o seu 
cavalo da chuva. Ele não quer 
molhar-se. Mas não lhe 
imporia que Mário Soares se 
molhe. E que o PS fique 
completamente encharcado... 

O futuro 

Aliás, Cavaco mostra já que 
se desinteressa desta 
campanha que ajudou a 
promover. Foi um presente 
envenenado a Mário Soares, 
mas foi sobretudo um 
presente envenenado ao 
Partido Socialista. 
Ele, o Primeiro de uma maioria 
PSD, dedica-se a outras 
campanhas, que a do PR já 
deu o que tinha a dar. 
Foi por isso que esta semana 
agarrou na enxada, enfiou os 
pés na lama, e dedicou-se à 
plantação de árvores na serra 
de Carnaxide. 
Preferiu a campanha da 
plantação. 
Um projecto com mais futuro. 
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ÍGazetilhai 

por Ignotus Sumi 

Janeiras 
para Soares cantar 

Vamos cantar as Janeiras 
vamos cantar as Janeiras 
encravar os eleitores 
de mil e uma maneiras. 

Com os meus modos populares 
pus a rosinha no vaso 
sim, fui eu, fui eu, Soares, 
o dos contratos a prazo... 

O trapézio faz colheita 
vamos cantar um espiche 
à esquerda e à direita 
é um trapézio pouco fixe... 

Quer Cavaco o meu apelo 
pra que nada o empecilhe. 
Tenho o Eurico de Melo 
o Capucho e o Cadilhe... 

Cidadão basto inocente, 
olha a rica freguesia! 
Anda votar com a gente 
estás em boa companhia... 

Eu não peço que me ames 
Íiorque não sou tão pateta, 

á chega, filho, que mames 
na ilusão da minha teta... 

Ao voto chamo-lhe um figo 
mas eu não te digo, enfim, 
«cidadão, vota comigo!» 
Digo que votes para mim... 

Eu e Cavaco — ieramá! — 
visitamo-nos. Depois, 
um uísque, bolos e chá, 
jogamos à bisca, os dois... 

Penso que sempre convenço 
tenho pio consenso um fraco 
e nesse imenso consenso 
caibo eu só e o Cavaco... 

Vejam só o meu bom trato: 
junto, em abraço maroto, 
um mandão do patronato 
e o «compère» Torres Couto.. 

Basílio, rapaz, que tal? 
Julgaya-te amigalhote 
e obrigas-me, afinal, 
a dançar um fax-trot... 

O Basílio e o CDS 
chamam-me nomes daninhos. 
Os ingratos! Nem parece 
que já fomos amiguinhos... 

Minha coerência é tamanha 
que até saí do poleiro 
pra não entrar na campanha 
contra o Soares Carneiro... 

Eleitor, ao fim e ao cabo 
no momento já tão certo, 
não vendas a alma ao diabo 
vende-a a mim, que estou mais perto.. 

Agora termino assim 
esta Janeira macaca: 
sei que alguns votam em mim 
por ter a memória fraca... 
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Poder Local 

ívío e sorteio 

ponha dos 150 mil 

Dremu?mentos do esperado sorteio das rifas da Campanha dos 150 000. Os números Premiados vêm nesta página! 

rovin 

de Sintra 

de de exigêndas 

DrnKrr6Vençâo oportuna dos 
do ai que irã0 decorrer 
viAri arSarTlento do troço rodo- 
co 0 en,re Queluz e Cacém, 
oa h 3 C0nseciuente sobrecar- 93 dos comboios. 

aum!!?,V0 horár'o que permita 6ntar a oferta. 

Peões'38 de passa9em Para 

de j!"plementação imediata 
Çào h^6033 obras 6 aquisi- 
P6q.iQ 'Material circulante. 
^bida1138 0bras cie n've' de 

PdrriBni8 enarnento do com- 
Possibiia d0S cais, de molde a 

Comhb' tarem a circulação de 
cortiprg03 de 8 carruagens. A 
constii. -7 material circulante, 

o Por conjuntos au- 

tomotores eléctricos, que per- 
mita igualmente a constituição 
de comboios de 8 carruagens. 
Isto é, medidads que permi- 
tam substituir os comboios de- 
longo curso por comboios su- 
burbanos. 

• Implementação das 
grandes obras do sistema 
«Nó Ferroviário de Lisboa», 
naquilo que respeita à Linha 
de Sintra, a construção das li- 
gações desta à Linha de Cin- 
tura (Areeiro e Alcântara) e a 
quadruplicação da via, numa 
primeira fase até à Amadora e 
numa segunda até ao Cacém. 
Igualmente e por motivos de 
segurança, a consolidação do 
túnel do Rossio. 
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A Comissão de Utentes, em 
comunicado à Imprensa, refe- 
re ainda um conjunto de si- 
tuações que diariamente se 
observam na Linha de Sintra, 
que passamos a citar: 

• Passageiros completa- 
mente «enlatados» nas horas 
de ponta em condições sub- 
-humanas e mesmo imorais 
provocando a saturação e o 
stress de que resultam agres- 
sões físicas e verbais. 

As crianças são particular- 
mente atingidas, violentadas 
pelo confronto com tais si- 
tauções e viajando ao colo por 
vezes 45 minutos e mais; 

• Deficientes físicos e vi- 
suais a viajar nos estribos dos 
comboios; 

• Más condições de higiene 
e segurança. Acidentes mor- 
tais e muitos outros de que re- 
sultam deficientes, agressõeq 
com pedras, roubos, etc.; 

• Os horários são abs- 
tracções que raramente cor- 
respondem ao que está afixa- 
do, sem qualquer informação 
aos utentes quando há alte- 
rações; 

• Nos últimos tempos o com 
o agravar do mercado do tra- 
balho, assiste-se já a uma se- 
gregação dos candidatos a 
empregos e a uma maior pre- 
carizaçâo dos vínculos de tra- 
balho dos trabalhadores não 
efectivos dada a sua impossi- 
bilidade de cumprir o mais ele- 
mentar dos deveres, a pontua- 
lidade; 

• Quanto às mais elementa- 
res condições de comodidade 
cada vez estamos mais afas- 
tados da Europa da CEE, che- 
gando a viajar cinco pessoas 
no esoaco razoável de uma. 

Liberalização 
♦ 

da abertura do comércio 

só beneficia 

as grandes superfícies 

Os vereadores do PCP da Câmara Municipal de Setúbal 
votaram recentemente contra a proposta da maioria 
socialista sobre Períodos de Abertura de 
Estabelecimentos Comerciais, por considerarem que a 
mesma era inadequada, e se destinava apenas à 
protecção dos interesses económicos dos detentores das 
grandes superfícies comerciais, tais como super e 
hipermercados. Em comunicado distribuído à imprensa 
aqueles autarcas fundamentam a sua posição. 

A proposta, que visa a aber- 
tura dos estabelecimentos co- 
merciais durante todos os dias 
da semana das 6 às 24 horas, 
como indicam os vereadores 
do PCP, «não interessa aos 
trabalhadores, que verão des- 
te modo ser posto em causa o 
direito de um dia de descanso 
passado em família». Por ou- 
tro lado, esta medida poderá 
provocar a «asfixia do peque- 
no comércio na luta desigual 
contra as grandes superfí- 
cies», e determinar o encerra- 
mento de pequenas e médias 
unidades comerciais, com o 
consequente desemprego dos 
seus trabalhadores. 

Para os vereadores comu- 
nistas, a maioria dos peque- 
nos e médios comerciantes 
não vê pois com bons olhos a 
aplicação do novo horário de 
funcionamento. «Impossibilita- 
dos, por motivos económicos, 
de admitir mais pessoal, mui- 
tos não terão capacidade de 
organizar trabalho por turnos» 
e assim de ter as portas aber- 
tas sete dias por semana du- 
rante um longo período. 

Por seu turno, o consumidor 
teria assegurada uma maior 
comodidade através do fun- 
cionamento do comércio aos 
sábados à tarde, para o que 
existe disponibilidade por par- 

te das associações sindicais, 
mediante as devidas contra- 
partidas para os trabalha- 
dores. 

Mais adiante, os vereadores 
do PCP sublinham que a «pro- 
posta aprovada surge num 
momento em que se avizinha 
o período de negociação do 
novo contrato colectivo de tra- 
balho para o sector», indo cer- 
tamente reflectir-se na nego- 
ciação uma vez que as asso- 
ciações sindicais, na questão 
do horário de trabalho, já car- 
regam sobre si o fardo da libe- 
ralização permitida pela maio- 
ria socialista da CM de Se- 
túbal». 

Por último, de referir que «a 
proposta aprovada pela maio- 
ria socialista é fiel seguidora 
da política laboral do Governo, 
que flexibiliza horários (permi- 
tindo que nalgumas semanas 
os trabalhadors estejam dis- 
poníveis 50 horas), e desregu- 
lamenta as relações laborais, 
com o fim de proteger os gran- 
des interesses económicos». 
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CM de Nisa 

amplia instalações 

A Câmara Municipal de Nisa assinou um 
conlrato-programa no Ministério do Planea- 
mento e Administração do Território (MPAT), 
no âmbito da cooperação técnica e financeira 
da administração central com os municípios, 
que respeita à área de remodelação dos edifí- 
cios-sede dos Paços do Concelho, visando a 
execução de obra nas instalações municipais. 
O MPAT, através da CCRA, fará um acompa- 
nhamento na execução física e financeira, e 
prestará apoio técnico à Câmara Municipal, 
designadamente no lançamento do concurso 
para a execução e na fiscalização da obra. 

Competirá à Câmara Municipal de Nisa a 
elaboração e aprovação do projecto e a reco- 
lha de pareceres técnicos, a abertura de con- 
curso e adjudicação da obra, bem como a fis- 
calização dos trabalhos. 

O período de vigência do contrato decorre 
até finais de 1992, verificando-se no seu de- 
curso a transferência para o Município Nisen- 
se de cerca de 25 milhões de escudos. 

O actual edifício-sede dos Paços do Con- 
celho de Nisa situa-se na Praça do Município 
em pleno Centro Histórico da Vila. 

Grande parte deste edifício foi construído 
no século XVIII e desde então, a par de sede 
do Município, nele se instalaram, em vários 
períodos, outros serviços públicos, como o Tri- 
bunal da Comarca, a Secção de Finanças e o 
Posto da Polícia. 

A remodelação das instalações enquadra- 
-se na perspectiva de modernização da activi- 
dade, da funcionalidade e da melhoria das 
condições de trabalho dos funcionários e do 
atendimento dos munícipes. 
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Defesa do emprego 

na AEP e na SAPIC 

«Repressão e irresponsabilidade sacio/ 

íontinuam ao distrito de Setúbal» 

Trabalhadores 

— afirma a USS/CCTP 

A Comissão de Trabalhadores da Automática Eléctrica 
Portuguesa (AEP) marcou para amanhã, sexta-feira, 11, 
uma concentração em frente às instalações da accionista 
Centrei e do Ministério do Emprego e Segurança Social, 
em Lisboa. Noutra grande empresa da região, a Sapec, 
depois de uma vigília de 24 horas, efectuada na semana 
passada, o Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias 
Químicas do Sul mantém o seu protesto contra o 
anunciado despedimento colectivo de sete trabalhadores 
em 18 do corrente. Sobre estes casos e o da SGM tomou 
posição a União dos Sindicatos de Setúbal. Para a 
USS/CGTP-IN a situação social nas empresas do distrito 
continua a caracterizar-se pela repressão e pela 
irresponsabilidade. 

IS 
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Mulheres na maioria, como acontece na generalidade do sector (foto de arquivo: Plenário na 
Centrel/AEP) 

Na AEP, uma sociedade 
anónima com sede em Lisboa, 
que já empregou 3600 traba- 
lhadores — quadro actual- 
mente reduzido para cerca de 
800 —, as organizações re- 
presentativas reclamam a in- 
tegração completa dos traba- 
lhadores suspensos mediante 
o lay-off (Decreto-Lei 398/83) 

O atraso no pagamento de 
horas extraordinárias aos pro- 
fessores pode levar, caso sub- 
sista, á concretização da gre- 
ve entretanto anunciada pela 
Federação Nacional do sector. 

Os dirigentes da Fenprof 
acusam o Ministério da Edu- 
cação de assumir compromis- 
sos que não cumpre. Segun- 
da-feira passada, a Fenprof 
considerava «inaceitável a 
passividade» que aquele Mi- 
nistério tem demonstrado. 

Quanto a quadros e concur- 
sos, o secretariado nacional 
da Federação adianta que «é 
muito preocupante a situação 
que parece estar a delinear- 
-se». 

Este ano, acrescenta, 
«mais uma vez milhares de 
professores», com habilitação 
própria e com vários anos de 

Ao referirem-se a uma ati- 
tude que consideram lamen- 
tável num Estado de direito, 
a Federação Nacional dos 
Sindicatos da Função Pública 
e a direcção do Sindicato Na- 
cional dos Trabalhadores da 
Administração Pública (Sin- 
tap) acusaram em 4 do cor- 
rente (comunicado conjunto) 
os responsáveis governa- 
mentais de manterem «os 
trabalhadores das chamadas 
carreiras do regime geral» na 
ignorância de qual seja «o 
seu efectivo vencimento 

que, embora readmitidos (um 
invisual e uma trabalhadora 
grávida incluídos), foram na 
prática «fechados» num arma- 
zém «usado para guardar 
equipamentos» sem préstimo. 

Aquela legislação foi aplica- 
da de início em Setembro, por 
quatro meses, a 90 trabalha- 
dores. dos quais se apresen- 

serviço, «serão ultrapassados 
por novos candidatos á do- 
cência». 

Isso porque — afirma a 
Fenprof — «faltando a todos 
os compromissos assumidos, 
o ME (Ministério) prepara-se 
para abrir os concursos sem 
que antes tenha introduzido 
na legislação as alterações 
necessárias para pôr cobro às 
injustiças verificadas em ante- 
riores concursos e que motiva- 
ram o mais vivo protesto dos 
professores atingidos». 

Além disso, haverá outros 
milhares de professores que 
«não terão mais uma vez 
acesso ao vínculo». 

Manter-se-ia assim a «polí- 
tica do contrato a prazo, de 
que o ME tem usado e abusa- 
do para dar resposta a neces- 

(mais de catorze meses de- 
pois da entrada em vigor do 
NSR — Novo Sistema Retri- 
buitivo). 

Aquelas organizações sin- 
dicais, filiadas na CGTP e na 
UGT, respectivamente, repor- 
tam-se a «ilegalidades da Di- 
recção-Geral das Contri- 
buições e Impostos (DGCI)» 
onde os referidos trabalhado- 
res «estão a ser remunera- 
dos por valores inferiores aos 
que auferiam antes da entra- 
da em vigor daquela reforma 
remuneratória». 

taram ao serviço apenas 55, 
quarta-feita da semana 
passada. 

Perante a atitude da admi- 
nistração — colocar os reinter- 
grados num armazém de su- 
cata — os trabalhadores da 
AEP reuniram-se em plenário 
e exigiram a «reintegração 
dos visados nos respectivos 
postos de trabalho», assinala 
o Sindicato, acrescentando 
que, durante o plenário, os tra- 
balhadores se deslocaram à 
administração para entregar 
um documento aprovado nes- 
se sentido, que é o sentido e a 
letra da lei. * 

A Inspecção-Geral do Tra- 
balho, chamada a intervir, teve 
uma actuação que os repre- 
sentantes dos trabalhadores 
«consideram tímida e revela- 
dora da subserviência em re- 
lação à administração» da 
AEP. 

Na Sapec, segundo o Sindi- 

sidades permanentes do siste- 
ma», sublinha a Fenprof. 

Esta organização sindical 
volta a manifestar «a sua exi- 
gência de que os próximos 
concursos se realizem salva- 
guardando o direito à estabili- 
dade de emprego dos profes- 
sores já no sistema». 

No que respeita à progres- 
são na carreira e aos venci- 
mentos de 1991, a Fenprof 
«considera inaceitável que o 
Ministério da Educação e o 
Governo não tenham ainda 
desencadeado os mecanis- 
mos necessários que garan- 
tam aos professores os seus 
novos vencimentos já em Ja- 
neiro de 1991». 

No entender da Fenprof, as 
escolas deverão requisitar as 
verbas necessárias à liquida- 

Além de constituir uma ile- 
galidade, o facto põe aqueles 
trabalhadores em risco de 
«não usufruírem qualquer au- 
mento salarial em 1991». 

Pedido de audiência 

As organizações sindicais 
signatárias do comunicado 
conjunto, depois de sublinha- 
rem que se tem assistido a 
«uma sucessão de despa- 
chos e respectivas revo- 
gações, que em nada dignifi- 
cam a Administração Públi- 

cato dos Trabalhadores das 
Indústrias Químicas do Sul, 
estão a ser utilizados argu- 
mentos de reestruturação eco- 
nomico-financeira para con- 
cretizar despedimentos. O Go- 
verno é solicitado pelo Sindi- 
cato a fiscalizar o modo como 
estão a ser utilizados «os 4,5 
milhões de contos oferecidos 
à Sapec». 

ção dos vencimentos de acor- 
do com o que a legislação pre- 
vê para o ano em curso. 

A Fenprof adverte que de- 
fenderá neste como em outros 
campos os direitos dos profes- 
sores. 

Recorde-se, por outro lado, 
que ainda muito recentemente 
professores do ensino particu- 
lar e cooperativo protestaram 
publicamente contra os atra- 
sos no pagamento de venci- 
mentos. 

Segundo o SPGL, são víti- 
mas dessa situação não só 
professores, mas também 
pessoal não docente, havendo 
casos «em que estão em dívi- 
da mais de quatro meses de 
salários» — revelava em 17 
de Dezembro findo o Sindicato 
dos Professores da Grande 
Lisboa. 

ca», solicitaram audiências 
urgentes à Presidência da 
República, Assembleia da 
República, Provedoria da 
Justiça, bem como ao minis- 
tro das Finanças, «no sentido 
da rápida soluçáo» do pro- 
blema. 

Registavam-se entretanto 
adesões entre os 86 e os 
100 por cento nas greves no 
Instituto do Emprego e For- 
mação Profissional (a nível 
de todo o País) e na Direc- 
çâo-Geral do Tesouro (55 por 
cento, cômputo nacional). 

A comissão executiva da 
União dos Sindicatos de Setú- 
ba (USS/CGTP-IN) afirmava, 
entretanto, que, «apesar da 
mudança de imagem» e de 
«todas as expectativas de de- 
senvolvimento», continuam a 
existir «traços extremamente 
graves de repressão e de ir- 
responsabilidade social» em 
muitas empresas do distrito. 

«O despedimento colectivo 
de 7 trabalhadores da Sapec 
— acrescenta a USS — é um 
caso exemplar de repressão, 
que a própria administração 
implicitamente reconhece, 
numa linha de precarizaçâo 
forçada do emprego. Vive-se 
na Sapec uma situação de 
atropelo absurdo dos direitos 
sindicais e dos trabalhadores, 
que a USS/CGTP-IN denuncia 
com veemência. Agora é o 
despedimento de 7 trabalha- 
dores, cujas intenções repres- 
sivas — sublinha — são bem 
visíveis. Mas desde há muito 
que a administração da Sapec 
impede a acção sindical na 
empresa. Trata-se de uma si- 
tuação aberrante e intolerável, 
que mancha injustificadamen- 

A CGTP-IN recordou quin- 
ta-feira passada que o Plenário 
da Assembleia da República 
aprovou em 13 de Dezembro 
findo uma proposta de lei que 
fixa o horário máximo semanal 
em 44 horas. Numa nota à co- 
municação social, a CGTP 
sublinha a entrada em vigor 
daquela decisão—embora ela 
seja do conhecimento público 
— porque «há indicações de 
que em muitas empresas» são 
feitas tentativas no sentido de 
manter inalterados horários 
semanais com «duração su- 
perior ao legislado pela As- 
sembleia da República». 

Para a CGTP «tal facto não 
tem qualquer legitimidade e 
pode ser gerador de desne- 
cessários conflitos laborais, 
tanto mais que, sabe-se, o di- 
ploma já foi promulgado». 

Os trabalhadores deverão 
reivindicar a aplicação imedia- 
ta do horário semanal de 44 
horas, para não serem prejudi- 
cados nos seus direitos. 

te uma empresa há décadas 
implantada no distrito». 

SGM: um caso grave 

Prossegue a USS: 
«O "despedimento" de 420 

trabalhadores da SGM é um 
caso de maior dimensão e 
gravidade, que configura mais 
uma situação de irresponsabi- 
lidade social, subordinada às 
estratégias empresariais mais 
ou menos ocultas, mas que os 
trabalhadores já vinham de- 
nunciando. A SGM, congemi- 
nada no processo de reestru- 
turação da metalomecânica 
pesada, foi criada não há mui- 
to tempo, desde logo sem pa- 
trimónio, colocando agora 
mais de quatro centenas de 
trabalhadores no desempre- 
go. Processo de reestrutura- 
ção, que afinal são de extin- 
ção, em nada contribuem para 
o desenvolvimento regional e 
configuram uma atitude (das 
empresas) de total irresponsa- 
bilidade social a que é preciso 
pôr cobro», sublinha ainda a 
USS/CGTP-IN. 

Por outro lado, a decisão da 
Assembleia da República 
constitui uma vitória na luta 
pela redução do tempo de tra- 
balho, cujo objectivo central, 
como lembra a CGTP, é a redu- 
ção para as 40 horas. 

Horários entre 
40 e 42 horas e 30 

O Sindicato dos Trabalha- 
dores das Indústrias Me- 
talúrgicas e Metalomecânicas 
de Aveiro anunciava, entretan- 
to, que nas empresas Renault 
Portuguesa SA (Cacia) e Ber- 
trand Faure SA (S. João da 
Madeira) foram conquistados 
horários semanais que variam 
entre 40 e 42 e 30 horas sema- 
nais. 

Os novos horários, em vigor 
desde 1 de Janeiro em curso, 
foram obtidos através da luta, 
desenvolvida ao longo do ano 
passado, acrescentava o Sin- 
dicato em 3 do corrente. 

Professores 

Sindicatos continuam a reclamar 

o pagamento de horas extraordinárias 

irregulqridq Jes nas Fingidas 

Sindicatos CGTP e UGT emitem comunicado 

• Pedidas audiêntias ao mais alto nível para resolver a questão 

Horários 

de trabalho 

lei impõe 44 horas 
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0E de Cavaco vai condicionar 

de fornia muito negativa a possibilidade 

de concretização da Reforma Educativa 

uma altura em que estava «prestes a terminar na 
ssembleia da República o debate da proposta do 

Governo para o Orçamento do Estado»/"! 991, a 
omissão para as Questões da Educação e do Ensino 

• 0 P'3 Julgava um oportuno comentário às 
mcidèncias do Orçamento nesta área social, 
sa lentando desde logo: «Vai condicionar de uma forma 

pU'to negativa a possibilidade de concretização da 
e orma Educativa e de resolução de graves problemas 

estruturais e grandes carências que afectam o sector, 
esignadmante no que respeita às instalações e 

equipamentos, ao apoio aos estudantes e famílias, ao 
a ar9arTiento de quadros e à formação de professores, 
a e><Pansão da rede do ensino público.» 

pfA
crescenta a Comissão do 

Ensino-3^ 05 pro':)lernas do 

na2 facJ0 016 no Orçamento a Educação, o Governo 
o respectivo Ministério in- 
'irem em comparar o valor 

orçamentado para 1991 não 
ri n

a execução real prevista 
Orçamento de 1990, mas 

CiPai"
as.com 3 proposta iní- oa mente apresentada, cons- 

elemento que falseia 
Profundamente o significado 
dano06 do é na reali- 
n.i„ Proposto para o ano em 
que vamos entrar. 
hi ii U,ros as.Pecto que contri- 
e rr^ru., retlrar transparência 
da c

dlbllldade ao Orçamento 
inLr5UCaçâ0 diz resPeito à 
mina 

ao 9lobal e não discri- 
b'"ada Por acções das ver- 
miinifierentes aos tundos co- 
oreiaw1^'^5, 06856 modo, a 
curlt da abertura de con- 
em ^S'-.cui0 resultado está já 
nari^ °s casos predetermi- 
rjo ° a P|vel oficial, o Ministé- 
realiriL dUCuÇá0 Procura na 
e , dad.e subtrair ã discussão 
dualização da Assembleia 
Púhii.!Publica e da opiPião 
tantfic r3 apllcaçao de impor- 
disnn dos d® que o país 
comrííf para enfrentar os 
gra p'exos desafios da inte- 9raÇao comunitária. 

Eriii„ i0 do Ministério da 
umaCaçã0 ,er apresentado 
com proPosta de orçamento 
em r^no.rmes discrepâncias 
vista, açao às dotações pre- 
nanra Ministério das Fi- 
Novo li",0 qua respeita ao 
Funoa ^ma Retributivo da 
deixa?0HrUbliCa nao Pode 

comn 
de ser classificada o grave e insólita. 

de 48» entre 0 valor 

spresentl'^ de contos p osentado pelo Ministério 

da Educação e os 25 milhões 
de contos previstos pelo Mi- 
nistério das Finanças para 
todas as áreas da Adminis- 
tração Pública, por si só bas- 
taria para condenar por falta 
de rigor o Orçamento e afun- 
dar a equipa responsável por 
tal «buraco». 

Acresce que o Governo se 
furtou ao esclarecimento da 
questão no decorrer do deba- 
te na Assembleia da Repúbli- 
ca e que por isso as incerte- 
zas quanto aos meios finan- 
ceiros para o cumprimento 
dos compromissos assumi- 
dos pelo Ministério da Edu- 
ção com os professores se 
mantêm. 

Menos 22 milhões 

Numa análise por áreas, 
importa em particular chamar 
a atenção para o grande cor- 
te de verbas verificados em 
relação ao Ensino Superior 
Público. 

No PIDDAC (Programa de 
Investimentos e Despesas de 
Desenvolvimento da Adminis- 
tração Central), as verbas or- 
çamentadas totalizam apenas 
um terço do que havia sido 
aprovado na Assembleia da 
República como previsão 
para 91, ou seja, menos 22 
milhões de contos. 

No que respeita ao orça- 
mento de funcionamento os 
números fornecidos pelas 
universidades apontam para 
um crescimento inferior a 

10% para o ensino universi- 
tário, o que face ã inflação 
significa uma sensível redu- 
ção do valor real aprovado 
para 90. 

Num sector que se vê a 
braços com gravíssimos pro- 
blemas de natureza financei- 
ra, de falta de instalações, di- 
ficuldades para o recrutamen- 
to de docentes e de pessoal 
administrativo e auxiliar, entre 
outros, trata-se de um orça- 
mento que não só impede a 
resolução de qualquer proble- 
ma, como vem degradar ain- 
da mais a realidade existente 
e conduzir Universidades e 
Institutos Politécnicos a ver- 
dadeiras situações de 
ruptura. 

Não restam por isso dúvi- 
das que se está perante o 
deliberado propósito, por par- 
te do Governo e do Ministério 
da Educação, da desvaloriza- 
ção e asfixia do Ensino Su- 
perior Público, a par do apoio 
ã proliferação de escolas pri- 
vadas, em muitos casos de 
duvidosa qualidade e interes- 
se ^social. 

Em relação aos fundos co- 
munitários e contrariamente 
às afirmações do secretário 
de Estado do Ensino Supe- 
rior, que são desprovidas de 
qualquer rigor e que só por 
incompetência podem ter 
sido proferidas, eles não só 
não compensam nem de per- 
to nem de longe os cortes de 
verbas verificados no Orça- 
mento da Educação, como é 
muito duvidosa a maneira 
como estão a ser atribuídos. 

A própria ideia da compen- 
sação é em si, aliás, muito 
discutível, atendendo à natu- 
reza e objectivos que esses 
fundos visam, que como se 
sabe são supletivos e em ne- 
nhum caso se destinam a 
substituir os recursos normais 
que o Estado português deve 
investir. No que respeita à 
atribuição dos fundos comu- 
nitários não pode em espe- 
cial deixar de ser denunciada 
a falta de transparência e o 
secretismo que têm rodeado 

as propostas do Ministério da 
Educação e a selecção de 
projectos segundo critérios 
que levam ao favorecimento 
de determinados grupos de 
interesse privados. É esclare- 
cedor, a título de exemplo, 
que na recente proposta do 
Ministério da Educação relati- 
va ao PRODEP — Ensino 
Superior (componente infra- 
-estruturas do concurso PE- 
DIP-PRODEP) quase 40% 
do total de 4,56 milhões de 
contos tenha sido atribuído 
ao ensino privado para paga- 
mento das suas instalações. 

Parentes 
pobres 

O panorama das dotações 
orçamentais para outras 
áreas não apresenta diferen- 
ças sensíveis em relação ao 
anteriormente descrito. 

A educação pré-escolar, a 
educação especial e a edu- 
cação de adultos continuam 
inadmissivelmente como pa- 
rentes pobres do sistema 
educativo. 

Na educação especial o 
total do Orçamento de inves- 
timento e de funcionamento 
não excede os 7,8 milhões 
de contos, o que é muito bai- 
xo. Além disso, dos 730 mil 
contos que estavam previstos 
para o PIDDAC para 91, só 
são de facto inscritos 250 mil 
contos. 

Para a educação de adul- 
tos são apenas disponibiliza- 
dos 2,9 milhões de contos, 
quando Portugal ainda apre- 
senta índices alarmantes no 
que toca ao analfabetismo 
funcional e ao analfabetismo 
literal (quanto a este último, 
atinge cerca de 17% da po- 
pulação com mais de 15 
anos). 

O apoio social aos estu- 
dantes e suas famílias conti- 
nua a ser mantido a níveis de 
insuficiência gritante. O Go- 
verno e o Ministério da Edu- 
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Wa Assembleia da República o PCP dispensou uma parti- 
cular atenção ao Orçamento para a educação, ãrea de 
grande Importância para a juventude e o País 

cação, ao contrário do que 
garante a Constituição e dis- 
põe a Lei de Bases do Siste- 
ma Educativo, seguem uma 
política de encarecimento do 
ensino, reforçando o autofi- 
nanciamento dos Serviços de 
Acção Social e desresponsa- 
bilizando financeiramente a 
Administração Central. Ao 
mesmo tempo, procura obri- 
gar as autarquias locais a su- 
portar despesas com a edu- 
cação que são competência 
legal do Governo. 

A exiguidade das verbas 
para a conservação e remo- 
delação do parque escolar do 
ensino básico e secundário é 
outro aspecto para que im- 
porta alertar. No distrito de 
Lisboa, por exemplo, passa- 
-se de 570 mil contos, execu- 
ção prevista em 1990, para 
apenas 450 mil contos, em 
1991, quando na previsão 
aprovada na Assembleia da 
Rública há um ano era apon- 
tada a dotação de 840 mil 
contos. No distrito de Setú- 
bal, para o mesmo fim, pas- 
sa-se de 180 mil contos, de 
execução prevista este ano, 
para 150 mil contos propos- 
tos para o próximo ano, 
quando a previsão aprovada 
se elevava a 210 mil contos. 

A acção 
dos deputados 
do PCP 

O PCP dispensou ao Or- 
çamento para a Educação 
uma particular atenção, cor- 
respondente à importância 
que esta área assume para a 

juventude e para o futuro dc 
país. 

Na Assembleia da Repú 
blica, os deputados do PCF 
não limitaram a sua interven 
çâo ao exercício do direitc 
constitucional de fiscalizaçãc 
e de apreciação dos actos í 
propostas do Governo, tende 
também apresentado propos 
tas na especialidade que au 
mentam de 7,6 milhões de 
contos as dotações para £ 
educação no próximo ano. 

Face à ruptura financeira 
das Universidades públicas a 
que a proposta de Orçamen- 
to do Governo conduziria, im 
porta em particular destacai 
o facto dos deputados dc 
PCP terem assumido a defe 
sa de propostas que repre 
sentam um acréscimo de do 
façâo para o funcionamentc 
das universidades no valoi 
de 4 milhões de contos, e 
que permitem melhorar a es 
trutura dos seus orçamentos 
internos e a utilização dos 
equipamentos existentes. 

Apesar da responsabilida 
de assumida pelo PSD n£ 
Assembleia da República ac 
aprovar na generalidade um£ 
proposta de Orçamento corr 
aspectos tão gravosos, serie 
particularmente criticável que 
os deputados da maioria 
apenas por razões de fideli 
dade partidária em absoluto 
contrárias ao interesse nacio 
nal, impedissem agora £ 
aprovação de alterações ne 
especialidade que vão nc 
sentido de minorar alguns 
dos problemas mais agudos 
com que o sector se confron 
ta, conclui a nota da Gomis 
são para as Questões de 
Educação e do Ensino, dc 
PCP, divulgada no passãdc 
dia 5. 
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iodo Camilo 

Crescimento anunciado 

é pura ilusão 

O Orçamento de Estado para 91 surgiu rodeado peia aura 
do maior crescimento da Saúde dos últimos anos, de um 
Orçamento que privilegiaria a área social e em particular 
a da Saúde. Contudo as aparências iludem, e torna-se 
necessário ler com atenção os números propostos para 
se avaliar com rigor o seu verdadeiro significado. 
Tem insistido o Governo em comparar a proposta inicial 
do Orçamento de 90 com a proposta agora apresentada 
para 91 a fim de agitar um hipotético crescimento de 29% 
no sector da Saúde. Pura ilusão. Com efeito, mantêm-se 
todas as razões que nos levam a pensar que o défice de 
execução do Orçamento de 90 é, por certo, um défice 
recorde. 

Défice preocupante 

Realmente, para além da 
transferência de 15 milhões de 
contos através da Proposta de 
Lei de alteração ao Orçamen- 
to de Estado para 90, para 
além de montantes mal defini- 
dos e projecções mais que du- 
vidosas, faltam cerca de 25 
milhões de contos, que põem 
em causa não só a execução 
orçamental de 90 como o pró- 
prio crescimento assim esta- 
belecido peio Ministério da 
Saúde em 12,7%. 

A ser assim e com uma in- 
flação previsível acima deste 
valor, o mais que se poderá 
afirmar é que em 91 não have- 
rá crescimento no sector da 
Saúde. 

Mas, se o défice de 90 é 

preocupante, a proposta tam- 
bém nos merece as maiores 
reservas. Vejamos: 

— utiliza o artifício de au- 
mentar de 2,3 para 2,7 meses 
os atrasos de pagamento a 
fornecedores o que se traduz 
no escamotear de mais de 6 
milhões de contos; 

— a aplicação do esquema 
proposto para prever a despe- 
sa com pessoal em 91 está er- 
rada em ... 3,1 milhões de 
contos; 

— é manifestamente insufi- 
ciente que se considerem au- 
mentos de 10% para as des- 
pesas com pessoal quando já 
foi proposto um aumento de 
13,5% para as remunerações 
dos trabalhadores da Função 
Pública; 

— tendo em vista a previsí- 

vel taxa de inflação, não são 
credíveis os aumentos pro- 
postos de 12% para medica- 
mentos e de 10% para con- 
venções e consumos, quando 
se verificaram de 89 para 90 
(comparando os primeiros 9 
meses) acréscimos de 13,8% 
para convenções de 21 % para 
medicamentos e de 22,3% 
para consumos. 

Um outro aspecto sem dú- 
vida preocupante é o do cres- 
cimento do saldo da dívida 
que, ainda que subavaliada 
em 91, é da ordem dos 10,7 
milhões de contos ou seja 
mais 34,2%. 

Pecado mortal 

A atribuição das verbas or- 
çamentadas por serviços e 
áreas de cuidados constitui 
mais um pecado mortal deste 
Orçamento. Se em 1990, pela 
primeira vez, se deu uma in- 
versão das despesas entre a 
área dos Cuidados de Saúde 
Primários e a rede hospitalar 
em detrimento da primeira, a 
proposta de orçamento para 
91 vem acentuar ainda mais 
tal inversão ao atribuir ao con- 
junto das Administrações Re- 
gionais de Saúde um cresci- 
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mento de apenas 4,8%. Não 
chega aqui invocar o estafado 
argumento de que tudo se 
deve ao novo esquema de im- 
putação das despesas a quem 
as gera. Seria intolerável cinis- 
mo justificar deste modo o reai 
menosprezo do Governo pe- 
los Cuidados de Saúde Primá- 
rios que aqui, já por várias ve- 
zes, ouvimos considerar como 
uma prioridade em Saúde. 

Onde está essa prioridade, 
perguntamos nós? Não passa 
de mera propaganda que os 
actos do Governo se encarre- 
gam de desmentir, 

À mesma conclusão con- 
duz o argumento que tal se 
deve à maior oferta de unida- 
des hospitalares, pois tudo le- 
varia então a um maior finan- 
ciamento dos Cuidados de 
Saúde Primários de modo a 
corrigir tal distorsão. 

Também os Hospitais Cen- 
trais (menos importantes em 
anos de eleições) têm que se 
contentar com um acréscimo 
de 7,7%, o que vai natural- 
mente obrigar os respectivos 
Conselhos de Administração 
aos malabarismos orçamen- 
tais sobejamente conhecidos 
e às agonias dos últimos me- 
ses do ano, quando já não há 
dinheiro sequer para o simples 
material de penso ou para os 
artigos de higiene. 

Saúde mental 

Quanto à psiquiatria, que 
tem andado ao sabor dos ca- 
prichos ministeriais e dos inte- 
resses de capela nestes anos 
de governo do PSD, tem a 
particularidade de «crescer» 
negativamente (-0,1 %). Assis 
tiremos assim ao acelerar da 
já notória degradação dos cui- 
dados prestados na área da 
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Saúde Mental, que desta vez 
é completamente marginaliza- 
da ao ver retirada do PIDDAC 
para 1991 seis projectos que 
contemplavam a construção, 
remodelação ou apetrecha- 
mento de seis Centros de 
Saúde Mental. 

Também a análise do PID- 
DAC de 1991 para a Saúde re- 
vela algumas curiosidades: 

O aumento de 3,9 milhões 
de contos faz-se à custa do 
crescimento das verbas para 4 
Hospitais Distritais e para o 
chamado Programa de luta 
contra o cancro. A este há 
que, provavelmente, subtrair 
1,2 milhões de contos para a 
construção da delegação do 
Porto do Instituto Português 
de Oncologia que por artes 
mágicas desapareceram do 
PIDDAC do Ministério das 
Obras Públicas, Transportes e 
Comunicações. 

Os 13 «novos» projectos 
apresentados têm em 1991 
uma dotação de 114 300 con- 
tos o que equivale a menos de 
9000 contos por projecto! Tal 
economia contrasta com o gi- 
gantismo da previsão do PID- 
DAC de Saúde para 1992 que 
ao ascender a 22,2 milhões de 

contos entra directamente no 
reino da utopia. 

Dos projectos que o PID- 
DAC contempla (75 sectoriais 
e 13 dos PIDR's), 40 «arras- 
tam» a sua execução por mais 
1 ano e 5 por mais 2 anos. 15 
projectos vêem o seu valor 
global diminuído (-546165 
contos) o que só se antevê 
possível com a redução ou 
amputação dos projectos ini- 
ciais. 

Finalmente, «desaparece- 
ram» 23 projectos que tinham 
em 1990 uma previsão de 
2,35 milhões de contos para 
91. Tal «desaparecimento» 
talvez tenha servido para cus- 
tear a revisão de preços de um 
número significativo de projec- 
tos, alguns dos quais com au- 
mentos manifestamente exa- 
gerados para uma simples ac- 
tualização. 

É com este «rigor» e com 
esta «precisão» que o Gover- 
no cozinha o tão falado Orça- 
mento para a Saúde, Por este 
caminho não auguramos nada 
de bom para a saúde dos por- 
tugueses, para o bom funcio- 
namento das instituições, para 
a satisfação dos -justos an- 
seios dos profissionais. 
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Droga, 

as outras vítimas 

om a transição de ano, cruzam-se os balanços, 
nomeadamente sobre as vítimas e o poder dos grandes 
cartéis da droga. Referem-se números de polícias 
assassinados, ou de vítimas de ajustes de contas entre 
mafiosos. Sem dúvida significativos. Ficam entretanto na 
sombra outras vítimas desta máquina de lucro — os 
Pequenos passadores, os camponeses sujeitos ainda a 
maiores fomes, num processo de transição de culturas 
em que falham os indispensáveis apoios. Factos com 
Particular relevo num dos grandes e conhecidos centros 
e produção de droga — a Colômbia. 

Um recente inquérito do nú- 
ceo antidroga da polícia italia- 
na, em documento que contou 
com a colaboração do FBI, re- 
ve a a existência de um pacto 
®ntre os chefes da Mafia sici- 
iiat.a e do cartel colombiano 

6 Medellin. Negócio de mui- 
08 milhões de dólares, imple- 
mentado em 1987, com o 

bjectivo de criar vias mais di- 
ectas de entrada da droga na 
oropa, via Sicília, evitando 

-desvios» por Miami. 

Seguindo ainda as estatísti- 
cas, fica-se a saber, que ape- 
as em Medellin, 250 polícias 
omm mortos nos primeiros 
meses do ano passado, o que 
corresponde a 10% dos efecti- 
08 da polícia local. 

Uma medida clara do poder 
os senhores da droga, que 

-j indicam terem sóli- 
nn , ramificações ao nível do 

lômbia. apenas na Co" 

^ outras vítimas 

doC
n^

ea: aPresentou, inseri- 
televkiv SeUS Programas 
medalhw' 3 ou,ra face da 
da droqa np

enorme negócio 
oiip ' De Par das vítimas 
outrac 0 t

0S consumidores, as v 'mas, em geral igno- 

radas — os produtores, os pe- 
quenos passadores. 

O que se passa na Colôm- 
bia é bem testemunho dessa 
realidade. 

Os factos falam por si. 
Das 650 mulheres presas 

no cárcere de El Buen Pastor, 
o mais importante dos 14 cen- 
tros carcerários femininos da 
Colômbia, cerca de 58% cor- 
respondem a infractores da 
Lei 30 de 1986, que visa o cul- 
tivo, processamento, transpor- 
te e venda de drogas de circu- 
lação proibida. 

A pobreza, o desemprego, 
a falta de perspectivas de vida 
são o caldo da cultura perma- 
nente para a multiplicação 
destas actividades, de que os 
únicos ganhadores são os ba- 
rões da droga. Um fenómeno 
que está longe de ser específi- 
co da Colômbia, calculando- 
-se, segundo recentes estu- 
dos das Nações Unidas, que 
os delitos relacionados com a 
droga aumentaram, à escala 
mundial, em cerca de 120 por 
cento, entre 1976 e 1980. 

A maioria das mulheres in- 
ternadas na prisão de El Buen 
Pastor trabalharam durante 
muitos anos nos trabalhos 
mais desqualificados e mal 
pagos, submetidas a prolon- 
gadas jornadas laborais. E um 
dia, alguém lhes propôs a ven- 
da de pequenas quantidades 

de droga, «negócio» que lhes 
permite alterar subitamente o 
seu miserável quadro de vida. 

Note-se que este «traba- 
lho» tornou-se na Colômbia 
uma actividade tipicamente fe- 
minina, o que aliás se prende 
à situação de marginalidade 
que caracteriza aqui (e não só 
aqui) a situação da mulher. 

A verdade é que, a despro- 
porção de ganhos não se faz 
sentir apenas entre venda de 
droga e trabalho não qualifica- 
do. Uma operária qualificada 
ganha um salário médio de 50 
mil pesos mensais (94 dóla- 
res), enquanto uma mulher 
que vende droga em peque- 
nas quantidades pode triplicar 
facilmente esta verba. 

As repercussões sociais 
desta realidade são vastas. 
Não só as mulheres são víti- 
mas de tal lógica, como natu- 
ralmente os seus filhos, em 
particular se vivem em meios 
marginalizados, como é cor- 
rente. 

«A mulher delinquente pro- 
fissional... diz ao seu filho... 
vou trabalhar, quando regres- 
sa... traz dinheiro, traz comida, 
o que leva o seu filho a pensar 
que come graças ao trabalho 
da mamã» — comenta Ber- 
nardo Navas, assessor jurídi- 
co ligado às prisões femininas 
colombianas e citado nas pá- 
ginas de «Voz», jornal dos co- 
munistas colombianos. 

«Um dia essa mamã não 
volta porque está presa. Então 
o seu filho diz: "prendem a 
mamã por trabalhar, quem 
está a proceder mal não é a 
minha mamã mas o sistema" 
que a prende por uma activi- 
dade que o seu filho considera 
válida, porque se alimenta 
dessa actividade». O ciclo vi- 
cioso da marginalidade está à 
vista. E dele exclusivamente 
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contra h6 Dfzembro fo1 proclamado, na Argentina, jornada de protesto e luto 
Pais r»3 sao fornada pelo presidente Carlos Menem de libertar os oito princl- 
a dit}>riSponsávels pelas atrocIdades cometidas contra o povo argentino durante 
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Camponeses de Guaviare. Com ou sem produção de coca, é a miséria 
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4s presas de Buen Pastor, também elas vitimas do tráfico de droga, que as levou 
prisão 

aproveitam os grandes trafi- 
cantes. 

Que alternativas 
para os camponeses? 

Outra grande vítima do ne- 
gócio da droga é o campesina- 
to colombiano. Muitos milha- 
res de camponeses encon- 
tram-se hoje na mais absoluta 
miséria, depois de durante um 
período da sua vida terem 
substituído a produção agríco- 
la tradicional pela monocultura 
de coca, e hoje intentarem re- 

gressar a produções anterio- 
res. Isto, no fundamental, por- 
que os incentivos à diversifica- 
ção, propagandeados a nível 
governamental, se ficaram ém 
grande medida pelas pro- 
messas. 

Um obstáculo fundamental 
é a falta de vias de acesso, 
que impede a comercialização 
dos novos produtos cultivados 
em substituição da coca. 

Agora que não é de coca 
que se trata, mas da produção 
de milho, arroz, juta ou cana- 
-de-açúcar, os camponeses 

vêem-se a braços com a falta 
de vias para escoamento e 
venda dos seus produtos, che- 
gando o preço do transporte a 
ultrapassar o produto da 
venda. 

As consequências são dra- 
máticas. Há zonas, como 
Guaviare, em que as escolas 
foram encerradas por falta de 
verbas da parte da comunida- 
de, e a fome é uma realidade 
quotidiana. O que pode levar a 
um êxodo da população cam- 
ponesa, Ou mais simplesmen- 
te — um regresso à produção 
da coca. 

«J 

Difícil transição 

«O próximo ano será um ano á parte. Durante este ano, será necessário resolver a 
questão do destino do nosso Estado multinacional», disse Gorbatchov na sua 
intervenção na passagem do ano, sublinhando que, «para todos nós, soviéticos, não 
ha tarefa mais sagrada que a conservação e renovação da União, no seio da qual 
todos os povos poderão viver livres e felizes». 

Para o presidente soviético, «a chave es- 
sencial para resolver os enormes problemas 
que se colocam diante de nós em 1991 está 
na União, na sua conservação e renovação». 
Os povos soviéticos, reafirmou ainda Gorbat- 
chov, «estão unidos pelos valores acumulados 
durante os anos do poder soviético, ligados 
pela memória da vitória no decurso da mais 
destrutiva das guerras». 

No fim de um ano «excepcionalmente difí- 
cil para todos», Gorbatchov defende: «seja 
qual for a profundidade da crise, podemos e 
devemos passar a curva para uma vida me- 
lhor ainda este ano. Mas, para isso, são indis- 
pensáveis, nas relações entre as pessoas, o 
consenso nacional e interétnico, a responsabi- 
lidade e a disciplina, o trabalho bem feito e a 
humanidade». 

Assim termina um ano especialmente difí- 
cil, para a perestroika, e se inicia outro, com 
os contornos ainda indefinidos. O que há de 
mais concreto, são as claras dificuldades e os 
problemas acumulados no plano económico e 
social. 

Conforme foi anunciado nas páginas do 

«Pravda», os preços da maior parte dos bens 
de consumo corrente, incluindo os bens ali- 
mentares, serão aumentados no primeiro se- 
mestre deste ano. Nas palavras de Anatoli Ko- 
mine, vice-presidente do Comité de Estado da 
URSS para os preços, os aumentos de preços 
serão efectuados de forma centralizada, em 
acordo com as Repúblicas (o que parece ser 
o mais difícil de concretizar de imediato), para 
evitar uma desorganização do sistema de 
preços. 

Estas medidas serão acompanhadas de 
compensações à população, devendo ser au- 
mentados, de forma apropriada, as pensões 
de reforma, subsídios e salários, mas não está 
claro se as compensações cobrirão ou não to- 
talmente os aumentos de preços. 

Neste quadro, questões sociais e nacio- 
nais interligam-se. De lembrar que ainda não 
foi possível aprovar um orçamento federal, en- 
quanto cada República se considera senhora 
dos seus recursos, e as grandes despesas, 
nomeadamente ligadas aos programas de en- 
sino, saúde, investigação, são atribuições da 
federação. 
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Alertas contra a guerra 

A aproximação da data limite de 15 de Janeiro adensa 
o clima de tensão que se vive no Goifo. Antes do 
encontro, em Genebra, entre Baker e o chefe da 
diplomacia iraquiana, Tarek Aziz, declarações 
proferidas tanto no Iraque como nos Estados Unidos, 
apontavam para posições de intansigência 
incompatíveis com uma vontade negocial. Entretanto os 
alertas sobre as terríveis consequências de uma guerra 
são claros. E a questão palestiniana afirma-se como 
incontornável, nos possíveis caminhos da paz. 

«Aproximamo-nos de uma 
solução militar. Não penso 
que possamos esperar indefi- 
nidamente que as sanções 
façam sentir os seus efeitos. 
Estamos conscientes da ne- 
cessidade de acabar com isto 
o mais depressa possível», 
afirmou, em vésperas de Na- 
tal, aos soldados norle-ameri- 
canos estacionados na Ará- 
bia Saudita, o secretário 
americano da Defesa, Ri- 
chard Cheney. 

Uma perspectiva que não 
vai apenas ao arrepio do que 
as sondagens reflectem ser a 
vontade do povo norte-ameri- 
cano, como tudo indica nada 
têm a ver com as realidades. 

É o próprio director da CIA 
quem o diz, ao declarar ao 
«Washington Post» — «Não 
creio nas estimativas dos mi- 
litares, que apostam numa 
operação rápida», diz Wiiliam 
Webster. 

Na sua opinião, uma guer- 
ra contra o Iraque será longa 
e sangrenta. A estratégia de 
Saddam Hussein, diz o direc- 
tor da CIA, «é defender o Ko- 
weit (...) com máxima intensi- 
dade e tentar atirar-nos para 
o deserto onde pode infligir 
um número inaceitável de ví- 
timas». 

Entretanto, nos sectores 
militares dos EUA parece 
mesmo apostar-se em todo o 
tipo de armas, possivelmente 
incluindo as nucleares. Wil- 
liam Arkin, especialista em 
questões nucleares de Gre- 
enpeace, afirmou recente- 
mente que pôr volta de 15 de 
Janeiro a frota americana no 
Goifo disporá de quase 100 
mísseis de cruzeiro nu- 
cleares. 

- A utilização de armas nu- 
cleares tem vindo a ser uma 
possibilidade negada, tanto 
mais quanto é repudiada 
mesmo peia generalidade 

dos governos, enquanto nos 
EUA, segundo um inquérito 
do «Newsweek», três quartos 
dos americanos se opõem a 
tal opção. O que não impede 
que a questão esteja presen- 
te e que insistentemente se 
faie de outras aiternativas, 
correspondendo à utilização 
de armamento ultra-sofistica- 
do, de consequências sem 
dúvida dramáticas e talvez 
imprevisíveis. 

Por outro lado, cientistas 
de todo o mundo, recente- 
mente reunidos para avaliar 
dos perigos de uma guerra 
hoje no Golfo, lançaram um 
impressionante alerta. 

Para além do imenso po- 
tencial militar em jogo, há 
que ter em conta que um 
conflito militar iria decorrer na 
região do mundo onde é 
mais densa a rede de poços 
de petróleo. As consequên- 
cias do eventual incêndio 
desses poços seriam terrí- 
veis, com repercussões de 
dimensão planetária. 

Na opinião dos cientistas, 
uma guerra no Golfo poderia 
originar o maior incêndio na 
história humana, com a liber- 
tação de meio milhão de to- 
neladas de fumo por mês e 
modificação das condições 
atmosféricas numa área 
abarcando desde o Egipto ao 
subcontinente indiano. Desci- 
das das temperaturas médias 
e da pluviosidade originariam 
uma baixa de produção agrí- 
cola e, como consequência, a 
morte de muitos milhões de 
pessoas. 

Outras consequências — 
peia libertação de grandes 
quantidades de dióxido de 
carbono — seria a formação 
de outro «buraco de ozono», 
e um acréscimo das chuvas 
ácidas, levando à destruição 
de grandes extensões flores- 
tais. 
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O Imenso dispositivo militar presente no Golfo constitui, por sl só, uma ameaça 

Um conjunto de factos que 
justifica e exige a reactivação 
do movimento pacifista por 
todo o mundo. Um imperativo 
que corresponde às necessi- 
dades e — tudo parece indi- 
car — também às possibilida- 
des. Bastará relembrar a mul- 
tiplicação de acções e movi- 
mentos contra a guerra nos 
EUA. E ainda uma opinião 
pública alemã decididamente 
contra quaisquer acções béli- 
cas — 75 por cento dos ale- 
mães, segundo recentes son- 
dagens da opinião pública. 

A questão 
palestiniana 

Em apenas 24 horas, 
aviões israelitas atacaram, 
por duas vezes, bases pales- 
tinianas no Sul do Líbano, o 
que corresponde a um agra- 
vamento da situação na 
zona. E a mais mortes de pa- 
lestinianos. 

É costume dizer-se que os 
factos são teimosos. E a rea- 

lidade de hoje testemunha 
uma vez mais isso mesmo. 
Por mais que se intente se- 
parar em compartimentos es- 
tanques a invasão do Koweit 
pelo Iraque e a presença de 
tropas estrangeiras, maiorita- 
riamente americanas, na 
zona, por um lado, e a ques- 
tão palestiniana, por outro — 
os problemas em presença 
interlígam-se e intercondicio- 
nam-se. A tal ponto que hoje, 
mesmo em Israel, começa a 
ser reconhecida a necessida- 
de de uma conferência inter- 
nacional sobre o Médio 
Oriente. Protelada embora 
para um «depois» da retirada 
do Iraque de terras do Ko- 
weit, que não se está propria- 
mente a vislumbrar no ime- 
diato. 

Um protelamento que 
pode vir a ter consequências 
trágicas. 

Em vésperas do Natal, e 
na sequência de uma «tour- 
née» pelo Médio Oriente, o 
ministro argelino dos Negó- 
cios Estrangeiros, Sid Ahmed 

Ghozali, afirmou: «Se a co- 
munidade internacional der 
um sinal concreto e não ape- 
nas formal (...) ao povo árabe 
no seu conjunto e nomeada- 
mente aos iraquianos sobre a 
questão palestiniana, é nossa 
convicção que isso constitui- 
ria um passo decisivo na so- 
lução da crise.» É acrescen- 
tou que para tal seria neces- 
sária uma «resolução» do 
Conselho de Segurança da 
ONU e «não uma resolução 
formai. Qualquer coisa da 
mesma natureza e com a 
mesma força e o mesmo po- 
der de convicção» que as re- 
soluções votadas sobre o 
Golfo. 

Diferentes podem ser as 
opiniões sobre as soluções 
possíveis. O certo é, entre- 
tanto, que a guerra não é 
uma solução mas antes fac- 
tor de novos e mais graves 
problemas. E que qualquer 
solução terá que ter em con- 
ta os reais problemas em 
presença e a vontade e o 
sentir dos povos da zona. 

0 tomentáríode Araht 

«16 de Janeiro não será um dia 
como os outros. Não posso acredi- 
tar que exista um novo Nero capaz 
de mergulhar o mundo na guerra e 
na destruição», é o comentário do 

presidente palestiniano Yasser 
Arafat, em entrevista recentemen- 
te publicada no «Fígaro». 

Recusando considerar que a guer- 
ra seja uma fatalidade, Yasser Arafat 
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Nenhuma solução de paz pode Ignorar o problema palestiniano 

afirma haver sérias razões para a te- 
mer: «Há sem dúvida sinais de apro- 
ximação de uma guerra — diz — em 
particular a insistência do presidente 
Bush em recusar toda a negociação 
e todo o diálogo. Os dirigentes ameri- 
canos só falam de guerra. O que re- 
presentará uma catástrofe, não ape- 
nas para as pessoas desta região, 
mas para o mundo inteiro. Será um 
conflito brutal no decurso do qual se- 
rão utilizadas, de parte a parte, ar- 
mas de destruição massiva, e isto 
numa região importante onde estão 
localizados os campos de pe- 
tróleo...» 

É aliás a extensão das destruições 
e das perdas no plano económico, 
previsíveis no caso de guerra, que 
leva Arafat a pensar que «ninguém 
ousará». 

Para o presidente da OLP, o único 
meio de sair da perigosa situação ac- 
tual é «a conferência internacional 
sobre a paz no Médio Oriente», a 
realizar-se o mais cedo possível. 

Defendendo as negociações, afir- 

ma; «Uma retirada do Koweit só será 
possível através de negociações e 
não através de um ultimatum. Vocês 
falam-me, a mim, de resoluções da 
ONU? E a n." 242 que menciona a 
retirada israelita dos territórios ocu- 
pados e que não é aplicada há vinte e 
três anos? E a n.0 181 que previa a 
partilha da Palestina, inaplicada há 
quarenta e três anos? Onde estão os 
exércitos para as fazer aplicar?... 
Como é que se pode combater a 
ocupação aqui e tolerá-la na Palesti- 
na? Porquê? Não há desculpas para 
protelar esta conferência.» 

A propósito de Israel, afirma: «Is- 
rael mantém uma posição reservada 
antes da batalha. Mas quando a ba- 
talha for desencadeada, assumirá o 
papel principal. Isso ficou claro de- 
pois da última visita de Shamir a 
Washington e depois do acordo es- 
tratégico entre os Estados Unidos e 
Israel. Os israelitas apelam à escala- 
da e nela participam colocando for- 
ças suplementares no Sul do Líbano, 
onde instalaram bases de mísseis.» 
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•A proposta de lei sobre «a revi 
são constitucional» e as «bases 
gerais de um novo regime 
Jurídico de imprensa» apresen- 
tadas pelo governo à Assembleia 
Nacional fascista integram-se 
na Unha táctica fundamental de 
Marcelo Caetano e do seu gover- 
no: reforçar o Estado fascista a 
coberto da demagogia «liberali- 
zante». O governo continua a ter 
como principais objectivos 
(como afirma a Comissão 
Politica do CC do nosso Partido) 
semear a expectativa, enfraque- 
cer a luta popular, atrair os sec- 
tores mais vacilantes da Oposi- 
ção ao colaboracionismo, alar- 
gar as bases de apoio do regime, 
amortecer o vasto movimento de 
opinião internacional contra o 
colonialismo portuguêse, entre- 
tanto, reforçar as estruturas 
fascistas do Estado para prosse- 
guir com novos instrumentos a 
exploração e a guerra colonial. 

A proposta de «revisão consti- 
tucional» apresentada por um 
grupo de pupilos «liberalizantes» 
de Marcelo Caetano serve perfei- 
tamente estes objectivos do go- 
verno. Não tendo qualquer pos- 
sibilidade de vingar, passando 
em claro o carácter terrorista da 
ditadura, pretende criar a falsa 
ideia de que as liberdade porque 
o povo português aspira e com- 
bate lhe poderão ser dadas, sem 
luta, por um dos orgãos da 
opressão. 

Com as «bases gerais de um 
novo regime Jurídico da impren- 
sa» o governo procura substituir 
a interdição da informação e da 
manifestação da opinião que era 
assegurada pela censura por 
um sistema de controle muito 
mais directo de todas as publica- 
ções e escritos. Publicações 
como circulares, boletins e ou- 
tras, que até agora estavam taci- 
tamente fora do controle gover- 
namental. passam a ser-lhe 
submetidas. Estabelece-se que 
as fontes de informação têm que 
ser «conhecidas» e flxam-se cri- 
térios segundo os quais a única 
informação verdadeira é a ofi- 
cial. Generaliza-se a todas as 
publicações a obrigatoriedade 
de publicar notas, «rectifica- 
ções» e «respostas» das autorida- 
des fascistas. Instituem-se 
meios de pressão e chantagem 
económica, de perseguição pes- 
soal e de incriminação, e o gover- 
no pode ainda era qualquer altu- 
ra decretar o regresso ao regime 
de censura, agora sob o nome de 
«exame prévio». Trala-se de facto 
de uma tentativa de domestica- 
ção de tudo o que é escrito. Com 
a censura quem escrevia sujel- 
tava-se a que «passasse ou não 
passasse»; com o novo sistema 
pretende-se que nõoseousedis- 
cordar. 

Quanto às colónias, a pretensa 
«autonomia» proclamada na 
proposta [de revisão constitu- 
cional) do governo não (em em 
vista o abandono da política de 
exploração e guerra, mas o seu 
prosseguimento, o seu prosse- 
guimento com novos meios de 
acção, a perpetuação da domi- 
nação branca sobre os povos de 
Angola, Guiné e Moçambique. 
(...) Afirmando que «a autono- 
mia» das colónias é um passo in» 
dispensável para reforçara «uni- 
dade nacional», o governo põe a 
nú a tal «grande viragem»; trata- 
se de fortalecer as posições colo- 
nialistas aparentando que co- 
meça a ceder às aspirações dos 
povos que domina. 

Na verdade, o que a proposta 
define com toda a clareza é a 
subjugação das estruturas das 
colonias pelos orgãos centrais 
do Estado colonialista, cabendo 
a estes toda a legislação funda- 
mental, as relações di- 
plomáticas ou consulares, a de- 
fesa, a superintendência na 
administração, a fiscalização da 
gestão financeira, a capacidade 
de abolirqualquermedida toma- 
da pelos orgãos local.1-., sendo 
embora os próprios executivos 
das colónias chefiados por go- 
vernadores nomeados pelo go- 
verno central. 

Apolítica do governo de Marce- 
lo Caetano não mudou de rumo. 
(,..)Certas «reformas» realizadas 
pelos fascistas confirmam nos 
seus próprios termos que é tão 
largo o apoio a certas reivindica- 
ções que nem o governo se atreve 
a contestá-las formalmente. Foi 
a «abolição» da homologação das 
direcções sindicais, a rasura do 
nome PIDE e a substituição pelo 
nome DGS, é agora a «abolição» 
da censura, a «autonomia» das 
colónias. Trata-se, porém, de 
refonnas demagógicas, cedên- 
cias insignificantes mantendo 
as mesmas situações, no funda- 
mental.» 

(«O governo manobra (,..)» - 
«Avante!», VI série, n" 425, 
2* quinzena de Janeiro de 
1971) 


